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RESUMO 

 

A partir do final dos anos de 1950, o campo brasileiro passou por significativas 

transformações desencadeadas pela implementação do pacote tecnológico da Revolução 

Verde, no que ficou conhecido no Brasil como o processo de “modernização” da agricultura. 

Como resultado desse processo, as relações capitalistas de produção têm avançado e se 

fortalecido cada vez mais no campo brasileiro, intensificando a exploração capitalista sobre os 

trabalhadores e dificultando a permanência dos agricultores familiares no campo. Nesse 

contexto é possível notar que os pequenos agricultores familiares, nos últimos anos, vêm 

resistindo e se organizando em grupos, com o objetivo de lutar pelo direito a terra, ao trabalho 

e educação. Assim, a luta por uma educação no/do campo tem sua origem no processo de luta 

dos agricultores familiares e trabalhadores rurais visando garantirem sua permanência no 

campo, pois a busca pela melhoria das condições de vida exige, dentre outras medidas, a 

oferta de uma educação voltada para suprir e valorizar as exigências do trabalho e do modo de 

vida no campo. A partir destes argumentos, o principal objetivo da pesquisa consistiu-se em 

analisar e caracterizar as escolas do campo localizadas nos municípios da Microrregião 

Geográfica de Iporá – GO, a fim de conhecer a estrutura das mesmas. Realizou-se 

levantamento e pesquisa bibliográfica acerca do tema, no caso, material relacionado à 

educação no/do campo e também sobre o estado de Goiás. Consultas a documentos como a 

LDBEN – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Buscou-se informações com os 

secretários, com professores e coordenadores das escolas pesquisadas sobre projetos político-

pedagógicos e livros didáticos utilizados nas escolas e demais componentes do currículo 

escolar. Também foram efetuadas consultas às bases de dados do IBGE – Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística e SIEG – Sistema Estadual de Estatística e Informações 

Geográficas de Goiás. Consultou-se também, documentos do MEC – Ministério da Educação 

e Cultura que abordam a Educação no/do Campo, para conhecer as políticas existentes. Como 

instrumentos de coleta de dados utilizou-se roteiros de entrevistas semiestruturadas. Percebeu-

se que a microrregião de Iporá é composta por pequenos e médios estabelecimentos rurais, 

porém mesmo sendo pequenas propriedades, sem influência direta do agronegócio, esta tem 

perdido população, pois grande parte dos pais dos alunos afirma que após seus filhos 

terminarem a primeira fase do ensino fundamental que é o nível ofertado nestas escolas, os 

pais vão para as cidades, para que seus filhos possam continuar estudando. Assim, acredita-se 

que estes alunos perdem parte de seus valores e cultura, ficando sem o desejo de voltar para o 

campo e contribuindo assim, para a diminuição da população do campo e consequentemente 

limitando o desenvolvimento rural. Para que esse quadro seja revertido, as escolas devem de 

fato seguir as bases legais em sua organização curricular, bem como ter boas estruturas físicas 

dos prédios, boas condições de trabalho para professores, como por exemplo, formação 

continuada para o trabalho com as classes multisseriadas. 

 

Palavras chave: Microrregião de Iporá. Escolas do campo. Educação no/do campo.   
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ABSTRACT 

 

Starting at 1950, Brazilian‟s fields suffered significant changes triggered by the 

implementation of the technological green revolution packet, what came known in Brazil as 

the process of “modernization” of agriculture. As result of this process, the capitalists 

relations of production has advanced and strengthened each time more in the Brazilian‟s field, 

intensifying the capital exploration over the workers and making it harder the permanency of 

the familiar workforce, in the past years they have been resisting and organizing themselves in 

groups with the objective of fighting for their rights to land, to work and education. 

Like this, the fight for education on/of the field has it‟s origin on the fight process of familiar 

work force and field workers aiming to assure their permanency on the field, because the 

search for improvement of life conditions demands, between other decisions, the offer of an 

education focused to suppress and valorize the demands of job and field way of life. By this 

arguments, the main objective of the research consisted in analyzing the schools of the field in 

the cities of the geographic “microregion” of Iporá – GO, investigating if it has contributing 

to the rural improvement, foreseen here as improvement of the conditions of the agriculture‟s 

way of life. A research and upcoming of papers around this theme, in case, material about the 

education on/of field and the same over the Goiás state. Consults to documents as the LDBEN 

– Laws of National Education Guidelines and Bases. It was looked for information with the 

secretaries, educators and coordinators od school researched under politics-pedagogics 

projects and didactics books used on the schools and other components of the escolar 

curriculum. It was also made consults to data bases of IBGE – Geographic and statistics 

Brazilian institute and SIEG – Goiás Geographic Information and Statistics State System. The 

documents of MEC – Culture and Education Ministry that aim the education on/of field was 

also consulted, in terms of knowing the purposes developed by the theme. As instruments was 

it was used interview scripts half-structured. Was realized that the microregion of Iporá is 

composite by small and mediums rural establishments, however been small properties, whit 

no direct influence on the agribusiness this has lost population, because great part of the 

student‟s parents says that after their children finished the first level that is offered on this 

schools, the parents will go to the cities so their children can continue studying. So it‟s 

believed that this students lose part of their values and culture, losing the will to come back to 

the field and contributing like this, to the emptying of the field and consequently with the 

rural development. So this picture gets reversed. The schools must in fact follow as legal 

bases in it‟s curricular organization, well as having good structure of the facilities, good work 

conditions to the educators, like as example, continued formations to the work with a variety 

grades in a classroom. 

 

Keywords: Rural development. Microregion of Iporá. Field schools. Education on/of field.       
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INTRODUÇÃO 

 

Pesquisar as escolas localizadas nos municípios que compõem a Microrregião 

Geográfica de Iporá, estado de Goiás
1
 advém do interesse em entender suas características, a 

fim conhecer a estrutura das escolas no campo. Ali é uma região eminentemente rural, que 

possui economia fortemente dependente das atividades agropecuárias, e que ainda conta com 

significativa população residindo no campo. O investimento em escola e educação no/do 

campo contribuiria para o desenvolvimento e permanência dos agricultores familiares na 

microrregião. 

O desenvolvimento aqui referido não se trata estritamente do econômico, mas sim, 

do desenvolvimento pleno, integral das famílias do campo. Portanto, discorre-se sobre um 

modelo de desenvolvimento que proporcione efetivas melhorias nas condições de vida dos 

agricultores familiares da Microrregião Geográfica de Iporá, localizada no Oeste do estado de 

Goiás.  

É notório, que as escolas no Brasil, assim como a educação no/do campo tornou-se 

se alvo de preocupações do Governo Federal e, a evidência disso são as políticas públicas 

elaboradas por meio do Ministério da Educação e Cultura- MEC, para a educação no/do 

campo. Porém, estados e municípios nem sempre as executam a contento, ou sequer procuram 

encará-las como educação distinta da estabelecida nas cidades. A saber, nestas duas esferas 

administrativas, o que desperta especial atenção são as contenções aos “gastos” públicos 

advindos da manutenção das escolas localizadas no campo, justificando assim, o fechamento 

das mesmas e deixando de oportunizar o acesso ao conhecimento e à formação aos filhos dos 

agricultores familiares que vivem na terra.  

Diante dessa problemática, observa-se que quando o governo deixa de investir na 

educação no/do campo, os agricultores familiares precisam deslocar-se com suas famílias, ou 

mandam seus filhos para viverem na cidade e estes, além de ficarem longe da família, têm que 

se adaptar à realidade urbana. Acredita-se que tal processo seja uma das causas que 

contribuíram para a diminuição da população do campo e, por consequência, limitando o 

desenvolvimento rural. Compreende-se que, para ser possível alcançar o desenvolvimento 

rural, é fundamental que haja educação voltada para as necessidades e anseios da população 

do campo. 

                                                           
1
 A MRG de Iporá é composta por dez municípios, Amorinópolis, Cachoeira de Goiás, Córrego do Ouro, 

Fazenda Nova, Iporá, Israelândia, Ivolândia,  Jaupací, Moiporá, Novo Brasil,  



11 
 

Se aos filhos dos agricultores familiares fosse dada a oportunidade de viver no 

campo e, também, estudarem de modo digno, talvez a agricultura familiar na região 

investigada pudesse se fortalecer, propiciando, por conseguinte, o real desenvolvimento deste 

espaço, garantindo assim melhores condições de vida aos habitantes do campo.   

Em pesquisa realizada para o Trabalho de Conclusão de Curso, (TCC) em 2010, no 

curso de Geografia da Universidade Estadual de Goiás – UEG – Campus de Iporá, constatou-

se que no Município de Iporá, num período de dois anos, 50% das escolas pesquisadas foram 

fechadas, embora já fossem bem reduzidos, tendo apenas quatro em funcionamento na época. 

Ressalta-se que eram considerados essenciais para o fortalecimento, desenvolvimento e 

permanência dos agricultores de base familiar no campo.  

Um complicador, presenciado em 2010 na realização da pesquisa monográfica, foi a 

constatação de que os professores não estavam qualificados para realizar o trabalho educativo 

que tivesse como referência a vida e o trabalho no campo, justamente pelo fato, em sua 

maioria, serem oriundos da cidade e, também, não possuírem conhecimentos e formação 

acerca da realidade dos alunos do campo. 

Assim, as condições encontradas não eram propícias para que a educação no/do 

campo ocorresse de fato, pois não havia como trabalhar de modo satisfatório os 

conhecimentos, valores e culturas dos alunos a partir de conteúdos e metodologias que não 

estão adequados ao campo, sem que os professores estivessem preparados para a realização 

deste trabalho.  

Quando se atenta à legislação, percebe-se que os professores muitas vezes não são 

possibilitadas oportunidades para a qualificação, e assim executarem suas funções a contento, 

até mesmo para que a lei seja cumprida. Nesse sentido, as propostas educacionais gerais 

contidas nas leis, se contrapõem às condições materiais reais encontradas nas escolas 

localizadas no campo. Esse fator torna inviável a promoção de uma educação no/do campo de 

maneira plena, conforme preconiza a legislação e demais documentos como os que são bases 

no sistema educacional, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN 

9394/96. 

Percebe-se que ao longo dos tempos ocorreram mudanças na legislação que trata da 

educação no Brasil, nas teorias educacionais, nas metodologias de ensino, mas as melhorias 

da realidade educacional do país evoluem em números, portanto de modo quantitativo. Por 

outro lado, quando se analisa a realidade educacional, sob ponto de vista qualitativo, os 

resultados “positivos” não são animadores. No caso das escolas investigadas, não é possível 

mostrar os dados, pois o Inep realiza avaliações apenas em escolas com mais de 20 alunos e 
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as da Microrregião de Iporá, apenas uma possui número superior a isso, e não consta na lista 

de escolas com Ideb. 

Embora não seja objetivo deste trabalho discorrer sobre a história da educação no 

Brasil, entende-se a necessidade da tessitura de breves comentários, à guisa de entender a 

educação rural e a educação no/do campo na atualidade.  

A partir da década de 1930, percebe-se que a educação ocorreu como forma de 

promover o avanço capitalista, denominado de “desenvolvimento econômico”, que propiciou 

mudanças nas relações campo/cidade, estimulando a “modernização” do campo e ao mesmo 

tempo transformando as relações sociais, nestas duas porções do espaço, dando novas e 

diferentes características ao meio urbano e ao rural. 

Com o passar do tempo, foram ocorreram alterações no processo educacional, e a 

educação tradicional cedeu lugar a outras teorias, como o construtivismo. Porém, o interesse 

continuou o mesmo. Além das teorias, as leis educacionais também foram se modificando, 

mas ainda hoje, se tem no discurso um ensino dito “para todos”, como propõe a Constituição 

Brasileira
2
, contudo, em termos de qualidade continua acessível somente à uma minoria 

elitista. 

No que tange à qualidade, ainda há muito que se debater, pois de modo geral, a 

qualidade na educação básica no Brasil ainda se restringe às elites, enquanto os menos 

favorecidos economicamente, embora também paguem pela educação por meio dos impostos, 

nem sempre recebem educação de qualidade. 

Nesse contexto, a educação no/do campo busca bases para sustentar seus 

pressupostos. Ao tratar a educação brasileira, de modo geral, percebe-se que a educação tem o 

objetivo de beneficiar as elites, e quando se pensa nos espaços geográficos em que essa 

educação ocorre como, campo e cidade, observa-se, que tanto a educação quanto as escolas 

são distintas. 

As mudanças que vêm ocorrendo nas relações cidade/campo, urbano/rural remetem a 

uma revalorização do campo como lugar de moradia, de trabalho, de lazer, dentre outros. Em 

contrapartida, o processo de modernização do campo, impôs a ideia de campo/rural, como 

lugar de atraso. Neste sentido, é preciso conceber uma educação para o campo que tenha 

como pressuposto valorizar o modo de vida do campo, de maneira com que os indivíduos não 

precisem migrar para o urbano em busca de melhorias de vida.  A educação que ocorreu no 

                                                           
2
 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 2013, p. 34). 
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passado reflete hoje o presente e, por meio dela pode se organizar e/ou planejar o futuro. Por 

isso, na atualidade, cumpre investigar estas escolas e indagar tanto os responsáveis pela 

manutenção das mesmas, como também os responsáveis pelos usuários dos serviços prestados 

por estas instituições, ou seja, pelos alunos. Para o entendimento destes e de outros aspectos, 

foi preciso recorrer a alguns procedimentos metodológicos que foram essenciais para a 

consecução da pesquisa. 

Para a coleta de dados e informações, fundamentais para a elaboração desse texto, 

recorreu-se à pesquisa, predominantemente, qualitativa. Realizou-se levantamento e pesquisa 

bibliográfica acerca do tema, no caso, material relacionado à educação no campo, para a 

construção do referencial teórico. 

Pesquisou-se também, outros materiais bibliográficos, como: a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDBEN -; As Matrizes Curriculares, currículos praticados nas 

unidades escolares e as Diretrizes Operacionais para a Educação do Campo. 

Também foram levantados dados de fonte secundária a partir de consultas às bases 

de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Sistema Estadual de 

Estatística e Informações Geográficas de Goiás - SIEG, Superintendência de Estatística, 

Pesquisa e Informações Socioeconômicas SEPIN e Instituto Mauro Borges de Estatísticas e 

Estudos Socioeconômicos – IMB de Goiás. 

Efetuou-se levantamento de dados acerca das escolas pesquisadas junto às secretarias 

municipais aos quais pertencem, com o intuito de investigar as escolas no/do campo. Com as 

informações obtidas, foi possível perceber as características destas escolas, bem como dos 

alunos que frequentam as escolas e também das comunidades em que se inserem as escolas.  

Os dados coletados foram obtidos em fonte primária e em pesquisa de campo. Para 

isso, foram elaborados roteiros de entrevistas semiestruturadas aos docentes, coordenadores 

pedagógicos, secretários de educação dos municípios e pais dos alunos, no sentido de 

entender o posicionamento destes em relação à educação e às escolas localizadas no campo, 

bem como ao fechamento das mesmas na região nos últimos anos. 

A pesquisa empírica  efetuou-se em sete escolas municipais distribuídas em quatro 

dos dez municípios que compõe a Microrregião Geográfica de Iporá – GO, com unidades 

escolares localizadas no campo em Amorinópolis, Fazenda Nova, Iporá, Ivolândia, Moiporá. 

As escolas estudadas foram as seguintes, Escola Municipal Francisco Bueno de 

Morais localizada no município de Ivolândia, na comunidade Campolândia; Escola Municipal 

Prof.ª Vilma Batista Teixeira, localizada no município de Iporá,  na comunidade Jacuba; 

Escola Municipal Prof.ª Odete Carvalho Ataídes Fonseca, localizada também em Iporá,  
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comunidade Bugre; Escola Municipal Mario Ferreira Ribeiro, localizada no município de 

Amorinópolis, comunidade de Goiaporá, Escola Municipal Conegundes José Rabelo, 

localizada em Moiporá, na comunidade São Sebastião; Escola Municipal Ismael Martins 

Sobrinho na comunidade Três Marcos e Escola Municipal Rui Barbosa, na comunidade São 

Sebastião do Indaiá, Em Fazenda Nova. Estas escolas não possuem salas mantidas pelo 

governo do estado, sendo responsabilidade dos municípios a manutenção e o desenvolvimento 

da educação nestas unidades. 

Para o levantamento dos dados de fonte primária, foram elaborados roteiros de 

entrevistas,  embora com dificuldades na sua execução, realizaram-se a contento. Para falar 

com os secretários de educação dos municípios foi feita uma lista de números dos telefones 

das respectivas secretarias e, no contato fez-se o agendamento do dia e o horário para 

entrevista-los. As entrevistas iniciaram em março de 2013 e esta parte foi uma das mais 

difíceis, pois alguns ficavam receosos em nos atender, por terem sido nomeados aos cargos 

em janeiro de 2013, e ainda não possuírem conhecimento sobre o tema trabalhado.  

 Todas as secretarias municipais de educação da Região de Iporá foram visitadas, 

porém, não foi possível falar com quatro secretários de educação. Na Secretaria de Educação 

de Jaupaci, o secretário foi procurado após o agendamento da entrevista, mas quando chegou 

a hora marcada, havia sido demitido; e durante o período em que durou essa etapa da 

pesquisa, nenhuma outra pessoa fora contratada para ocupar o cargo. Esse é um fator muito 

comum nas mudanças de governos. Quando inicia um novo mandato, os que não fazem parte 

do grupo ao qual mantêm o poder, ou são demitidos ou pedem demissão. Outro município que 

não se obteve êxito, foi no Município de Córrego do Ouro, pois o secretário não se 

encontrava, mesmo marcando horário. 

As entrevistas foram aplicadas a quase todos os pais/mães ou responsáveis pelos 

alunos destas escolas (53), exceto dois, por não terem sido encontrados. Os dados levantados 

foram organizados por meio da transcrição das entrevistas gravadas, de modo que a análise e 

a discussão fossem facilitadas.  No entanto, só serão apresentadas algumas falas das que 

foram obtidas durante a organização dos dados, pois se repetem, outras estão mais completas 

e, por isso, optou-se pela seleção de apenas alguns entrevistados. 

As entrevistas com professores ocorreram nas escolas que trabalham. A proposta era 

entrevistar todos os pais, pois era importante saber suas concepções acerca das escolas 

localizadas no campo, bem como da educação ali ofertada. Objetivava-se, com essas 

entrevistas aos pais, compreender se estão de acordo com a manutenção destas escolas, se 

estão satisfeitos com a educação oferecida aos seus filhos, se gostam do campo e, se gostam 
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de viver neste espaço. Para o cumprimento de nossos objetivos, foram entrevistados ao todo 

53 pais/mães ou responsáveis pelos alunos, três coordenadores pedagógicos, e seis secretários 

de educação e 10 professores.  O objetivo de entrevistar os secretários dos municípios que não 

possuem escolas no campo se deu, no sentido de entender suas posições em relação às escolas 

localizadas no campo. Mesmo não funcionando unidades em alguns municípios, sabe-se que 

existem opiniões contrárias a existência destas escolas, fator contributivo para o fechamento 

das mesmas.  

Quando se fala em fechamento de escolas, não se pode limitá-lo ao fechamento das 

unidades, apenas, pois com a extinção de uma escola, extinguem-se também as possibilidades 

de desenvolvimento dos povos que vivem no campo. Acredita-se que o mais relevante não é 

preservar a estrutura física, mas também o imaterial existente nestas unidades. 

A fim de evitar a exposição das pessoas entrevistadas, optou-se por não usar seus 

nomes, sendo referidas nas citações pelo uso de um número. Este número não foi escolhido 

aleatoriamente, mas se refere ao número da pasta de gravação da entrevista, registrada no 

gravador de voz utilizado. 

Também para não expor as famílias, não se mencionou se foi o pai ou a mãe que 

respondeu as perguntas e, sim pai/mãe ou responsável pelo aluno, já que nem sempre moram 

com os pais, pois em muitas situações moram com avós ou tios. Como não foram encontradas 

grandes divergências nas respostas dos casais entrevistados, optou-se por não evidenciar, 

também, o gênero. 

Acredita-se que seja necessário deixar claros os motivos que resultaram na 

proposição do tema em estudo. Pesquisar as escolas localizadas no/do campo no contexto do 

desenvolvimento rural é uma proposta nova, distinta da concepção e proposta da educação 

rural. Sendo um tema novo na Microrregião Geográfica de Iporá, iniciado em 2010, quando se 

realizou
3
 a pesquisa em nível de monografia de final de curso em Geografia na Universidade 

Estadual de Goiás (UEG – Unidade Iporá) em 2010, com objetivo de investigar a importância 

da Geografia escolar para a formação de conceitos nas escolas do campo do município de 

Iporá – GO, parte da referida microrregião. Nessa ocasião, deparou-se com algumas situações 

específicas destas escolas. Embora não fosse objetivo da pesquisa, o fato de essas escolas se 

localizarem no campo, a discussão acabou avançando, mesmo que de maneira superficial para 

o tema “Educação do Campo”.  

                                                           
3
 Orientado pela Profª. Ms Jackeline Silva Alves 
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Antes de fazer aquela pesquisa empírica, havia um pensamento equivocado sobre as 

escolas do campo. Por causa dessa falta de informações sobre o assunto, as escolas 

pesquisadas foram denominadas “Escolas rurais”
4
. Na pesquisa se utiliza a concepção de 

“escolas do campo”
5
. Mesmo em alguns casos não tendo características de escola do campo e 

sim de escolas rurais, alguns preferem denominá-las assim. 

A concepção que se tinha em relação a estas escolas mudou a partir de estudos sobre 

a Educação do Campo, pois atualmente em todo o território nacional, por meio do MEC, tem 

se  procurado distinguir as escolas do campo das escolas da cidade. Desse modo, foi possível 

perceber que existem programas específicos, políticas públicas e leis para a melhoria destas 

escolas no Brasil. É pelo viés das políticas públicas que se conduziu o trabalho, fazendo a 

articulação entre as propostas legais, aduzindo sobre os pensamentos dos sujeitos que a elas 

ligados. 

 Quando se discorre sobre a criação de políticas específicas para as escolas no 

campo, pode parecer que sejam distintas das que são elaboradas para as escolas da cidade e aí 

esteja implícito o sentido ou o reforço da dicotomização entre campo e cidade. Porém, em 

Paulo Freire (1996) pode-se entender que o sentido dessa diferenciação está em buscar uma 

educação que esteja voltada para a realidade do sujeito, portanto se o sujeito vive no campo, 

nada mais justo os conteúdos e as metodologias de ensino adequadas à essa realidade.  Isso 

posto, é possível observar que em algumas regiões, o calendário escolar é adaptado à 

realidade destes alunos. Por exemplo, na Amazônia, em períodos chuvosos, os rios sobem e, 

mudam-se os períodos de férias. Outro aspecto observado por meio de leituras, Hage (2011) 

nas épocas de colheitas, em que as aulas são suspensas para as crianças ajudarem seus pais 

nessa atividade, pois o trabalho da criança no campo é um fator cultural. 

 As leis, os programas elaborados, a partir das políticas públicas, não são muito 

eficazes, por que estão distantes das realidades destas escolas, ficando somente nos discursos 

e no papel, verdadeira aplicabilidade. E necessário incentivar a educação no/do campo, com 

paradigmas que primem pelas reais necessidades dos povos que vivem nesta porção de 

espaço.  

A pesquisa realizada em 2010, portanto, averiguou os problemas existentes naquelas 

escolas, – escolas pesquisadas em 2010 – que possivelmente encontrados em mais escolas 

localizadas no campo no estado de Goiás.  

                                                           
4
 Escolas rurais: caracterizadas basicamente pela transplantação de modelos urbanos. 

5
Escolas do campo: caracterizada pelo ensino pautado na realidade dos povos que vivem no e do campo.  
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Como exemplo destes problemas, pode-se citar: professores despreparados para o 

trabalho com classes multisseriadas, livros didáticos ultrapassados, pois os livros de 

Geografia e História não estavam disponíveis, sendo utilizado o livro de Estudos Sociais do 

ano de 1987, o mesmo material didático desde a criação do Programa Escola Ativa
6
.  Os 

livros didáticos só foram atualizados por volta de abril de 2011 e logo o programa foi extinto, 

de maneira que em 2013 não havia mais este material e as escolas estavam sendo adequadas 

ao Programa Nacional de Educação do Campo – PRONACAMPO, criado legalmente, pelo 

decreto 7.352 de 4 de novembro de 2010.  

Outro problema detectado e que se considerou grave no momento daquela pesquisa, 

refere-se à ausência dos Projetos Políticos Pedagógicos - PPPs, pois faziam do manual do 

MEC, projeto base do Programa Escola Ativa, o referencial a ser seguido sem discussão e 

possíveis adaptações para a realidade local. Entende-se que é necessário existir um PPP, 

construído pelos profissionais de cada unidade escolar, relevante para orientar a construção do 

projeto educacional coletivo, envolvendo escola, comunidade e familiares dos alunos.  

Na Microrregião Geográfica de Iporá a maioria das escolas está cadastrada no 

Programa Nacional de Educação do Campo, e, em consonância com as diretrizes educacionais 

para a educação do campo estabelecidas pelo MEC, pelo menos no que se refere à legislação. 

A presente pesquisa confirma que realmente a educação no campo se dá tão apenas, e 

somente, na parte que tange à legislação, ficando, portanto, difícil de denominá-la como sendo 

uma educação no/do campo como uma característica da prática de ensino.  

À geografia cabe entender todo o espaço geográfico, inclusive onde se localiza estas 

escolas, bem como as próprias são organizadas, pois se sabe que estas são fundamentais para 

garantir o desenvolvimento do campo brasileiro e, no caso em particular a Microrregião 

Geográfica de Iporá. 

O trabalho está dividido em introdução, desenvolvimento; organizado em quatro 

capítulos, conclusão, referências e anexos. No primeiro se contextualizará a educação que 

ocorre no campo. Seu desenvolvimento aborda discussões sobre educação rural, educação do 

campo e educação no/do campo. No segundo, as categorias geográficas estudadas, como 

espaço, território, campo, cidade, urbano e rural, além de abordar a relação destas categorias 

com o presente estudo. No terceiro, aborda-se, as caraterísticas da Microrregião Geográfica de 

Iporá e no quarto as características das escolas localizadas no campo nesta MRG.  

                                                           
6
 Programa específico para o trabalho com classes multisseriadas, implantado em muitas escolas localizadas no 

campo no Brasil a partir do ano de 1987.  
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Capítulo 1. CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO QUE OCORRE NO CAMPO 

 

A educação rural caracteriza-se principalmente, por ser uma transplantação dos 

modelos urbanos para o campo, diferentemente da educação no/do campo, comprometida com 

o desenvolvimento, no sentido de valorizar e manter a cultura do campo, com professores 

capacitados para trabalhar com essa realidade e, que empreguem metodologias e materiais 

apropriados aos povos que lá vivem; porque assim, estarão oportunizando ao aluno a 

autonomia para atuar com liberdade nas suas escolhas preferenciais entre a cidade ou o 

campo. Compartilhando das ideias de Peet (2007, p. 36), “Precisamos fazer um novo 

imaginário de desenvolvimento no qual usemos nossos momentos mais criativos para pensar 

diferentemente. Precisamos de uma revolução nas ideias quanto na prática [...].” 

As análises sobre o campo e a cidade, o rural e o urbano, sempre se caracterizaram 

por serem dicotômicas e opostas entre si. De um lado, colocava-se o urbano e a cidade como 

lugares do moderno e da opulência, enquanto que, por outro lado, o rural como atrasado e 

pobre. Neste cenário, os indivíduos que vivem no campo, a educação praticada, os modos de 

vida são considerados, também, atrasados e inferiores ao que ocorre no urbano. 

Defende-se que os alunos do campo tenham os mesmos direitos e condições  

daqueles que residem nas cidades, porém, é necessário que a diversidade seja assistida, que 

estes possam ter o direito de preservar seu modo de vida, de permanecer ali e ter educação de 

qualidade como direito garantido constitucionalmente.  Por meio desta educação de qualidade, 

possam ter autonomia, se tornarem pessoas aptas a agirem em seus espaços de vivência, 

requerendo mudanças. Nesse sentido, a escola é um instrumento de relevância fundamental 

nesse processo. Haje (2011) enfatiza que: 

 

[...] a presença da escola na comunidade constitui-se num forte elemento de 

afirmação dos valores que mantêm os sujeitos vinculados aos seus modos de vida e 

convivência. É também um instrumento importante que mobiliza sujeitos a dialogar 

com questões da realidade em que vivem, ampliando suas capacidades de melhor 

compreensão e intervenção nos processos em que estão inseridos, fortalecendo os 

laços identitários dos sujeitos com o lugar em que vivem, tendo em vista a 

compreensão da educação como direito das populações do campo e dever do Estado. 

(HAJE, 2011, p. 136) 

 

O desenvolvimento rural está inevitavelmente atrelado à necessidade de criação de 

outras demandas, dentre elas, políticas educacionais eficazes para o campo. Logo, para pensar 

tal desenvolvimento é imprescindível assegurar educação de qualidade para incentivar e 

fortalecer a manutenção das famílias no campo.  
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Para garantir o desenvolvimento rural às famílias dos trabalhadores do campo, entre 

eles, os agricultores familiares, além, da necessidade de afiançar emprego e renda, torna-se 

necessário garantir direitos de acesso à educação, saúde e cultura. Assim, entende-se que o 

plano de desenvolvimento rural só é completamente viável, se considerar o projeto de 

educação que atenda as reais necessidades das famílias do campo, pois a educação é um 

elemento fundamental para mantê-las, caso apeteçam. Contudo, nem sempre é dado o devido 

valor a esse elemento indispensável. Hespanhol (2007, p. 284) trata sobre o desenvolvimento 

do campo afirmando que: “As políticas públicas devem ser concebidas no intuito de 

reconhecer plenamente a cidadania da população residente no campo, visando garantir o 

acesso aos serviços públicos básicos”.  

Destaca-se a necessidade de se analisar o projeto que de fato seja eficaz para o 

desenvolvimento rural – difundido e ideologicamente introduzido no meio social brasileiro 

pelos detentores do capital seja capaz de satisfazer, no mínimo, as necessidades básicas de 

todos os seres humanos que habitam o campo. E então, será possível falar em 

desenvolvimento do país, e como extensão, em desenvolvimento rural. Ao contrário, ainda há 

de se conviver com o desenvolvimento apenas de classes privilegiadas, que dominam e 

exploram o campo e a população que vive neste espaço. Assim, é necessário que se pense 

outro modelo de desenvolvimento, que não apenas o econômico, como constantemente é 

pensando pela sociedade brasileira. 

 

[...] é altamente significativo – e lamentável – que uma noção tão fundamental 

quanto ao de desenvolvimento tenha sido reduzida, ao ser transformada em conceito 

científico pelas diversas disciplinas marcadas pela Epistemologia positivista, 

esquartejadora da sociedade em partes pretensamente autônomas, (economia, 

política, cultura, espaço e história),em uma ideia tão distante das necessidades mais 

elementares e do quotidiano dos homens e mulheres comuns. (SOUZA, 2012, 101) 

 

Por conseguinte, existe a necessidade de se primar pela valorização e propagação de 

um novo modelo de desenvolvimento, que possa promover melhores condições de vida a 

todos e não apenas a alguns, que se estenda também ao campo e às populações que nele 

habitam. Para Amartya Sen (2010) o desenvolvimento tem de estar relacionado, sobretudo, à 

melhoria de vida que levamos [...]. 

Segundo Furtado (2001), o conceito de desenvolvimento tem sido utilizado, com 

referência na história contemporânea em dois sentidos distintos. O primeiro refere-se à 

evolução de um sistema social de produção, que com a evolução das técnicas e acumulação se 

torna mais eficaz. Nesse caso, a divisão social do trabalho tem papel preponderante de 
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acrescer à eficiência dos sistemas sociais de produção. O segundo sentido relaciona-se ao grau 

de satisfação das necessidades humanas. Nesse caso ultrapassa os aspectos básicos como: 

alimentação, vestuário, moradia; os valores e cultura também são considerados para pensar 

esse modelo de desenvolvimento. 

Portanto, entende-se que a eficácia do sistema de produção não é suficiente para 

satisfazer as necessidades básicas do ser humano, pois mesmo nos países desenvolvidos 

existem pessoas que não possuem condições de obter os itens considerados básicos para a 

sobrevivência. Assim o desenvolvimento rural para ser alcançado em sua plenitude, é 

imprescindível que se tenha projeto de educação do campo.  

 

1.1 – Educação rural e educação do campo e educação no/do campo 

 

Segundo documentos que tratam da educação do campo, como as Diretrizes 

Operacionais para a Educação do Campo, legalmente no Brasil todas as Constituições 

contemplaram a educação. No entanto, até 1934, embora o país fosse predominantemente 

agrário, a educação rural sequer foi mencionada nos textos constitucionais de 1824 e 1891. 

Isto revela o descaso dos dirigentes com a educação do campo. 

A trajetória da educação no país foi marcada por reformas, instituições de leis, lutas, 

mas ainda assim não se primou pela uma educação de qualidade no Brasil, há um grupo 

privilegiado que usufrui dos benefícios desta educação. Trata-se de um modelo educacional 

que exclui grande parte de nossa sociedade, embora legalmente seja garantida em lei para 

todos. 

As Diretrizes Operacionais para a Educação do Campo (2002), afirma que mudou se 

a forma de exclusão, mas continua como sempre foi. Sabe-se que o ensino no período colonial 

ocorria de acordo com os princípios da contra reforma. Excluíam-se as mulheres, os negros e 

agregados. Objetivava atender somente a metrópole e esse modelo sobreviveu até 1759 

quando os jesuítas foram expulsos. 

Nesse período, a educação foi descentralizada, não havia um sistema educacional que 

pudesse criar propostas políticas educacionais para todo o país. Nesse contexto, as demandas 

educacionais foram criadas apenas para atender às classes médias e a educação se 

caracterizava como um fator de ascensão social e fonte de ingresso nas ocupações da recente 

industrialização, que teve início naquele momento. Em contrapartida, como a população 

residente no campo vivia do trabalho pautado nas técnicas “arcaicas” de cultivo agrícola e 

necessitava de nenhuma preparação específica, já que o conhecimento era passado de geração 
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a geração, estes povos eram excluídos, não lhes era oferecida a oportunidade da educação 

escolar. 

A introdução da educação rural na legislação brasileira remete às primeiras décadas 

do século XX, incorporando o debate sobre a migração do campo para a cidade e também no 

sentido de elevar a produção. Segundo as Diretrizes Operacionais para Educação do Campo 

(2002), O tema foi levado a debate e registrado nos anais de congressos e seminários 

existentes na época e, segundo os congressistas, a educação deveria atender os mais pobres 

das áreas rurais e também os da zona urbana desde que tivessem vocação para a agricultura. E 

a perspectiva dos agraristas da época era que as instituições cumprissem um papel 

“salvacionista”, pois ao mesmo tempo em que ajudaria a conter a migração campo/cidade, 

aumentaria a produtividade, que na época era um problema, sendo que esta se encontrava em 

baixa. 

As Diretrizes Operacionais para Educação do Campo (2002), afirma que, em relação 

à educação, a Constituição de 1934 apresentou inovações, se comparado às anteriores. A 

partir dela o Estado atribuiu o ensino à responsabilidade das três esferas do Poder Público 

com a garantia do direito à educação. Também previu o Plano Nacional de Educação – PNE, 

a organização do ensino em sistemas, bem como a instituição dos Conselhos de Educação. 

De acordo com Machado (2009, p. 192), em períodos posteriores à década de 1930, 

“[...] importou-se para o campo projetos educacionais europeus e norte americanos 

enfatizando uma formação técnica correspondendo aos princípios do mercado capitalista.”  

Em 1937 foi decretada a Constituição que sinalizou a importância da educação profissional no 

contexto da indústria nascente. Pagel (2012) afirma que historicamente não levaram em 

consideração a realidade e os valores das populações rurais. 

Em decorrência das pressões provocadas pelos movimentos sociais, em especial o 

Movimento dos Sem Terra (MST) e, também de algumas mudanças ocorridas, inclusive mais 

recentemente, no bojo das políticas públicas para a educação no meio rural, é que existe hoje 

a possibilidade de identificar a educação denominada educação rural, educação essa, prevista  

na Constituição Federal,  e a  educação do campo preconizada pelos movimentos sociais, que 

tem base constitucional e é lei de garantia aos que vivem no campo. Portanto, educação nesse 

meio, para estes povos, também vem sendo transformada, mas só recentemente, a partir da 

década de 1980.   

 

O contexto educacional recente do mundo rural vem sendo transformado em 

movimentos instituíntes que começam a se articular no final dos anos de 1980, 

quando a sociedade civil brasileira vivenciava o processo de saída do regime militar, 
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participando da organização de espaços públicos e de lutas democráticos em prol de 

vários direitos, dentre eles, a educação do campo. (OLIVEIRA, CAMPOS, 2011, p. 

237) 

 

Assim, a educação do campo é um modelo recente, cujas bases legais se 

fundamentam nos princípios constitucionais, afirmando que a educação de qualidade é um 

direito de todos. Firmados nesse direito, os movimentos sociais, em especial o MST, v em 

ao longo dos anos, sobretudo a partir da década de 1980, buscando um novo paradigma para a 

educação no meio rural, com propostas a partir de novas pedagogias, metodologias, currículos 

e materiais didáticos diferenciados. 

Assim, tem-se a educação rural, que, embora não seja suficiente para os que 

defendem a educação do campo, ela não deixou de existir em seus aspectos elementares até 

hoje, como por exemplo: quando os princípios da escola urbana são transferidos para o meio 

rural, se pratica a educação rural, sem compromisso com o cenário e os povos do campo. 

Quando a educação possui todos seus aspectos voltados aos povos que habitam esse meio, 

como, professores, materiais, metodologias, entre outros, a educação denomina-se educação 

do campo. Essas são as principais diferenças entre educação do campo e educação rural. 

O que marca a diferenciação entre educação rural e a educação do campo são as 

características de participação da sociedade na busca “de uma educação contra hegemônica” 

(OLIVEIRA, CAMPOS, 2012, p. 238). A contra hegemonia tão buscada na educação pelos 

movimentos sociais tem sido tema de debates, pois segundo autores, como Molina (2010), a 

educação do campo vem perdendo sua origem quando pensada no âmbito das políticas 

públicas. Acredita-se que isso ocorre porque não é interesse do Estado pensar numa contra 

hegemonia social, mas manter a sociedade tal qual ela está.  

De acordo com Marinho (2008, p.13), “A educação precisa considerar o educando 

como pessoa, e não como um recipiente onde colocamos o que desejamos para guardar, sem 

que haja alteração no produto.” Desse modo, a educação pode fazer sua história e não 

somente presenciá-la e, portanto, não ser objeto de manipulação ideológica. A contra-

hegemonia defendida pela educação do campo prega a educação como prática para execução 

da liberdade humana, da emancipação e da desalienação em todos os seus aspectos, tanto 

socioeconômicos, como socioculturais, para que o indivíduo possa criar e recriar seu espaço 

de vida, independente dos que detêm o poder. 

Nesse sentido, Molina (2010) afirma que:  

 

[...] para continuar sendo contra-hegemonica é preciso manter o vínculo e o 

protagonismo dos sujeitos coletivos organizados; ser parte da luta da classe 
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trabalhadora do campo por um projeto de campo, de sociedade e de educação. 

(MOLINA, 2010, p. 106). 

 

Percebe-se que a educação do campo, em sua origem, tem como objetivo educar os 

sujeitos para lutar pelas melhorias das condições de vida dos povos que ali vivem. Portanto, 

há que se pensar que nem todos os povos do campo estão dispostos a reivindicar outro projeto 

de sociedade. Isso ocorre em grande parte, por conta das posições ideológicas capitalistas 

instaladas no meio social brasileiro. 

Enquanto a educação do campo se origina por meio dos sujeitos oriundos deste 

espaço, em específico os movimentos sociais, sendo pensada de baixo para cima, a educação 

rural foi pensada a partir do Estado para a contenção dos povos no campo e preparação destes 

para o “progresso tecnológico”. Para Costa Neto (2007, p. 267), “Desde 1950, diante da 

produção de bens e capital no Brasil, educação e preparação do homem do campo para o 

progresso tecnológico passa a orientar o processo de industrialização da agricultura no país.” 

Mas para Freire (1983), 

 

[...] “a educação como prática da liberdade” não é a transferência ou a transmissão 

do saber nem da cultura; não é a extensão de conhecimento técnico; não é o ato de 

depositar informes ou fatos nos educandos; não é a “perpetuação dos valores de uma 

cultura dada”; não é o esforço de adaptação do educando a seu meio. (FREIRE, 

1983, p. 53) 

 

A educação rural quando foi pensada, não levou em consideração a realidade dos 

povos do campo, pois segundo Paiva (2003), desde o final dos anos de 1910 a educação rural 

ocupou o interesse de muitos, em específico os agraristas e os industrialistas que se 

mantinham unidos em função do poder. Esta mesma autora refere-se ainda sobre o 

crescimento da migração rural-urbana e as consequências desse fenômeno para a origem da 

“questão social” a partir do crescimento das cidades e a incapacidade de absorção de toda mão 

de obra disponível pelo mercado urbano.  

 
Ao contrário da Educação do Campo, a educação rural sempre foi instituída pelos 

organismos oficiais e teve como propósito a escolarização como instrumento de 

adaptação do homem ao produtivismo e à idealização de um mundo do trabalho 

urbano, tendo sido um elemento que contribuiu ideologicamente para provocar a 

saída dos sujeitos do campo para se tornarem operários na cidade [...]. ( OLIVEIRA, 

CAMPOS, 2012, p. 238) 

 

Para Paiva (2003), educadores e políticos manifestavam-se no sentido de conter a 

migração das populações pobres para as cidades, iniciando então, a educação como 

instrumento para fixar o homem no campo. Com base no exposto, teria que ser uma educação 

1
1 
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voltada para o meio rural e aos valores culturais do campo, adaptando os currículos ao meio 

físico e à sua cultura. 

Embora a educação rural à época tivesse como objetivo fixar o homem no campo, a 

intenção não era melhorar as condições de vida dos agricultores, como hoje se reivindica com 

a proposta de educação do campo. Paiva (2003) afirma que embora a educação rural fosse 

defendida com ardor nos anos 1910, foi nos anos 1930 que ela se intensificou apoiada pelo 

governo.  

A autora coloca ainda que, “Em pronunciamento de 1933 o chefe de governo 

afirmava que precisávamos voltar ao bom caminho e o rumo era um só:” Acrescenta Paiva 

(2003, p.137), se pensava que a solução seria investir no campo para conter a migração das 

massas pobres para as cidades e, que na época, encontrar meios de conter essa população no 

campo seria uma maneira de resolver um dos maiores problemas do Brasil. 

A intenção era educar os povos do campo na perspectiva da formação para o trabalho 

agrícola, distinguindo da educação urbana que era baseada no ensino técnico – profissional, 

iniciando então na década de 1910 a educação pautada nos valores contidos na cidade, 

pensando o modo de vida urbano e, contrário a isso, cogitar uma educação rural, considerando 

o modo de vida do campo.  

Quando se fala em educação no/do campo, objetivando trabalhar as peculiaridades e 

outros aspectos voltados para a realidade destes povos, como nos documentos oficiais, os 

quais foram bases para as leis instituídas nas escolas localizadas no campo, percebe-se que 

talvez a educação rural ainda continue muito presente em muitas escolas localizadas neste 

espaço e, os aspectos almejados para efetivar a educação do campo, não estão presentes em 

muitas das escolas brasileiras localizadas no campo. 

 

1.2 - A educação do campo e desenvolvimento rural 

 

A educação do campo é um conceito que suscita forte debate no meio científico pelo 

fato de ser relativamente recente e, também pelos diversos interesses dos que vivem na luta 

pela educação básica de qualidade para os povos que vivem no e do campo. O fato do 

movimento “Por uma Educação do Campo” ter sido iniciado recentemente não possibilitou a 

definição do mesmo, mas é um conceito que está em construção. 

 

Educação do Campo é um movimento e um conceito novo: surgiu na década de 

1990 e está ainda em construção. Tem  suas raízes na Educação Popular e vincula-se 

às lutas por transformações das condições sociais de vida no espaço rural. Surge a 
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partir dos grupos que se movimentam e se articulam por estas transformações, 

exigindo outra forma de produzir conhecimentos a partir do, no e sobre o espaço 

rural. (FERRARI; SILVA, 2010 p. 03 grifos dos autores). 

 

O modelo de desenvolvimento, concentrador de riquezas, trouxe inúmeras 

consequências negativas para os povos que vivem no e do campo, entre elas a migração destes 

povos para as cidades e suas manifestações na busca de uma educação de qualidade, como 

forma de garantia de melhoria de vida. Assim, a luta por uma educação do campo tem sua 

origem no processo de luta dos agricultores familiares para garantirem a sua sobrevivência 

neste espaço. Considera-se a resistência do agricultor familiar em lutar por condições dignas 

para sua sobrevivência e reprodução social no campo.   

 

[...] De um lado estão as contradições do próprio modelo de desenvolvimento, entre 

elas a crise do emprego e a consequência explosiva que traz para a migração campo-

cidade. De outro lado está a reação da população do campo que não aceita esta 

marginalização/exclusão, e passa a lutar pelo seu lugar social no país, construindo 

alternativas de resistência econômica, política, cultural que também inclui iniciativas 

no campo da educação. (FERNANDES, CERIOLI, CALDART, 2009, p. 21) 

 

Desse modo, a educação dos povos que vivem no e do campo, sendo ela de 

qualidade, constitui-se em elemento imprescindível para viabilizar melhorias nas condições de 

vida dos agricultores familiares. Com a educação efetivamente voltada à realidade destes 

povos, os alunos, os filhos destes agricultores terão melhores condições de continuar o 

trabalho e sua vida no campo, preservando assim as características dos povos e dos referidos 

espaços e seus modos de vida. Desse modo, não se sentirão inferiores aos habitantes das 

cidades e poderão optar por permanecerem vivendo e trabalhando no campo de modo digno. 

Como afirma Fernandes, (2009, p. 137) 

 

O campo é lugar de vida, onde as pessoas podem morar, trabalhar, estudar com 

dignidade de quem tem seu lugar, a sua identidade cultural. O campo não é só o 

lugar da produção agropecuária e agroindustrial, do latifúndio e de grilagem de 

terras. [...] o campo é lugar de vida e, sobretudo, de educação”  

 

Portanto, não se pode pensar em apenas uma educação no campo, pois este 

modelo não é suficiente para atender o que de fato é necessário aos povos que lá vivem.  Pois, 

apesar de localizada no campo, pode estar vinculada aos valores da cidade e do urbano 

apoiados no modelo do agronegócio, em detrimento da valorização do modo de vida. Por 

conta disso, é fundamental propor a educação no/do campo. Até por que esta educação, 

mesmo voltada ao campo, deve ser heterogênea quando se pensa num país de dimensões tão 
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vastas como o Brasil e com diversidade de pessoas que o habitam, inclusive no campo, como 

remanescentes de quilombos, indígenas, pequenos agricultores, assentados, etc. Estes povos 

têm o direito de serem educados em seus espaços e de acordo com suas culturas, necessidades 

e anseios específicos. 

Mas, as leis e diretrizes que orientam a educação para o meio rural não preconizam 

que a escola não é definida somente pela localização espacial, mas por alguns elementos, 

como a cultura, as relações sociais e de trabalho dos sujeitos que a frequentam.  Portanto, 

algumas instituições, de acordo com a legislação da educação do campo, afirma que são 

escolas do campo também aquelas que mesmo situadas nos espaços urbanos, identificam-se 

com o campo.  

Portanto, a escola não necessita estar localizada no campo para ser do campo, porém, 

deve se identificar com aquela cultura, assim, mesmo estando localizada no espaço urbano 

pode ser uma escola do campo. Para Kremer (2011), isto tem consequências negativas para os 

sujeitos que vivem no campo, pois a retirada da criança do seu espaço de vivência provoca o 

desenraizamento. 

 

[...] a atual forma de escolarização dos sujeitos do campo contribui para um processo 

de desenraizamento cultural e social na medida em que afastando o indivíduo do seu 

espaço de origem e de sua comunidade interfere sobremaneira em suas vidas, ou 

seja, em suas identidades. (KREMER, 2011, p. 176) 

 

Assim, acredita-se que o importante seria a melhoria das escolas localizadas no 

campo para que os que as frequentam pudessem ter de fato educação de qualidade, que estes 

fossem educados para a vida, para a liberdade de escolhas. O fato de exigir educação no/do 

campo, não significa educar para viver no campo apenas, como foi o objetivo da educação 

rural a partir da década de 1930. Embora se entenda que seja importante o aluno ter educação 

para pensar melhorias de condições de vida no seu espaço de vivência, entende-se também a 

liberdade de escolha entre viver no campo ou na cidade como direito dos sujeitos. Contudo, 

acredita-se, que se melhora a vida dos agricultores familiares, com possibilidades de viver no 

campo, eles não apetecerão sair para a cidade.  

O essencial, no entanto, é que se eduque para que o indivíduo possa ter autonomia de 

escolher onde ele quer viver, seja no campo ou na cidade. Não se pode é tirar o direito destes 

sujeitos, da liberdade de escolha. Mesmo quando adultos optam pela cidade, mas esta atitude 

deve ser eleita por eles e não imposta ou “direcionada” como de fato ocorre. Pois, uma vez 

que não se oferece educação para os indivíduos e, estes necessitam levar seus filhos para a 

cidade, isto se faz por imposição e não por escolha. 
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Para Amartya Sen (2010), o desenvolvimento está ligado a isso, à liberdade humana. 

Segundo ele,  

 

A importância intrínseca da liberdade humana em geral, com o objetivo supremo do 

desenvolvimento, é acentuadamente suplementada pela eficácia instrumental de 

liberdades específicas na promoção de liberdades de outros tipos. (SEN, 2010, p. 

10). 

 

Nesse sentido, acredita-se que o desenvolvimento rural, passa por esta liberdade do 

ser humano de ter escolhas, o que lhes tem sido tolhido em grande parte dos casos, quando se 

trata das escolas e da educação no/do campo. Como por exemplo, quando não dá 

oportunidade de educação em seu lugar de vivência, sendo obrigados a estudar nas escolas da 

cidade, favorece-se a migração campo-cidade. É necessário pensar, discutir a educação e 

escolas no/do campo e, pensar maneiras para melhorá-las, pois são instrumentos essenciais 

para a formação sujeitos que vivem no campo. 

 

1.3 - Início de discussões e propostas sobre educação no/do campo 

 

Para Fernandes (2009), o início das propostas e discussões acerca da educação do 

campo data de 1997, a partir da realização do ENERA - Encontro Nacional de Educadores e 

Educadoras da Reforma Agrária. Porém, passou-se a pensar em educação do campo com a I 

Conferência Nacional intitulada: “Por uma Educação Básica do Campo”, em Luziânia, Goiás, 

em 1998. 

A partir da elaboração das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 

Escolas do Campo em 2003, a educação do campo experimentou alguns exíguos avanços. As 

diretrizes são documentos que partiram das discussões realizadas nesta conferência. Para 

Fernandes (2009, p. 136), “A aprovação das Diretrizes representa um importante avanço do 

Brasil Rural, de um campo de vida onde a escola é um espaço essencial para o 

desenvolvimento humano [...]”. 

A Educação no/do campo nos últimos anos (a partir de 1998) não tem como objetivo 

favorecer  apenas os agricultores familiares, quilombolas, comunidades indígenas e outros, 

que constituem os chamados “excluídos” do processo de “modernização” da agricultura 

brasileira. O art. 1º da resolução nº 2, de 2008, contido nas Diretrizes Operacionais para a 

Educação Básica nas escolas do Campo afirma que:  
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A Educação do Campo compreende a Educação Básica e, suas etapas da educação 

infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação Técnica de nível médio 

integrada com o Ensino Médio e destina-se ao atendimento às populações rurais e 

suas mais variadas formas de produção de vida – agricultores familiares, 

extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da Reforma 

Agrária, quilombolas, caiçaras, indígenas e outros. (MUNARIN, 2010, p. 10). 

 

Assim, a educação do campo não busca apenas formar o aluno para o trabalho, como 

ocorreu com a educação rural. Almeja ir além, objetivando a formação holística do “ser 

humano”, considerando a realidade do campo em todos os seus aspectos, como base para o 

ensino/aprendizagem, portanto, uma educação diferenciada da educação tradicional tanto para 

o meio rural quanto para o urbano.  

 

A educação do campo é intencionalidade de educar e reeducar o povo que vive no 

campo na sabedoria de se ver como “guardião da terra”, e não apenas como seu 

proprietário ou quem trabalha nela. Vendo a terra como sendo de todos que podem 

se beneficiar dela. Aprender a cuidar da terra e aprender deste cuidado algumas 

lições de como cuidar do ser humano e de sua educação. Trata-se de combinar 

pedagogias de modo a fazer uma educação que forme e cultive identidades, auto-

estima, valores, memória, saberes, sabedoria; [...] uma educação que projete 

movimento relações e transformações [...] (CALDART, 2002 p. 33). 

 

Com as mobilizações dos agricultores familiares e de outros grupos ao longo dos 

anos, os estudos relacionados à educação do Campo, contemplam em suas discussões, mais 

que a análise da qualidade de ensino no que se refere a conteúdos e metodologias.  Estas 

avançam discutindo a formação de professores em específico para trabalharem com os alunos 

do campo, inclusive para conduzirem adequadamente o trabalho com as turmas 

multisseriadas.  

Embora esta não seja a realidade dos professores das escolas localizadas no campo 

na Microrregião de Iporá, uma das questões pertinentes e que são gerais no país, são os 

salários inferiores dos professores do campo aos dos profissionais das escolas urbanas, além 

de outros aspectos, como, por exemplo, a discriminação que os alunos vindos do campo 

sofrem nas escolas das cidades. Assim, considerando que os salários dos educadores das 

unidades escolares localizadas no urbano já são baixos, os salários dos que trabalham nas 

escolas situadas no campo encontram-se em situação de quase penúria, o que 

indubitavelmente, contribui para o baixíssimo desempenho apresentado pela educação do 

campo. Além disso, os baixos salários tornam a profissão docente cada vez menos atrativa, 

contribuindo para o deslocamento para as escolas do campo, de profissionais não tão bem 

preparados. 
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Todas as questões relacionadas à educação do campo deveriam ser pensadas e 

discutidas por toda a sociedade, visando melhorar o campo em todos seus aspectos, cultural, 

econômico, social e ambiental.  

 

[...] a educação no interior da escola partiria de uma crítica à realidade social, 

política, econômica e cultural vigente e com o objetivo contribuir ao processo de 

transformação da sociedade brasileira, num trabalho educativo partilhado com as 

famílias e com os educandos. (MUNARIM et al, 2009, p. 63)   
  

Mas as escolas localizadas no campo, do modo como têm sido estruturadas, tem 

contribuído para corroborar o “atraso” do campo em relação à cidade, como também, para a 

continuação do pensamento equivocado sobre estas escolas, muitas vezes tidas como 

inferiores pela sociedade de maneira geral. Porém, podem ser inferiores em seus aspectos 

físicos, mas deve oferecer educação de qualidade, mas para isso, depende também, dos 

profissionais que nela atuam, e dos investimentos feitos pelos governos. 

 
O enfrentamento dos graves problemas que envolvem as escolas multisseriadas para 

ser efetivo deve considerar os desafios mais abrangentes que envolvem a realidade 

sócio-economica-politica-ambiental-cultural e educacional do campo na sociedade 

brasileira contemporânea. Entre esses desafios, destacamos, por um lado, a 

degradação das condições de vida de homens e mulheres que vivem no campo, que 

resulta numa expressão acelerada da migração campo-cidade; e por outro, o 

fortalecimento de uma concepção ubanocêntrica de mundo, que dissemina o 

entendimento generalizado de que o espaço urbano é superior ao do campo; de que a 

vida na cidade oferece o acesso a todos os bens e serviços públicos, de que a cidade 

é o lugar do desenvolvimento, da tecnologia e do futuro, enquanto o campo é 

entendido como lugar de atraso, da ignorância da pobreza e da falta de condições 

mínimas de sobrevivência. (HAGE, 2011, p.137) 

 

Isso faz com que os alunos do campo sejam vistos por grande parte da sociedade, 

como “atrasados” e “inferiores”, enquanto que o urbano e a cidade, por outro lado, são tidos 

como “modernos” e “superiores”. Por isso, no geral, os pais e os próprios alunos desejam as 

escolas urbanas e se sentem estimulados e atraídos a emigrarem para as cidades, acentuando a 

diminuição da população do campo, sua desvalorização. 

Diante disso, salvo algumas exceções, não se pode afirmar a existência efetiva da 

escola no/do campo na maioria das vezes, pois esta deve ser adequada e pautada na 

valorização dos conhecimentos e da cultura do campo e, ao mesmo tempo preparar os sujeitos 

do campo para reivindicar seus direitos, mesmo não sendo por meio de grupos organizados,  

mas que haja possibilidade de educação para a formação do sujeito participativo, crítico e 

atuante no seu espaço de vivência, bem como na sociedade como um todo. 
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Quando Petty; Tombim; Vera, (1981), discutem a definição e importância da 

educação rural, argumentam que “[...] o destinatário da educação rural é a produção agrícola.” 

Percebe-se que a reivindicação pela educação rural ocorria tendo os mesmos requisitos da 

educação do campo, pois buscavam inserir na educação peculiaridades econômicas, sociais e 

culturais dos povos do campo. A educação rural que se buscava também era aquela que não 

fosse uma educação urbana projetada para fora da cidade. 

 

A educação rural deve desenvolver-se num meio com características 

socioeconômicas e culturais que precisam ser levadas em conta na elaboração de 

qualquer estratégia educacional que procure responder aos interesses e necessidades 

reais de tal população. (PETTY, TOMBIM, VERA, 1981, p. 35) 

 

Mas esta educação privilegiava o ensino técnico com foco na formação somente para 

o trabalho e não para que pudessem decidir sobre seu trabalho, como ocorre com a educação 

do campo.  A produção agrícola, como foi possível verificar, era o foco da educação rural. 

Portanto, não havia uma preocupação com a formação holística do ser humano. 
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Capítulo 2 - CATEGORIAS GEOGRÁFICAS EM ESTUDO 

 

Atualmente os estudiosos da educação do campo salientam a necessidade da 

educação e atentar-se para as categorias geográficas, território e espaço, portanto, além destas, 

neste trabalho serão abordadas mais com mais ênfase, campo, cidade, educação do campo, 

educação rural.  

Pensando no território, as sociedades humanas se organizam e o produzem. Portanto, 

as relações sociais não ocorrem fora do território, nem mesmo a educação. O território não 

pode ser analisado apenas pela ótica da produção capitalista, mesmo que este seja um modelo 

dominante, mas deve ser considerado em sua multidimensionalidade. Segundo Fernandes 

(2009), “são espaços geográficos e políticos, onde os sujeitos sociais executam seus projetos 

de vida para o desenvolvimento”. 

Contudo, por ser o estudo em educação do campo ainda recente no campo científico, 

para Fernandes (2009): 

 
[...] Estas definições de espaço e território são novas e não são encontradas nos 

manuais de geografia tradicional. A construção conceitual vem sendo realizada com 

base na realidade formada pela conflitualidade entre os diferentes territórios das 

classes sociais que ocupam o campo como espaço de vida e de produção de 

mercadorias. [...]. É importante esclarecer que território é espaço geográfico, mas 

nem todo espaço geográfico é território. Lembrando que território é um tipo de 

espaço geográfico, há outros tipos como lugar e região. Também é importante 

lembrar que território não é apenas espaço geográfico, também pode ser espaço 

político. Os espaços políticos diferem dos espaços geográficos em forma e conteúdo. 

Os espaços políticos, necessariamente, não possuem área, mas somente dimensões. 

Podem ser formados por pensamentos, ideias ou ideologias. (FERNANDES 2009, P. 

31) 

 

Alguns pesquisadores da educação do campo compreendem que no campo brasileiro 

ocorre a presença de duas classes na disputa por territórios. Portanto, percebem o território do 

agricultor familiar e o território do agronegócio. Fernandes (2009) afirma que a organização 

do território se expressa por meio da paisagem, sendo que o campo do agronegócio é 

homogêneo, enquanto o campo do agricultor familiar é heterogêneo. Ao se observar as 

paisagens, percebe-se geralmente, no território em que vive o agricultor familiar, a presença 

de mais pessoas: a família, os vizinhos, amigos. 

 Seguindo ainda o raciocínio de Fernandes (2009), no território do agricultor familiar 

podem-se observar diversos animais, como: galinhas, porcos, gados, bichos de estimação. 

Possui também variadas plantas, que podem ser jardins nas “portas das casas”, pomares, ou 

outras plantas que servem como parte do sustento para a família e até mesmo como remédios. 
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Percebem-se ainda os valores afetivos, as festas religiosas, e assim, se constitui o espaço de 

existência, de produção da vida, manutenção dos valores sociais e culturais. 

Já no território do agronegócio, de modo geral, a característica da paisagem é vista a 

partir de um padrão homogêneo. Na região Centro Oeste, onde o agronegócio se instalou 

fortemente, percebem-se extensas monoculturas, máquinas modernas, substituindo o trabalho 

manual, poucas casas, poucos ou nenhum animal, sendo este um campo com linhas 

homogêneas, não se presencia o relacionamento afetivo entre famílias, amigos e vizinhos. 

Constitui-se no espaço da mercadoria.  

Observa-se que os territórios são organizados de formas distintas por diferentes 

classes e relações sociais. As relações sociais de trabalho também são caracterizadas de 

maneira diferenciada, enquanto o agricultor familiar mantém o trabalho baseado na 

organização de mutirões coletivos, ou muitas vezes por relações de troca de dias de serviço, o 

agronegócio proletariza o trabalhador, reproduzindo muitas das vezes, relações bastante 

precárias, chegando a situações análogas à escravidão. 

Fernandes (2009, p. 28), entende que: 

 

O campo pode ser pensado como território ou como setor da economia. O 

significado territorial é mais amplo que o significado setorial que entende o campo 

simplesmente como espaço de produção de mercadorias. Pensar o campo como 

território significa compreendê-lo como espaço de vida, ou como um tipo de espaço 

geográfico onde se realizam todas as dimensões da existência humana. 

 

Vitte (2007) afirma que o espaço geográfico deve ser considerado como meio em que 

se desenvolve a vida humana e suas atividades, acrescentando ainda que o espaço geográfico 

tem várias funcionalidades de acordo com seu uso. Para Santos, (1990, p. 147), “O espaço 

organizado não pode pensar jamais considerando como estrutura social, dependendo 

unicamente da economia. [...] hoje é mais que evidente o fato de que outras influências 

interferem na estrutura espacial”. Assim, espaço e territórios se configuram a partir das 

relações sociais existentes. 

Estas afirmações podem ser exemplificadas a partir do reordenamento do território 

pelo Estado, com políticas estratégicas que podem acarretar em mudanças de distribuição dos 

instrumentos de produção, modificação das relações entre forças produtivas e das relações de 

produção no espaço geográfico. 

Entende-se que o resultado destas transformações e as relações capitalistas de 

produção têm avançado e se fortalecido cada vez mais no campo brasileiro, intensificando a 
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exploração capitalista sobre os trabalhadores e dificultando a permanência dos agricultores 

familiares neste espaço, aumentando cada vez mais o poder do denominado agronegócio. 

Diante dessa realidade, o agricultor familiar não tem conseguido acompanhar as 

exigências produtivas modernas e, em muitos casos, têm acarretado sua expropriação, já que 

são exíguas e pouco adequadas as políticas direcionadas aos agricultores familiares no Brasil. 

Essa dificuldade de acompanhar as exigências pode ser explicada teoricamente a 

partir dos precursores das ideias de Marx. Para Favareto (2006, p. 15), autores como Lênin e 

Kautsky, se encarregaram de discutir estas questões especificando o desenvolvimento 

capitalista na agricultura. Kautsky demonstrou que com o progresso das forças produtivas 

capitalistas, os pequenos estabelecimentos não teriam como incorporar inovações 

tecnológicas, organizacionais e econômicas em igualdade e condições com a grande produção 

capitalista.  

Nesse sentido, sobressairiam as grandes unidades produtivas e aos pequenos 

proprietários restaria a subordinação crescente, culminando com a inviabilidade de sua 

reprodução social. Lênin, por sua vez, previa a tendência cada vez maior da proletarização dos 

agricultores familiares por via da crescente oferta e venda da mão de obra, ainda que 

preservando a posse da terra. Embora tenha ocorrido o processo de modernização da 

agricultura, integração do agricultor familiar, proletarização como abordado nas teorias de 

Kautsky e Lênin, o capitalismo não conseguiu acabar com os agricultores familiares como 

condenava estes autores.   

Entende-se que Chayanov, ao analisar o capitalismo no campo, diferente de Kautsky 

e Lênin, acreditava na resistência dessa classe e consequentemente na sua sobrevivência, 

porém, não se baseando na produção capitalista, mas na mão de obra da família para sua 

manutenção e reprodução, numa lógica distinta da empresarial capitalista. 

Estas teorias contribuem para a compreensão da situação atual do campo brasileiro, 

que conhece o avanço das relações capitalistas via modernização da agricultura e, por outro 

lado, sofre com a carência de políticas públicas voltadas para os agricultores familiares, 

elementos que contribuem para expulsá-los do campo e dificultarem suas reproduções e 

permanência.  

Em consequência destes processos ocorridos no campo ao longo dos tempos, e mais 

intensos nas ultimas décadas, foi implantada a educação voltada para os habitantes do campo, 

que trazia como pressuposto a valorização do urbano em detrimento do rural, contribuindo e 

incentivando ainda mais a diminuição da população do campo. 

9 
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Nesse contexto, a luta pela educação no/do campo tem sua origem no processo de 

luta do agricultor familiar visando garantir sua reprodução social e permanência de suas 

famílias no campo, buscando assim, a qualidade de vida que provavelmente seria difícil 

manter na cidade, pois esses sujeitos possuem cultura e identidade própria que, embora não o 

impossibilite de viver nos espaços urbanos, torna esse processo mais difícil e pode ser perdida 

a partir do momento em que são submetidas aos modos de vida da cidade. 

 

Modos de vida devem ser mantidos se a sociedade assim o decidir, e isso é uma 

questão de ponderar os custos dessa preservação relativamente ao valor que a 

sociedade atribui a esses objetos e estilos de vida preservados. É claro que não existe 

uma fórmula pronta para essa análise de custo-benefício, mas o racional para uma 

avaliação racional dessas escolhas é o potencial das pessoas para participar de 

discussões publicas sobre o assunto. (AMARTYA SEN 2010, p. 310). 

 

Assim, deve se pensar, que a busca pelo desenvolvimento rural exige, dentre outras 

medidas, a oferta de educação voltada para suprir as exigências do trabalho e do modo de vida 

no campo, dando oportunidade para os filhos dos povos que vivem no meio rural, viverem 

nos seus espaços de origem, serem educados nestes mesmos locais, trabalharem, e 

continuarem se reproduzindo socialmente, sendo essencial, nesse sentido, políticas eficazes de 

educação no/do campo. 

 

2.1- As categorias campo/cidade, urbano/rural para pensar a educação no/do campo 

 

Para se conceber o espaço da educação no/do campo, a abordagem aqui passa por 

dois tipos de campo. Um, visto como espaço de produção e reprodução do capital e o campo 

que precisa de uma atenção maior, o do agricultor familiar.  

Há referência a dois campos dentro de um, no qual ocorrem disputas de poder e 

territórios. A expansão da agricultura capitalista, conhecida também como agronegócio, tem 

impossibilitado o desenvolvimento rural para alguns dos sujeitos que vivem e trabalham 

nestes locais, pois se sabe que o capitalismo é gerador das diferenças sociais. Compreende-se 

o campo como espaço geográfico onde os que ali vivem têm direito a terem às condições 

necessárias para se realizarem como seres humanos. Os povos que vivem neste espaço devem 

ter condições dignas de vida.  

O campo deve ser não apenas o que está fora dos limites urbanos, espaço que se 

inter-relaciona com a cidade, possibilitando ao ser humano residente nele os mesmos direitos 

que possuem os povos que habitam as cidades, que estes tenham capacidade de fazer sua 
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história e não ser apenas mais um alienado na sociedade brasileira. Conforme Macedo (2011, 

p. 41), o campo é um espaço que depende da cidade e vice-versa. Estes espaços, até muito 

pouco tempo atrás, eram analisados de modo totalmente dicotomizados, opostos, mas o 

campo e a cidade são espaços diferentes, porém interligados por suas atividades econômicas e 

sociais. 

Porém, em muitas discussões, o rural e o urbano, o campo e a cidade estão presentes, 

e hoje, existem teorias que apontam para a superação desta dicotomia. Para Arroyo, Caldart, 

Molina (2009, p. 28) “Existe uma dominação clara do urbano sobre o rural quando se trata de 

relações sociais.” O “mundo rural” está sendo invadido e consequentemente dominado pelo 

“mundo urbano”.  

Embora esteja cada vez mais difícil delimitar no espaço, o que é urbano ou o que é 

rural, quando se olha para os aspectos socioeconômicos, percebe-se, várias atividades que 

eram específicas da cidade, como por exemplo, as atividades de entretenimento, as indústrias, 

novos produtos agropecuários, prestação de serviços, etc. Endlich (2010, p. 12) afirma que 

“um conjunto de atividades diferentes das tradicionais passou a ser desenvolvido no campo.”  

Para a autora supracitada, “As condições políticas e sociais que permitiram a divisão 

sócio espacial do trabalho, originando a contraposição entre o rural e o urbano existem há  

mais de 5.500 anos, ou seja, desde a antiguidade.” Ainda segundo a mesma autora, só se pode 

reconhecer a diferença e o exercício de reflexão sobre o urbano e rural e sobre o campo e 

cidade se partirmos da teoria da divisão do trabalho. Pois, foi a história da divisão do trabalho 

que conduziu ao desenvolvimento das formas de existência humana. 

Esta distinção é visível. Do ponto de vista espacial, o rural brasileiro que se 

apresenta, pode ser o que os sociólogos denominam de um “novo rural”, mas não se pode 

perder de vista a ideia de que o campo possui características específicas que às vezes podem 

até ser incorporadas pelos que habitam nas cidades, e, além disso, não há dúvidas que estes 

espaços se diferem, em seus modos de vida e cultura específica. 

Talvez alguns discursos de superação do rural/urbano, campo/cidade dificultem a 

compreensão sobre o motivo pelo qual se busca esta educação específica, a educação do 

campo. Se o rural se “mistura” ao urbano, pode se questionar o motivo de buscar uma 

educação voltada aos povos do campo que seja diferente da cidade! Portanto, não há que se 

pensar que a partir do momento em que é reivindicada esta especificidade se “dualiza a 

realidade”.  
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Esta visão do campo como espaço que tem suas particularidades e que é ao mesmo 

tempo um campo de possibilidades da relação dos seres humanos com a produção 

das condições de sua existência social, confere à Educação do Campo o papel de 

fomentar reflexões sobre um novo projeto de desenvolvimento e o papel do campo 

nesse projeto. Também o papel de fortalecer a identidade e a autonomia das 

populações do campo e ajudar o povo brasileiro a compreender que não há uma 

hierarquia, mas uma complementaridade: cidade não vive sem campo que não vive 

sem cidade.(ARROYO, CALDART, MOLINA, 2009, p.15 Grifos do autor)  

 

A superação do rural e urbano, cidade e campo, leva ao entendimento de que na 

verdade não existe uma separação total entre estes dois espaços, portanto, não há como pensar 

estes espaços separadamente, já que eles constituem oposição dialética. 

No âmbito das políticas públicas para os pequenos municípios considerados “rurais” 

por alguns autores, como Veiga, por possuírem características eminentemente rurais, pode ser 

perigoso cogitar essa superação, pois nesse momento corre-se o risco de justificar a saída do 

homem e da mulher do campo. Se a cidade e o campo não se diferem mais, qual o sentido de 

se manter homem, mulher e jovens no campo? Ou, por que construir escolas, ou mantê-las no 

campo se o campo e a cidade não se diferem? 

Assim, não se pode enxergar uma separação total entre urbano e rural, pois o urbano 

está no campo e o rural pode estar presente nas cidades. De acordo com Endlich, (2010), crê-

se que o modo de vida urbano tem extrapolado os limites das cidades e influenciado o campo 

ao longo dos anos, principalmente no aspecto econômico. “Há o predomínio da mentalidade 

econômica e do domínio monetário, imposições dos interesses urbanos.” (ENDLICH, 2010, 

P. 20). 

Assim, entende-se que o campo brasileiro foi passando por processos em que não se 

pode mais encará-lo como independente da cidade, nem as atividades e processos urbanos 

podem ser vistos como dissociados do campo. Portanto, a cidade deve ser vista como espaço 

dependente do campo e vice versa. Percebe-se que atualmente o urbano e rural se imbricam, 

pois existe muito do modo urbano no rural brasileiro assim como do rural no urbano. Isso 

depende do espaço, dos interesses da sociedade e das transformações que nele ocorreram ao 

longo dos anos, inclusive no estado de Goiás e, consequentemente, na Microrregião 

Geográfica de Iporá. 

 

2.2 - As transformações no campo e suas consequências para a educação no/do campo  

 

Para entender as transformações ocorridas no campo nas últimas décadas, não se 

pode fazê-lo desconsiderando alguns fatores ocorridos no campo brasileiro. Dentre os quais, 
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destaca-se o processo de distribuição de terras no país e a maneira com que as elites 

brasileiras, assim como outros que foram ocorrendo ao longo da história do país, e a maneira 

como o Estado conduz tanto a apropriação das terras, como seus usos.  

O caso da industrialização e a formação de mão de obra para abastecer o mercado 

industrial submeteram o campo à cidade, originando assim, o fenômeno da educação rural. 

Acredita-se, que dentre as várias transformações ocorridas, uma das que produziram o campo 

“inviável” para a continuidade da educação no/do campo e também para o fechamento de 

várias escolas, foi o fato de se ter intencionalmente projetado um desenvolvimento baseado 

nos ideais dos articuladores do projeto que foi denominado de “Revolução Verde”. Projeto 

este que posto em prática, no caso brasileiro, tinha como base a exportação de produtos 

primários para outros países, com o objetivo de “desenvolver economicamente” e superar a 

condição de subdesenvolvido. 

Para Peixer (2011, p. 44), “Ao longo da formação do Estado Brasileiro, podemos 

observar a polarização servindo de base para as ações e práticas administrativas.” Nesse 

sentido, a partir da década de 1950, o campo passou a ser o alvo das políticas estatais, com o 

objetivo de aumentar a produção de produtos primários para a exportação.  

Em consequência desse fenômeno, abriram-se as portas para a entrada das grandes 

multinacionais no país e, consequentemente, originaram-se também grandes problemas para 

os agricultores familiares, como expropriação e proletarização. Na contemporaneidade, 

muitos perderam suas terras, seu principal instrumento de trabalho, de manutenção de vida e 

sua cultura.  

Mesmo sendo indivíduos que possuem direito a terra, garantido pela Constituição 

Brasileira, desde que se cumpra a sua função social, têm muitas das vezes que lutar por 

direitos que lhes são garantidos, como os faz os cognominados de “sem terra”, que lutam para  

obtê-la expondo-se a desgastes nos acampamentos; percebe-se que embora exista uma 

legislação que respalde o acesso à terra, observa é que na prática este dispositivo não passa de 

letra morta. 

Com o processo de industrialização, por volta década de 1950, o campo passou a ser 

visto como sinônimo de lugar de produção para abastecer as indústrias mundiais, induzido 

pelos países desenvolvidos como os Estados Unidos.  Com isso acentua-se os processos de 

expropriação dos agricultores, iniciando a migração campo-cidade.  
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Neste contexto, a cidade passou a ser o lugar do “moderno” e o campo por oposição 

passou a ser visto como lugar de “atraso”. Este campo atrasado, o campo do “Jeca-tatu”
7
 - 

personagem que muito influenciou na disseminação desta ideologia – ainda hoje é entendido 

assim por muitos. 

Destaca-se que vários processos ocorridos e que acontecem no campo até hoje 

partiram do crédito de muitos à ideologia desenvolvimentista, que não apenas o colocou em 

oposição à cidade, mas concedeu-lhe a característica de espaço oposto e inviável aos 

agricultores familiares, embora se compreendam que essa ideia de oposição campo/cidade 

seja relativamente recente, Peixer (2011), afirma o contrário. Para ela, 

 

Essa dualidade se faz presente em diversos períodos e correntes histórico-filosóficas. 

Em alguns argumentos essa polarização é considerada uma divisão natural da 

evolução do ser humano, das sociedades mais simples, coletoras e agrárias até as 

formas mais complexas, as sociedades urbano-industriais. Em outras explicações 

destaca-se a forma de organização econômica de cada sociedade, em 

desenvolvimento do capitalismo provoca a sobrevalorização da indústria e da vida 

urbana e o campo como tendo contribuído para a acumulação de capital industrial. 

[...]. Assim, a confluência dessas dimensões históricas, econômicas, sociais, 

culturais e políticas, observamos firmar-se e naturalizar-se a contraposição entre 

campo e cidade, concebido como opostos, contraditório e muitas vezes antagônicos. 

(PEIXER, 2011, p. 43) 

 

Assim, hoje, essa ideia de campo como lugar atrasado, carrega a imaginação de que 

nesta porção de espaço fosse impossível se viver bem. Para a maioria dos brasileiros, até 

mesmo o agricultor familiar, a “roça”, é apenas a roça, o lugar da produção, do trabalho ou do 

lazer, caracterizada como um lugar bom, mas que seus filhos merecem “coisa melhor”, ou 

seja, para muitos, os filhos merecem viver na cidade, onde é lugar melhor, por oferecer 

conforto, pois ali se encontra o “moderno”.  

Paradoxalmente, alguns vêem o campo além de lugar somente de trabalho, mas da 

manutenção de suas famílias, como lugar de moradia, onde se vive dignamente tirando da 

terra seu sustento. Por conta de algumas visões, muitas vezes consideradas errôneas, do que 

seja o campo, é que se presenciam em muitos casos, os filhos dos agricultores familiares indo 

para as cidades.  

A migração campo - cidade representa o enfrentamento das dificuldades de viver no 

campo para um ambiente totalmente novo, no qual o desemprego e a falta de preparo para as 

atividades urbanas acabam lhes trazendo problemas de adaptação ao novo ambiente. No 

                                                           
7
 [...] “Jeca-tatu” é um exemplar do caboclo brasileiro, símbolo do atraso e da miséria, um genuíno representante 

do campo[...]. Ele não planta árvores frutíferas, hortas ou flores. Apenas retira coisas que a natureza espalha pelo 

mato, o que lhe custa apenas o gesto de espichar a mão e apanhar. (FIOD, 2009, p. 46) 
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entanto, mesmo com tantas dificuldades, o imaginário da população do campo é carregado por  

ideias de que a cidade é melhor.  

As novas concepções de urbano e rural, presentes nas discussões, não permitem mais 

ver o rural como o lugar apenas das galinhas, dos porcos, dos bichos, das árvores, das vacas; 

mas também onde a tecnologia tem sido um elemento constante. Diante das influências 

capitalistas e as impossibilidades criadas pelo capital no campo, as pessoas cada vez mais 

dependem das cidades. Aspectos culturais muitas vezes são perdidos por conta dos aspectos 

urbanos introduzidos no campo. Por exemplo, já não se toma mais apenas o chá para curar a 

dor de cabeça, a dipirona sódica
8
 está presente.  

Novos elementos têm chegado ao campo e, características antes presentes apenas nas 

cidades hoje também são encontradas. E embora a tecnologia tenha avançado, ainda há a 

presença do modo de vida rural entre os sujeitos que vivem ali. Vive-se em uma economia 

capitalista e as disputas por poder criam os territórios. Nesse sentido,  

 

Campo e cidade são territórios distintos que dependem um do outro e estão, 

culturalmente, cada vez mais entrecruzados [...] é necessário quebrar a visão 

ideológica estatística que insiste em mostrar uma vida lenta, sinônimo de atraso e 

isolamento, no campo. (KREMER, 2011, p. 179) 

 

Kremer (2011) afirma que, alguém com uma visão tradicional e romântica do mundo 

rural, provavelmente se decepcionaria ao chegar hoje em uma propriedade rural e se deparar 

com uma antena parabólica, com o leite esquentado no forno micro ondas, o pão de queijo 

feito rapidamente em um forno elétrico. Por outro lado, bem no fundo do quintal, uma 

cozinha coberta de palha e o fogão a lenha usando para preparar o frango que criado no 

quintal para o almoço ou jantar.  

Estes são exemplos que trazem o modo de vida presente no campo. Portanto, quando 

a criança é levada para a cidade e submetida aos ensinamentos baseados nos conteúdos  

correspondentes aos valores urbanos, se torna difícil manter crianças e jovens no campo, por 

isso a necessidade de valorizar a cultura dos sujeitos do campo por meio da educação no/do 

campo. 

Pode se deparar nos conteúdos ministrados nas cidades e em muitas escolas do 

campo, um modo de vida considerado ultrapassado para o campo. As imagens que se 

mostram para os alunos das escolas urbanas ainda são daquele campo com aspecto bucólico, 

com aspectos da natureza natural. Quando muito uma vaca e uma carroça puxada por um 

                                                           
8
 Remédio, analgésico indicado no tratamento de dores. 



40 
 

cavalo. Se analisar o que seria uma imagem dessas para uma criança que confia cegamente na 

escola e nos seus professores, é muito intrigante.  

Para Souza (2011, p. 10) “[...] a escola enfrenta o desafio da reprodução da ideologia 

conservadora”. Para Paiva (2003) a importância da educação ideológica é muito clara para 

aqueles que detêm o poder, como também aos que querem disputá-lo. Porém, afirma que os 

detentores do poder determinam a política educacional a ser seguida, os programas a serem 

promovidos ou estimulados e seus conteúdos ideológicos. 

Kremer  (2011) Fala sobre o fato de as escolas serem fechadas, argumentando sobre 

a crítica de Paulo Freire sobre a consolidação do pensamento hegemônico por meio de 

práticas educativas alienantes.  O autor supracitado argumenta o seguinte: “[...] parece-nos 

que a desativação da escola nas pequenas comunidades faz parte deste projeto, uma vez que 

arranca as crianças de suas escolas em nome de uma suposta qualidade no ensino.” 

(KREMER, 2011, p. 177). Este é o fenômeno da nucleação, ou seja, desativam as pequenas 

escolas e deslocam as crianças para uma escola maior considerada um núcleo de ensino.   

Este fenômeno é criticado por Kremer, (2011), portanto, ele afirma não ser contrário 

a nucleação, desde que não seja realizada a partir de um deslocamento muito grande das 

crianças e, que quando isso ocorrer, que seja no próprio meio rural, que tenham melhorias na 

infraestrutura e qualificação de profissionais e que a organização curricular inclua uma efetiva 

relação dos alunos com sua comunidade de origem. 

Uma das características destas crianças e jovens rurais é que se ocupam desde muito 

cedo dos trabalhos do campo, contribuindo assim para ampliar a renda familiar. O objetivo de 

muitos é auxiliar os pais e, mesmo tendo a oportunidade de acesso a muitas coisas que não 

são mais restritas à cidade, como: informação, tecnologias, etc.; alguns ainda são 

impossibilitados de adquirir muitos itens, pois a renda que possuem muitas vezes não é 

suficiente.  

Acredita-se que esta privação pode estimular os jovens a desejarem ir para a cidade e 

a não permanecerem no campo e, estes quando vão para as cidades, se deparam com 

ambientes totalmente alheios ao deles, com o modo de vida totalmente diferente daquilo que 

já estavam acostumados. Empiricamente falando, existem visíveis diferenças nos jovens e 

crianças que vivem no campo em relação aos que vivem na cidade, e, também nos adultos é 

possível, perceber estas diferenças. O modo de falar, de se vestir, de calçar, tudo é bem 

diferente da cidade, por mais que alguns elementos da cidade estejam hoje muito presentes no 

campo, isso no caso das grandes cidades, porém nas pequenas cidades a ruralidade também 

está muito presente. 
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Quando se trata o campo como espaço diferente da cidade, a intenção não é 

dicotomizar campo e cidade como foi feito durante muitos anos. Pretende-se, não descartar as 

possibilidades de que, tanto os sujeitos urbanos, como os rurais têm direitos de acesso aos 

variados ambientes, bens e serviços, como no caso, educação de qualidade e adequada à vida 

no campo, o espaço vivido de muitas crianças e jovens, mas que tem sido relegado a segundo 

plano. 

Conforme Freire (1996, p. 30), é essencial “[...] dar importância ao espaço vivido do 

educando”, a valorização do conhecimento a que estão relacionados os saberes dos povos do 

campo é condição necessária para que ocorra a educação de qualidade. A educação no campo 

há tempos atrás, quando ainda iniciou-se o processo de industrialização no Brasil e a 

ocorrência de todos os fenômenos desencadeados no campo como exemplo o êxodo rural, já 

se discutia o desenvolvimento do campo na perspectiva educacional como propõe este 

trabalho.  

 

2.3 - A Revolução Verde e o impacto nas mudanças do campo em Goiás  

 

A partir da década de 1950, o campo passou a ser alvo das políticas agrícolas 

objetivando o crescimento econômico sob a promessa de “acabar com a fome no mundo.” O 

foco era aumentar a produção por meio da mecanização e do uso de defensivos e insumo 

modernos na agricultura. Estas práticas foram estimuladas pelos Estados Unidos, e ficaram 

conhecidas no mundo como “Revolução Verde”. As primeiras experiências brasileiras nesse 

sentido ocorreram na década de 1950. A partir de então, sob o pretexto de “desenvolver o 

país”, o campo brasileiro vem sendo utilizado e transformado pelo “grande capital” com o 

auxílio do Estado, via políticas públicas, para produtos destinados à exportação.  

 

A chamada “revolução verde” surgiu na década de 1950, com um discurso de 

esverdear o campo com a produção de alimentos para a superação da fome no 

mundo.  Para isso, empresas privadas, principalmente norte-americanas, investiram 

em tecnologias que aumentariam a produção e a produtividade. [...] A revolução 

verde na verdade pretendia vender seus pacotes tecnológicos alicerçado na 

biotecnologia, agroquímicos e maquinários, associado aos financiamentos públicos. 

O Estado, que parecia não estar a serviço de todos, se torna um membro a serviço 

das empresas privadas do segmento. No Brasil, o governo da ditadura militar, no 

inicio da década de 1960, criou instituições públicas de pesquisa e assistência 

técnica, federais e estaduais, para dar suporte ao desenvolvimento deste modelo de 

agricultura, ficando a serviço dos interesses das transnacionais aqui instaladas. 

(SILVA, 2011, p. 109) 
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Dando ênfase ao bioma cerrado, sabe-se que este tem sido um dos alvos destas 

políticas. Os aspectos naturais do cerrado têm se transformado em uma segunda natureza, 

sendo que, o capital e o Estado têm contribuído decisivamente para esta transformação. A 

Microrregião Geográfica de Iporá, que se encontra localizada no estado de Goiás, que, por sua 

vez faz parte do referido bioma, mesmo não tendo sido influenciada diretamente com as 

políticas de mecanização do campo, indiretamente também foi afetada.  

Segundo Souza (2010), no estado de Goiás, as principais transformações na 

agricultura, que culminaram na constituição do agronegócio, iniciaram-se a partir de 1970, 

com o Programa de Desenvolvimento dos Cerrados - POLOCENTRO e, mais tarde, na 

década de 1980, com o Programa de Cooperação Nipo-brasileira para o Desenvolvimento dos 

Cerrados - PRODECER. Estas políticas de desenvolvimento dos cerrados brasileiros foram, 

como várias outras, estimuladas pelo Estado, que é um dos financiadores da expansão da 

agricultura capitalista, presente também no estado de Goiás. 

Harvey (2011, p. 152) afirma que, “[...] por mais que muitos agentes atuem na 

produção e reprodução da geografia da segunda natureza que nos cerca, os dois principais 

agentes sistêmicos no nosso tempo são o Estado e o capital.” Portanto, quando se pensa nas 

transformações e na devastação que vem acometendo o cerrado, não se pode eximir o Estado 

de sua parcela contributiva, somada à ação dos interesses das empresas privadas capitalistas 

na busca pelo lucro. 

Estes programas contribuíram decisivamente para a expansão da produção agrícola 

em grandes propriedades rurais, principalmente a soja para exportação, potencializando a 

instalação de multinacionais no estado de Goiás, principalmente na região do Sudoeste 

Goiano, polarizados pelos municípios de Rio Verde e Jataí. 

Com a consolidação do denominado agronegócio em Goiás, os agricultores 

familiares perderam espaço, muitas vezes vendendo ou arrendando suas terras e indo morar 

nas cidades. Entende-se que como consequência, houve a diminuição das escolas no campo, 

por conta da migração campo-cidade que ocorreu com o avanço da “agricultura moderna”.  

O agronegócio tem inviabilizado, ainda que indiretamente, a educação no campo. 

Tido como modelo de desenvolvimento rural do país, cogita-se que tenha contribuído para a 

diminuição dos agricultores familiares em função da intensa concentração fundiária e do 

acentuado uso da mecanização de insumos modernos. Assim sendo, fica impossível fazer uma 

leitura positiva desse modelo de desenvolvimento rural para a educação no meio rural, pois ao 

mesmo tempo em que se estimula o agronegócio, inevitavelmente se torna inexequível a 
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educação nesta porção de espaço, devido à diminuição dos sujeitos que vivem no campo. Para 

os governos é esta a justificativa para o fechamento das escolas localizadas no campo. 

Desse modo, a pesquisa se posiciona na coerência entre projeto de desenvolvimento 

para o campo atrelado ao projeto de educação no/do campo. Assim, pensando no que se 

programou  no tocante as políticas públicas, é um projeto de desenvolvimento justificado pela 

necessidade de banir a fome, alavancar o crescimento do país, gerar emprego e renda aos 

brasileiros. Mas os produtos originários da monocultura, que inicialmente objetivava resolver 

estes problemas, não foram e nem são usados para resolver ou sequer mitigá-los e, além disso, 

tem gerado um número reduzido de empregos se comparado ao que realmente o país precisa.  

Infere-se que o objetivo real que justificou o início desse processo de aplicação do 

pacote da Revolução Verde foi o enriquecimento das multinacionais, tão solicitadas pela 

grande massa induzida pelas propostas de geração de empregos e de renda onde se instalam e, 

assim produzir mais capital, tanto quanto mais desigualdade social, tanto no campo como na 

cidade. 

 

Embora a revolução verde tenha aumentado a produtividade e seja acreditada como 

a prevenção da fome em massa, só fez com todo tipo de consequências negativas em 

nível ambiental e social. As vulnerabilidades da monocultura significaram 

investimentos pesados em fertilizantes e pesticidas à base de petróleo 

(lucrativamente produzido por empresas estadunidenses como a Monsanto), e o tipo 

de capital envolvido (em geral relacionada a gestão de recursos hídricos e à 

irrigação) implicou a consolidação de uma classe de produtores ricos (com 

freqüência com a ajuda de instituições de créditos duvidosos). (HARVEY, 2011, p. 

152). 

 

Nesse sentido, desde a década de 1950 o campo brasileiro tornou-se alvo destas 

práticas agrícolas, mas no país ainda existem significativas quantidades de pessoas com 

carência alimentar, desempregadas, e vários outros problemas sociais decorrentes das 

mesmas. Isso mostra que esse processo continua a estimular a aquisição de grandes extensões 

de terra, que não é um problema recente, mas tem suas raízes na história do Brasil.  

O projeto de desenvolvimento que precisa ser pensado e colocado em prática deveria 

ser o de investimentos nos agricultores familiares, uma vez que são estes que alimentam o 

povo, embora com muita dificuldade de acesso a créditos para a manutenção de seus 

estabelecimentos familiares. 

Outro fator que se deve dar importância é que a expansão das relações capitalistas no 

campo trouxe a expropriação de grande parte dos agricultores familiares, o que levou à 

migração destes sujeitos para a cidade. Assim, a manutenção das grandes propriedades 

atreladas ao agronegócio bloqueou a realização da reforma agrária no país.  
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O que se observa é que existe pressão de movimentos sociais. Muitos com o objetivo 

de lutar por condições de vida digna, produzindo para sua sobrevivência e de suas famílias, às 

vezes obtendo êxito, ao passo em que outros se tornaram vítimas da “pobreza”, causada pela 

introdução do capitalismo no campo. De acordo com Harvey (2011, p. 66), “[...] o capitalismo 

gera pobreza em virtude de suas relações de classe e sua necessidade imperiosa de manter um 

excedente de trabalho empobrecido para a exploração futura [...].”  

Os movimentos sociais têm lutado ao longo dos últimos anos por terra e melhores 

condições de vida e para que isto se efetive, há a visão de que a educação é um elemento 

essencial para viabilizar a promoção do desenvolvimento rural. Não se pode falar em 

desenvolvimento sem pensar em uma maioria que vive em condições precárias, como muitas 

vezes ocorre com os povos do campo.  

Os latifundiários são favorecidos pelo Estado e pelas instituições financeiras com 

grande parte dos créditos bancários, enquanto grande parte dos que necessitam não possui 

acesso a estes e, tampouco conseguem, para obterem condições dignas de vida no campo e de 

preservação de seu modo de vida e assim se desenvolverem. 

Quando se fala em desenvolvimento, apegam-se ao fator educação quando na 

perspectiva que se almeja, não apenas a educação urbana inserida no meio rural, mas, a 

educação no/do campo, instituída pelas políticas públicas brasileiras, em várias escolas no 

meio rural, tendo como foco a manutenção do modo de vida e, consequentemente, 

permanência da cultura do campo.  

 É nesse contexto que se procura verificar as caraterísticas das escolas localizadas no 

campo, a fim de entender a estrutura das escolas localizadas na Microrregião Geográfica de 

Iporá-Goiás, que estão relacionadas às transformações ocorridas no campo em todo o mundo.  

As Diretrizes Operacionais de Educação do Campo afirmam que: “Mais 

recentemente, os impactos sociais e as transformações ocorridas no campo influenciaram 

decisivamente nas diretrizes e bases da oferta do financiamento da educação escolar.” Assim, 

atenta-se neste trabalho para estas transformações e as consequências das mesmas, para a 

educação no/do campo. 
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Capítulo 3 - A MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE IPORÁ E AS ESCOLAS NO 

CAMPO 

 

A Microrregião Geográfica de Iporá integra a Mesorregião Geográfica Centro 

Goiano, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Segundo as 

estatísticas municipais presentes no Superintendência de Estatística, Pesquisa e Informações 

Socioeconômicas – SEPIN 2002, a referida Microrregião Geográfica possui  área de 7.072.35 

km². A referida microrregião é composta por dez municípios, sendo estes: Amorinópolis, 

Iporá, Ivolândia, Moiporá, Cachoeira de Goiás, Fazenda Nova, Israelândia, Novo Brasil, 

Jaupaci, Córrego do Ouro, como mostra a Figura 1.  

Em alguns desses municípios ainda existe parcela considerável de população vivendo 

no campo, o que justifica a manutenção de escolas no campo. A população rural era de 11. 

939 habitantes, totalizando 20, 2% da população da MRG de Iporá, que é de 59.098 hab. A 

Tabela nº 01 mostra a população rural e urbana por município. 

  

Tabela 01 - População urbana e rural dos municípios da MRG de Iporá – Goiás (2010) 

Município 
População Urbana 

(N°/%) 

População Rural 

(N°/%) 

Total do 

Município 

Amorinópolis 2.171 60,15% 1.438 39,84% 3.069 

Cachoeira de Goiás 1.171 82,63% 246 17,36% 1.417 

Córrego do Ouro 1.633 62,04% 999 37,95% 2.632 

Fazenda Nova 4.078 64,50% 2.244 35,49% 6.322 

Iporá 28.545 91,27% 2.729 8,70% 31.274 

Israelândia 2.249 77,90% 638 22,10% 2.887 

Ivolândia 1.535 57,64% 1.128 44,35% 2.663 

Jaupaci 2.358 78,60% 642 21,40% 3.000 

Moiporá 1.133 64,26% 630 35,74% 1.763 

Novo Brasil 2.274 64,62% 1.245 35,39% 3.519 

Total da Microrregião 47.147 80% 11.939 20% 59.086 
Fonte: IBGE, IMB, (Org.) RODRIGUES, S.G.S 

 

Percebe-se pelos dados da tabela 01, que todos os municípios que compõe a 

MRG, à exceção do município de Iporá, possuíam população urbana menor que 7.000 

habitantes. Subentende-se que o número de habitantes no campo não é o que mais influencia 

no número de escolas localizadas no campo na microrregião de Iporá. 
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Acredita-se que o fator de maior influência no número de escolas localizadas no 

campo, é o desinteresse do Poder Público em mantê-las, às vezes por não se importarem de 

fato com a educação neste espaço e/ou por não possuírem conhecimento aprofundado sobre a 

importância destas. Também, a própria população rural, não reivindica escolas no campo, 

bem como educação de qualidade, para que seus filhos não sejam submetidos às dificuldades 

do encaminhamento às escolas das cidades.  

Algumas localizadas no campo passam pelo processo de fechamento e abertura, pois 

têm épocas que existe demanda e em outras não. Isso depende da região em que a escola se 

localiza. Nas regiões de agricultura mecanizada, os trabalhadores assalariados veem nas 

escolas localizadas no campo a oportunidade para seus filhos, por estarem mais próximo de 

sua casa e oferecerem mais comodidade para estudarem; e quando terminam o trabalho, 

levam consigo os filhos. E muitas vezes não existe demanda, chegando mesmo a não ter 

nenhum aluno, como nos relatou um funcionário no trabalho de campo. Segundo ele, trabalha 

na escola a mais de 16 anos, chegou a ser transferido para outra escola por não ter estudante. 

E ao passo que foram mudando alguns pais com seus filhos para a comunidade e para as 

fazendas próximas a escola voltou a funcionar.   

Portanto, percebe-se que para a implantação de escolas no campo, o primeiro passo 

dado pelo Poder Público é o de observar se existe demanda regular. Se o número de alunos for 

considerado “suficiente” pelos governos locais para abrir esta escola, ela é aberta. Porém, para 

ser de fato escola do campo e não somente escola no campo nos termos legais, ela tem que 

inicialmente ser cadastrada no Programa Nacional de Educação do Campo. 

Esta realidade está presente em todo o território nacional e, independente de haver 

mais ou menos população, as escolas localizadas no campo não estão sendo mantidas e/ou 

expandidas. Ao contrário, não havendo matrículas que o Poder Público considere suficiente 

para mantê-las, elas são fechadas, deixando grande número de estabelecimentos escolares 

vazios.  Segundo os dados divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) no ano de 2002, aproximadamente 50%, dos 

estabelecimentos estavam vazios em todo o país.  

De acordo com o Ministério da Educação e Cultura, os dados fornecidos pelo INEP, 

o número de estabelecimentos escolares rurais em relação aos urbanos no país era de 50% em 

2000. É necessário pensar que de 2002, quanto da divulgação destes dados, até 2013, ou seja, 

11 anos depois, houve significativas mudanças no campo que estimularam o fechamento 

destas escolas; uma delas foi a facilidade na aquisição do transporte escolar que contribuiu 
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para saída do estudante para a cidade. Porém, o número de estudantes matriculados é 

preocupante. 

De acordo com os dados levantados no Censo Escolar de 2002, publicados pelo 

MEC, o número de escolas rurais correspondia a 107.432, o que representa 50% das unidades 

escolares do país. Aproximadamente metade dessas escolas tem apenas uma sala de aula e 

oferecem, exclusivamente, o Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano.    

Ainda segundo publicação do Inep em 2002, esta rede atende a um total de 8.267.571 

alunos, que representam 15% do total de matrículas no país e tem predominância na oferta do 

ensino fundamental de 1ª a 5º ano. Aproximadamente 60% dos alunos matriculados em 

escolas da área rural estão cursando o ensino fundamental de 1ª a 5º ano  

 

Tabela 02 – Número de matrícula da educação básica por localização – Brasil e Grandes 

Regiões – 2002 
Nível/Modal. 

de Ensino 
Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

Educação 

Básica 

Matrícula 

UR RU UR RU UR RU UR RU UR RU UR RU 

47.149 8.268 3.866 1.341 1.3487 5.059 19.741 1.015 6.418 603 3.637 250 

Fonte: Inep/MEC. Reorg.: RODRIGUES, Silvaci Gonçalves Santiano 

 

Segundo INEP (2007), os dados do Censo Escolar 2005 mostram que a rede de 

ensino da educação básica nesse período era constituída por 96.557 estabelecimentos de 

ensino, o que representa cerca de 50% das escolas do País (207.234). Oferece prioritariamente 

as séries iniciais do ensino fundamental e atende a 5.799.387 alunos nesse nível, representado 

17,3% da matrícula nacional.  

Quando se observa os dados, percebe-se que o número de estabelecimentos 

permanece quase o mesmo, com um aumento no número de matrículas. O que em 2002 

atendia 15% da matrícula nacional, em 2007 passou a atender 17,3%. Mesmo tendo 

aumentado o número de matrículas para esse nível de ensino nas áreas rurais, entende-se que 

o número é bem reduzido de matrícula se comparado ao número de matrículas nas escolas 

urbanas.   

Embora seja esta a realidade das escolas no país, acredita-se que possa continuar 

aumentando o número de escolas no campo e também de alunos matriculados, pois a lei 

12.960 de março de 2014 afirma que para fechá-las é necessário um parecer da comunidade, 

deve ainda passar pela avaliação e aprovação do Conselho Municipal de Educação e ter 

apresentação de relatório da Secretaria Municipal de Educação justificando o fechamento.  
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Além da observação dos dados de população, que contribui para entender o 

fechamento, manutenção e funcionamento das escolas localizadas no campo, o conhecimento 

da estrutura fundiária da região delimitada para estudo também contribuiu para tal 

entendimento. Tais informações fundamentam o trabalho no sentido de pensar sobre 

contradições existentes entre estudos que apontam que, em regiões onde o agronegócio está 

fortemente presente são lugares onde as escolas no campo são escassas, o que será discutido 

mais a frente no trabalho. 

O estado de Goiás, localizado na região Centro Oeste, é um dos estados que, nas 

últimas décadas, sofre forte influência da expansão do capital globalizado, sobretudo no 

campo. Isso tem acarretado inúmeros impactos para significativa parcela da população goiana.  

Se por um lado, o estado está entre um dos grandes exportadores de grãos, 

beneficiando pequena parte da população, por outro, não se pode deixar de questionar qual a 

população que tem sido beneficiada? Pois, se nota expressivas desigualdades regionais dentro 

do próprio estado. Existem municípios em que ocorrem grandes investimentos de capitais 

para a plantação de monoculturas destinadas a exportação e, também, para a produção de 

biodiesel, tornando-os bastante dinâmicos do ponto de vista econômico. No entanto, não dá 

para dizer que são áreas desenvolvidas, já que a concentração da terra e da riqueza é bastante 

alta. 

Percebe-se que, embora no estado de Goiás tenha ocorrido intensamente o processo 

de inserção no mercado global, por meio das ações do Estado nacional para o avanço 

capitalista, esse processo ocorreu de maneira desigual, ao passo que algumas regiões como o 

Sudoeste e o Sudeste, do referido estado, foram privilegiadas pelas políticas estatais. Algumas 

regiões como o Oeste Goiano (em que se localiza a MRG de Iporá) e o Norte não foram 

beneficiadas. A Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento (SEGPLAN), em maio de 

2013 mostra as disparidades entre Sul e Norte do estado. 

 

A configuração espacial das atividades econômicas no estado [...] se encontra 

desigualmente distribuída. A maior parte das indústrias e do agronegócio moderno 

está concentrada na metade sul do Estado. Essa desigualdade é evidenciada pela alta 

concentração espacial do PIB goiano, em que, para informações de 2010, os dez 

maiores municípios produziram 60,3% do valor adicionado do Estado.                       

(SEGPLAN, IBM, 2013, p. 32) 

 

De acordo com Oliveira; Chaveiro; Oliveira (2009), o século XX foi um marco no 

processo de ocupação do território goiano, pois a partir de então, o estado de Goiás, que era 

basicamente rural, com atividade produtiva baseada na pecuária extensiva e na agricultura de 
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autoconsumo, incorporou a modernização capitalista. Para isso, a partir de 1930, com a 

política de integração do governo Vargas, a ocupação e apropriação do território goiano se 

deram de maneira planejada com interesses e funções políticas bem definidas.  

Tais atitudes alteraram significativamente a configuração sócio espacial do território 

goiano. O objetivo principal era inserí-lo na economia capitalista. Acrescenta-se que era 

necessário, além do discurso de preencher “vazios demográficos”, criar uma estrutura de 

ligação do centro às demais partes do país, para que essa inserção ocorresse mais facilmente. 

Para os autores, isto não ocorreu sem as devidas consequências. Entre elas, afirmam que: 

 

Isso transformou a relação da população goiana com o seu território, com seus 

lugares, gerando uma produção diferenciada dos espaços geográficos por todo o 

estado. Tais mudanças são reflexos do atual modelo econômico adotado pelos 

governos goianos, que privilegiam a modernização e a mercantilização de tudo – 

principalmente se for para destinar ao mercado global. [...] (OLIVEIRA, 

CHAVEIRO, OLIVEIRA, 2009, p. 3) 

 

A Microrregião Geográfica de Iporá, foi uma das regiões não abrangidas pela 

expansão do grande capital no estado de Goiás e, portanto, não consiste em uma região típica 

do agronegócio, embora o ideal de desenvolvimento econômico esteja muito presente no 

imaginário da população.  

Pensando como os autores supracitados, “Para que esse projeto se viabilizasse 

inúmeros foram os recursos usados. Desde acordos políticos e econômicos a campanhas 

publicitárias, que tinham como objetivo difundir a ideia da necessidade de modernização” 

(OLIVEIRA, CHAVEIRO, OLIVEIRA, 2009, p. 2). Uma vez difundida esta ideia, ela ainda 

permanece em meio à população goiana. 

Acerca do investimento do capital, Almeida (2009, p. 13) afirma: “[...] o capital é 

investido onde o lucro é maior e mais rápido.” Como as condições regionais ainda não 

despertaram o interesse de grandes empresas do agronegócio, a Microrregião Geográfica de 

Iporá ainda não foi incorporada por este modelo produtivo.  

Acredita-se que por não ter sido inserida de maneira direta nesse processo, ainda 

permanece ali o predomínio de pequenas e médias propriedades rurais com economia de 

autoconsumo com predomínio de técnicas produtivas não muito avançadas, porém, com 

alguns estabelecimentos mecanizados.  

Assim como nos demais aspectos, as disparidades entre regiões no estado, analisadas 

pelo SEGPLAN, a educação também é apontada, pois,  
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[...] nem todas as regiões do Estado têm presenciado um crescimento e/ou 

desenvolvimento. De maneira geral, a metade sul do Estado detém os melhores 

indicadores de emprego, renda, IDH, indicadores de saúde e educação. A metade 

norte concentra os piores indicadores e a economia é pouco dinâmica e ligada 

predominantemente à agropecuária e administração pública. (SEGPLAN, IMB, 

2013, p. 32). 

 

A estrutura fundiária da Microrregião Geográfica de Iporá, e a inserção de capital no 

campo, influenciaram o fechamento de muitas escolas localizadas no campo, não somente no 

município de Iporá, mas de outros mais espalhados pela região. Entende-se que o processo de 

mecanização no campo, contribuiu para o fechamento das unidades escolares.  

 

Tabela 03 - Decréscimo da população rural na MRG de Iporá -1980 a 2010 - População 

Censitária Rural (hab.) 

Município  1980 1991 2000 2010 

Amorinópolis 2.717 2.091 
 

1.706 
 

1.438 
 

Cachoeira de Goiás 662 554 
 

271 
 

246 
 

Córrego do Ouro 2.773 1.799 
 

1.364 
 

999 
 

Fazenda Nova 5.978 3.272 
 

2.470 
 

2.244 
 

Iporá 5.641 4.148 
 

3.108 
 

2.729 
 

Israelândia 1.958 906 
 

707 
 

638 
 

Ivolândia 2.741 1.611 
 

1.457 
 

1.128 
 

Jaupaci 1.266 869 
 

641 
 

642 
 

Moiporá 1.500 1.004 
 

730 
 

630 
 

Novo Brasil 3.063 2.152 
 

1.610 
 

1.245 
 

Microrregião 28.299  18.406   14.064 
 

11.939 
 

Fonte de dados: IBGE - IMB, Organização: RODRIGUES, S.G.S, 2013 

 

Diferente de Hespanhol (2007) quando afirma que o êxodo rural perdeu força a partir 

dos anos 1980, chegando, em alguns casos, ao crescimento da população rural, a Microrregião 

de Iporá, conforme a tabela 02 aponta o decréscimo populacional em todos os municípios, de 

1980 a 2010. Uns com maior outros com menor índice de perda de população rural. Portanto, 

observa-se que todos perderam e isso é considerado um fator influenciador no fechamento de 

escolas localizadas no campo. Contudo, mesmo ocorrendo este decréscimo, ainda existe 

população considerável para que se mantenham escolas no/do campo. 

Esses 11.939 habitantes vivendo em áreas rurais na Microrregião Geográfica de 

Iporá correspondem a 20% do total da população, conforme Tabela 03. A perda de população 

do campo ocorreu em todo o país e, no estado de Goiás esta realidade não é diferente. 

 Segundo Souza (2012),  
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O Censo Demográfico de 2010, que apontou a existência de, aproximadamente, 5 

milhões de pessoas vivendo em áreas consideradas urbanas, e quase 600 mil vivendo 

no campo, ou seja, pouco mais de 10% da população do Estado de Goiás estão no 

campo, segundo a metodologia do IBGE.(SOUZA, 2010, p. 82) 

 

Percebe-se assim, que se na Microrregião Geográfica de Iporá, conta-se com a 

presença de 20% da população vivendo no campo, e em Goiás pouco mais de 10% da 

população total do estado, conclui-se que esse número para a Microrregião, embora tenha sido 

reduzido a partir dos anos de 1980, se comparado ao estado ainda existe uma parcela 

significativa da população vivendo no campo. Assim, entende-se que um aluno já justifica a 

manutenção da escola no campo, quando a preocupação é o aluno e a qualidade do ensino. 

Mas não é essa a visão do poder público, que justifica o fechamento das escolas com base no 

número de alunos existentes. Porém no caso da MRG, essa justificativa não é cabível, já que 

existe uma população considerável no campo.  

Em relação à atividade exercida pelos proprietários, a atividade agropecuária é 

predominante na Microrregião de Iporá. 

 Hespanhol Afirma que: 

 

Na grande maioria dos municípios situados no interior do país, a agropecuária se 

constitui como a principal atividade econômica. O dinamismo econômico das 

cidades depende essencialmente do desempenho da agropecuária. (HESPANHOL, 

2007, p. 277), 

 

Para o autor supracitado, as atividades rurais não agrícolas presentes no campo na 

atualidade, como o turismo rural e pesque pagues, têm propiciado maior dinamismo 

econômico no campo, mas, este também não é o caso da Microrregião de Iporá. Esse pode ter 

sido um dos motivos pelo qual a reversão do êxodo rural observada em Hespanhol (2007) não 

ocorreu nesta região. Para este autor está ocorrendo esta reversão por conta dessa nova 

dinâmica do campo. Na Microrregião de Iporá, embora tenha ocorrido uma considerável 

migração campo/cidade, a partir dos anos de 1980, predominam a pequenos e os médios 

estabelecimentos familiares. 

Como foi possível observar durante a pesquisa, grande parte das famílias visitadas 

são proprietárias de estabelecimentos passados de pai para filho como herança, ou em muitos 

casos a família cedeu parte da propriedade para que os filhos possam trabalhar. Porém muitos 

deles cogitam a possibilidade de saírem do campo para que os filhos possam estudar na 

cidade, já que no campo nesta microrregião, só há oferta da primeira fase do Ensino 

Fundamental.  
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3.1 - A estrutura fundiária da Microrregião Geográfica de Iporá - Goiás 

 

Segundo o Censo Agropecuário de 2006 do IBGE, a área ocupada pelos 

estabelecimentos agropecuários na Microrregião Geográfica de Iporá - Goiás era de 621.731 

hectares.  Esta área abriga 4.323 estabelecimentos agropecuários. A maioria é de pequenos 

proprietários, com área de até 100 hectares, que perfazem  um total de 3.011 estabelecimentos 

e  representam 69,65% do total do número de estabelecimentos, ocupando uma área de 

108.861 hectares, que corresponde apenas à 17,51% da área total.  

Os estabelecimentos que se situam no intervalo entre 200 a 500 hectares somam 

1.034, com um percentual de 23,92%, ocupando uma área de 223. 896 hectares, que por sua 

vez, correspondem a 36,01% da área total. Os maiores de 500 hectares, juntamente com os 

que possuem mais de 1000 hectares equivalem a 6,27% dos estabelecimentos, sendo ao todo, 

271 estabelecimentos, que ocupam 288.975 hectares, que corresponde a 46,48% da área total. 

Isso mostra que na Microrregião Geográfica de Iporá predomina, ao menos em número, os 

estabelecimentos de pequeno porte.  

Segundo dados Censo Agropecuário de 2006, os estabelecimentos agropecuários 

com até 100 hectares, praticantes da pecuária bovina perfazem 2.689 de um total de 3.011, o 

que corresponde a 89,30% que se dedicam à atividade. Portanto, percebe-se que há o 

predomínio da pecuária bovina no campo regional, inclusive entre os pequenos proprietários 

rurais. 

Ainda de acordo com o Censo Agropecuário de 2006, a área total plantada nos 

estabelecimentos com até 100 hectares é de 108.861 hectares.  Desta área, 446 hectares estão 

ocupados com lavouras permanentes, sendo 0,40% da área total; com lavouras temporárias 

1.523 hectares, o que corresponde a 1,39%; forrageiras para corte 567 hectares, sendo, 0,52%; 

pastagens naturais, 10.573 hectares, correspondendo a 9,71%; pastagens plantadas degradadas 

5.040 hectares, que correspondem a 4,62%.  

A maior parte da área em que estão presentes os estabelecimentos rurais, apresenta 

pastagens em boas condições, sendo 68.038 hectares, correspondendo a 62,49% da área total 

plantada, e, 18.884 hectares com preservação permanente ou reserva legal, que representa 

17,34% da área total plantada. 

Assim, percebe-se que a maior parte da área dos estabelecimentos com até 100 

hectares na Microrregião Geográfica de Iporá está ocupada pelas pastagens, pois somando as 

pastagens plantadas degradadas, 5.040 hectares; as pastagens naturais, 10.573 hectares; e as 



54 
 

pastagens em boas condições, 68.038 hectares, chega-se a um total de 83.651 hectares, que 

correspondem a 76,84% da área total plantada em estabelecimentos com até 100 hectares.  

Desse modo, 89,30% dos estabelecimentos agropecuários com até 100 hectares 

contam com a presença de bovinos e 76.84% da área total plantada em estabelecimentos com 

até 100 hectares são pastagens, de acordo com os dados do IBGE. Daí, infere-se, portanto, 

que ocorre o predomínio da pecuária bovina nos estabelecimentos da agricultura familiar na 

Microrregião Geográfica de Iporá-Go. 

A estrutura fundiária pode ser considerada um fator balizador para pensar as 

atividades exercidas no campo e o fechamento das escolas ali localizadas.  Segundo Souza 

(2010), no estado de Goiás, nos municípios onde é produzido mais que 742 toneladas de soja 

há pouca ou nenhuma escola estadual. No caso da Microrregião de Iporá, o predomínio não é 

do chamado “agronegócio moderno, como nas regiões de Rio Verde e Jataí e, no entanto 

também não há presença de escolas estaduais localizadas no campo.  

Nas informações contidas em Souza (2010) servem de parâmetros para pensar 

também as escolas municipais da Microrregião Geográfica de Iporá, que assim como as 

escolas estaduais estudadas pela autora supracitada, embora não tenha influencia do 

agronegócio moderno, correm anualmente, o risco de serem fechadas pelo poder público 

municipal, como se percebeu nesse de 2013, durante a pesquisa. 

Em se tratando de Goiás, Souza (2010) afirma que as escolas existentes são de 

caráter público e privado e que as unidades escolares do estado no ano de 2008 somam 93, 

com 13.479 alunos. Sendo de uma a oito escolas distribuídas em 59 municípios do estado e 

espacializadas nos distritos ou povoados. 

No caso da Microrregião em estudo, quando se iniciou o trabalho existia oito escolas 

localizadas no campo na Microrregião, contudo, uma delas foi extinta no final do ano letivo 

de 2012, por falta de alunos, segundo informação da Secretaria Municipal de Ivolandia, 

município onde se localizava a escola. Entretanto, as pesquisas apontaram causa diversa da 

acima citada; os dados indicaram que não foi a falta de alunos, e sim, o fato de que no final de 

2012, os alunos dessa escola concluíram a primeira fase do Ensino Fundamental e, por serem 

a maioria adulta não podiam deixar seus afazeres para se deslocarem até a escola da cidade. 

Assim, foram obrigados a “pararem” de estudar, já que o município só oferta o ensino no 

campo, até o quinto ano. 

Porém, há que se pensar se realmente é o número de alunos que deve ser considerado 

ou a qualidade do ensino. Se não se deve considerar o direito à educação de qualidade, que 

implica também educar de acordo com sua realidade, o que a escola da cidade não faz pelo 
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aluno do campo. Assim, percebe-se que as escolas no campo estão ficando cada vez mais 

escassas.  

 

3.2 - As escolas em funcionamento na Microrregião de Iporá no ano de 2013 

 

Nos dez municípios que integram a MRG de Iporá, existem apenas sete escolas em 

funcionamento e três delas foram ameaçadas de fechamento em 2013, no momento em que os 

novos prefeitos assumiram seus mandatos.  

Os respectivos secretários municipais de educação, em sua maioria, consideram 

desnecessária a manutenção destas escolas no campo. Segundo os mesmos, o rendimento do 

aluno é inferior em relação ao sujeito que estuda na escola da cidade, o que gera dúvidas, pois 

alguns pais que tem filhos que estudaram na escola localizada no campo e depois vem para a 

cidade afirmam que os filhos estão “adiantados” em relação aos da cidade. E também, que é 

mais dispendioso manter estas escolas funcionando no campo.  

Embora todas as dificuldades enfrentadas pelos alunos em relação ao transporte 

escolar sejam reconhecidas, há investimentos para a locomoção dos alunos para a cidade e as 

escolas estão sendo eliminadas. Assim vão se reduzindo o número de instituições localizadas 

no campo na Microrregião de Iporá. 

Para que seja possível perceber o reduzido número de escolas em relação ao tamanho 

da Microrregião e a localização das unidades escolares que estão sendo estudadas neste 

trabalho, apresentam-se os municípios e as respectivas unidades escolares existentes no 

campo no espaço delimitado para estudo. 

 O próprio município de Iporá, conta com duas unidades escolares no campo; o 

município de Ivolândia com uma; Fazenda Nova, duas unidades escolares; Moiporá, uma 

escola; Amorinópolis, Cachoeira de Goiás, Israelândia, Jaupací, Corrego do Ouro e Novo 

Brasil não possuem escolas situadas no campo.  

Observando a figura 2, verifica-se que dos dez municípios que integram a MRG de 

Iporá, apenas cinco possuem escolas localizadas no campo. Nos demais, as instituições 

localizadas no campo foram fechadas ao longo dos anos. Porém, não se pode precisar quantas 

escolas foram extintas nas últimas décadas devido à falta de informação que se tem. Os 

secretários não souberam informar sobre estes dados quando questionados.  

Para Souza (2012, p. 93), a ausência de um banco de dados sobre as escolas 

localizadas no campo, em décadas anteriores, dificulta a realização de um balanço exato sobre 

a diminuição ou aumento dessas escolas, mas assegura que essa diminuição é o legado de 
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políticas e programas voltados para a consolidação do agronegócio, ligado aos grãos, no caso 

do estado de Goiás. No caso da MGR de Iporá, esta foi afetada indiretamente por esse 

processo. 

Vale lembrar que, no início do trabalho, na fase da elaboração do projeto de pesquisa, 

havia duas escolas em funcionamento no município de  Ivolândia  e, atualmente, somente uma 

se encontra funcionando.  Atualmente, MRG de Iporá possui sete escolas localizadas no 

campo.  
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3.3 – Educação no/do campo na Microrregião de Iporá - Goiás 

 

A pesquisa realizada no final do curso de graduação em licenciatura em geografia 

concluído em 2010 apontou como causa de fechamento de muitas das escolas no campo, a 

desvalorização do espaço de vida dos habitantes do campo. Essa realidade evidencia o 

esvaziamento populacional dessas localidades, que apesar do predomínio de pequenos 

estabelecimentos, permitiu ao Poder Público alegar inexistência de demanda no campo como 

justificativa do fechamento.  

Como a preferência por parte do poder público dos municípios, têm sido ofertar 

transporte escolar aos alunos do campo, os pais encaminham seus filhos às escolas nas 

cidades. Às vezes nem se trata de preferência, o fato é que as escolas municipais localizadas 

no campo na MRG de Iporá ofertam a fase escolar infantil, que vai dos quatro aos cinco anos 

e o Ensino Fundamental I, que inicia no primeiro ano e vai até o quinto ano, de modo que, a 

idade respectiva para frequentarem esta etapa vai dos seis aos onze anos.  

Nas escolas existentes na MRG de Iporá, entre os sujeitos participantes da pesquisa, 

prevalece a visão de que a escola “é boa, ou ótima”
9
, de modo geral, os pais acreditam 

também que a escola próxima de casa é importante para a criança que está iniciando a vida 

escolar as consideram muito pequenas para enfrentarem o transporte escolar até a cidade. 

Contudo, acreditam, quando estão maiores, as crianças podem ir para a cidade no transporte 

escolar. 

Mesmo havendo interesse que seus filhos estudem em escolas localizadas no campo, 

percebe-se que eles se “acomodaram” com a frequente situação de encaminhamento de seus 

filhos para a cidade. Acredita-se que isso ocorre porque os pais e/ou responsáveis pelos 

alunos, conviveram durante toda a vida com a “escolinha” no campo que ofertava apenas a 

antiga quarta série e, que atualmente seria o terceiro ano. Portanto, não ambicionam mais que 

isso para o campo, uma vez que esta situação se configura há muito tempo. 

Em alguns casos, como afirmado por alguns pais entrevistados, quando frequentaram 

a escola, esta era paga pelos seus pais e, quando eles não tinham mais condições de pagar, os 

filhos paravam de estudar. Os professores vinham da cidade para ministrar aulas na fazenda. 

Em um dos depoimentos, segundo o responsável por um dos alunos, a escola era mantida 

pelos fazendeiros do entorno. Reuniam um grupo de proprietários e contratava o professor 

para os filhos.  

                                                           
9
 Boa ou ruim ou ótima foram  as palavras utilizadas para medir a satisfação ou não satisfação em relação às 

escolas, pois bom ou ruim depende do olhar de cada um no trabalho de campo. 
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No passado, selecionava-se uma sede de fazenda para a escola ser construída, mas 

quando muito as crianças estudavam até a antiga oitava série (que correspondia ao primeiro 

grau), tanto é que a maioria dos pais entrevistados estudou em escolas localizadas no campo e, 

grande parte deles, também possui somente o Ensino Fundamental incompleto, tendo 

concluído apenas até a quarta série. Até mesmo os professores possuíam pouca formação e, 

assim, não tinham condições de ofertar mais que o Ensino Fundamental.  

Em razão desse passado, acredita-se que os pais se conformam com a pouca oferta do 

ensino no campo e, assim, não reivindicam melhorias na educação no campo. Para 

Nascimento (2009), a educação no meio rural brasileiro sempre foi tratada com descaso, 

excluindo as classes dominadas. O autor acredita que, ideologicamente, a educação foi vista 

como um processo desnecessário para os que trabalhavam na “roça”, sem necessidade de  

acesso ao conhecimento letrado. Compreende-se que a “acomodação” dos pais em relação à 

“escolinha” localizada no campo advém dessa mentalidade e, no caso das escolas estudadas, 

pensam que a obrigação do Poder Público é atender apenas até o quinto ano.   

  Outro fator, que influencia no suposto “privilégio” em enviar os filhos para as 

cidades todos os dias para estudar, é a crença de que as escolas localizadas no campo não 

possuem os mesmos recursos didáticos pedagógicos, professores, nem as mesmas condições 

que são ofertadas nas escolas situadas nas cidades, prevalecendo a visão que seus filhos 

estarão em desvantagem em relação aos alunos da cidade. Isto foi plantado no imaginário 

popular ao longo dos anos, e em razão dessa crônica, continua a desvalorização do rural. 

Portanto, acredita-se, mesmo sendo indiferente à escola da cidade, a escola no/do campo pode 

ser eficiente, se a população residente no campo, buscar este objetivo, não contentando com 

seu fechamento e lutando por melhorias. 

Entende-se não ser possível estudar as escolas localizadas no campo sem discutir o 

fechamento delas, pois de acordo com Souza (2010), quando se fecham estas escolas, não são 

apenas as unidades escolares fechadas, há prejuízos, porque fecha também, um dos principais 

elementos que poderia dar condições necessárias para que estas famílias pudessem continuar 

vivendo no campo, que é a preservação do seu modo de vida e de trabalho. 

Para compreender as escolas no/do campo hoje, é imprescindível entender as 

transformações pelas quais o campo brasileiro passou nas últimas décadas, para perceber 

também, a maneira como foi e é conduzida a referida educação no/do campo no Brasil. A 

educação tem uma relação estreita com as transformações ocorridas no espaço geográfico 

brasileiro e mundial e, em específico no campo.  
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O fechamento ou manutenção das escolas localizadas no campo, também, é fruto das 

transformações ocorridas ao longo dos anos no país,  na esteira das mudanças ocasionadas 

pela implementação do pacote da Revolução Verde, que disseminando e valorizando o padrão 

da agricultura capitalista, mecanizada, tecnificada, em detrimento dos pequenos proprietários 

familiares, desvalorizando sua economia e seu modo de vida.  Reflexo disso é a 

desvalorização geral do rural nos últimos anos e o grande descaso com a educação no campo, 

que sempre foi preterida por uma educação urbana. 

Embora exista a mesma quantidade de estabelecimentos escolares no campo e na 

cidade, o número de matrículas nestes estabelecimentos é reduzido. Portanto, falar de escola e 

de educação, só tem sentido se houver estudantes matriculados, ou os estabelecimentos serão 

fechados, como o que ocorre atualmente no campo em todo o país. Para pensar as escolas 

no/do campo na Microrregião Geográfica de Iporá, e conhecer suas estruturas, apresenta-se as 

características das escolas, considerando para isso, o que pensam os pais ou responsáveis 

pelos alunos que as frequentam, como também, a visão dos professores, coordenadores e 

secretários de educação.  
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Capítulo 4 – CARACTERIZAÇÃO DAS ESCOLAS LOCALIZADAS NO CAMPO NA 

MICRORREGIÃO DE IPORÁ 

 

Neste capítulo se procederá à análise e caracterização das unidades escolares situadas 

no campo na Microrregião Geográfica de Iporá-GO. Serão apresentados dados das unidades 

escolares de acordo com os municípios em que elas estão localizadas. Primeiro as duas 

escolas do município de Iporá, Escola Municipal Prof.ª Vilma Batista Teixeira e Escola 

Municipal Prof.ª Odete Carvalho Ataídes Fonseca e, em seguida as escolas: Escola Municipal 

Francisco Bueno de Moraes, em Ivolândia, a de Moriporá, Escola Municipal Conegundes 

José Rabelo; e a de Amorinópolis, Escola Municipal Mario Ferreira Ribeiro, Escola 

Municipal Emauel Martins Sobrinho e Escola Municipal Ruy Barbosa, no Município de 

Fazenda Nova. 

Embora existam escolas apenas nestes municípios, todos os que integram a 

Microrregião Geográfica de Iporá foram pesquisados, pois era interessante saber qual o 

posicionamento e a concepção do poder público municipal em relação à escola localizada no 

campo e, também sobre o fechamento delas. 

Portanto, os municípios pesquisados foram: Amorinópolis, Cachoeira de Goiás, 

Córrego do Ouro, Fazenda Nova, Iporá, Ivolândia, Isrelândia, Jaupací, Moiporá, Novo Brasil. 

Destes como já referido, contam apenas com sete escolas localizadas no campo para atender a 

população ali residente. 

A análise das escolas tem como referência, a legislação que garante a educação de 

qualidade aos sujeitos que vivem no campo. Estas são escolas que legalmente estão 

amparadas pela lei 7.352 de 4 de novembro de 2010, que dispõe sobre a política de educação 

do campo. Segundo esta legislação, por meio de decreto lei, 

 
Art. 1º - Fica instituído o Programa Nacional de Educação do Campo - 

PRONACAMPO, que consiste em um conjunto articulado de ações de apoio aos 

sistemas de ensino para a implementação da política de educação do campo, 

conforme disposto no Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010. (BRASIL, 2010, 

p. 1) 

 

 

Este decreto é a base para as políticas de educação do campo, e vários programas 

foram criados a partir deste para atender as escolas do campo. Os principais programas foram 

o Programa Nacional de Educação do Campo - PRONACAMPO e o Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária – PRONERA. As escolas aqui pesquisadas estão incluídas no 
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primeiro, sendo que o ultimo é uma política publica de educação envolvendo trabalhadores 

das áreas de Reforma Agrária.  

O PRONERA é um programa articulador de vários ministérios de diferentes esferas 

do governo; de instituições e movimentos sociais e sindicais de trabalhadores rurais para 

qualificação educacional dos assentados de Reforma Agrária e tem como objetivo fortalecer a 

educação nas áreas de Reforma Agrária, estimulando, propondo, criando, desenvolvendo e 

coordenando projetos educacionais, utilizando metodologias voltadas para as especificidades 

que do campo requer, tendo em vista, contribuir para a promoção do desenvolvimento rural. 

Já o PRONACAMPO é uma política pública “que consiste em um conjunto 

articulado de ações de apoio aos sistemas de ensino para a implementação da política de 

educação do campo.” (BRASIL, 2013, p. 1). 

As ações do programa estão voltadas para garantir o acesso e permanência do 

educando na escola, bem como melhorar a aprendizagem e a valorização da cultura das 

populações do campo. Esta política está estruturada em quatro eixos básicos:  

Primeiro: gestão e práticas pedagógicas por meio do Programa Nacional do Livro 

Didático – PNLD Campo; Programa Nacional de Biblioteca da Escola; Mais Educação 

Campo, que propõe a educação integral nas escolas do campo; Escola da Terra, que propõe 

apoiar escolas com turmas dos anos iniciais compostas por estudantes de variadas idades e a 

inclusão das Escolas dos Centros Familiares de Formação por Alternância – CEFFAS. 

Segundo Eixo: Formação inicial e continuada de professores. Nesse eixo inclui-se a 

oferta de cursos de Licenciatura em Educação do Campo – PROCAMPO; Expansão de polos 

da Universidade Aberta do Brasil - UAB; Cursos de extensão e aperfeiçoamento e 

especialização por meio do Plano de Desenvolvimento da Educação interativo – PDE 

interativo; Financiamento específico nas áreas de conhecimento voltadas a educação do 

campo e quilombola, por meio do Observatório da Educação e do Programa de Extensão 

Universitária – PROEXT. 

O Terceiro eixo busca estruturar a Educação de Jovens e Adultos e Educação 

Profissional, com a expansão da oferta de cursos voltados ao desenvolvimento do campo, 

implementando cursos de qualificação profissional específicos para o campo, 

disponibilizando bolsa-formação para estudantes e trabalhadores rurais por meio do Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - PRONATEC; Educação de Jovens e 

Adultos na proposta pedagógica do Programa Saberes da Terra, por meio do EJA Saberes da 

Terra; disponibilização de recursos para 1º ano na implantação das novas turmas de EJA; 

formação inicial e continuada relacionada à atividade rural e serviços básicos. 
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O quarto eixo, por sua vez, oferece programas para infraestrutura física e 

tecnológica, como a disponibilização de projetos arquitetônicos de escolas, com 2, 4, e 6 salas 

de aula, quadra esportiva coberta, setor administrativo, de serviço, de educação infantil e 

alojamentos de professores e estudantes, pelo projeto de construção de escolas; 

disponibilização de laboratórios de informática, pela inclusão digital; recursos financeiros 

para manutenção, aquisição e pequenos reparos das instalações, equipamentos e para 

abastecimento de água em condições apropriadas para o consumo e esgotamento sanitário por 

meio do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE – Campo, PDDE – Água; articulação 

para o fornecimento de energia elétrica às escolas por meio do Programa Luz para Todos; 

disponibilização de ônibus rural, lancha escolar, bicicletas e capacetes, por meio do Programa 

Nacional do Transporte Escolar – PNATE . 

Assim, quando se trata de políticas públicas para as escolas do campo, observa-se 

uma variedade de programas a serem utilizados para investimentos. Porém, o que se vê são 

escolas extintas no campo e, o programa mais usado é o que se destina ao atendimento do 

transporte escolar, responsável pela locomoção dos alunos do campo para as escolas da 

cidade. Acredita-se que estas políticas deveriam ser de fato efetivadas e utilizadas pelos 

municípios, para que realmente tivesse escolas com boas condições de funcionamento no 

campo, o que seria um fator bastante positivo para que os pais não levassem seus filhos para 

as cidades. 

Além da legislação, foi possível analisar e caracterizar as escolas localizadas na 

Microrregião de Iporá, compreendendo a posição dos responsáveis pelos alunos, professores, 

secretários e coordenadores pedagógicos, os documentos das escolas, como livros didáticos. 

 

4.1 - Orientações curriculares e currículos das escolas no/do campo na Microrregião 

Geográfica de Iporá 

 

Em relação aos documentos oficiais que orientam o currículo nas escolas brasileiras, 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) são indicados como um documento comum ou 

geral. O documento base para as reorientações curriculares na escala estadual nada consta em 

específico sobre as escolas no/do campo.  Nos PCNs, aborda a pluralidade cultural.  

 

A temática da pluralidade cultural diz respeito ao conhecimento e à valorização das 

características étnicas e culturais dos diferentes grupos sociais que convivem no 

território nacional, às desigualdades socioeconômicas e à crítica às relações sociais 

discriminatórias e excludentes que permeiam a sociedade brasileira, oferecendo ao 
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aluno a possibilidade de conhecer o Brasil como um país complexo, multifacetado e 

algumas vezes paradoxal (BRASIL, PCN,1997, p. 16). 

 

Segundo o mesmo documento, a proposta deste tema tem como foco primordial 

deixar claro que a sociedade brasileira é composta por uma significativa diversidade étnica e 

cultural, marcadas por desigualdades socioeconômicas e, pode ser citado nesse caso, como 

exemplo, a própria população que habita o campo brasileiro, como os agricultores familiares, 

os remanescentes de quilombos, indígenas, ribeirinhos, etc. 

O documento afirma que a diversidade marca a vida social brasileira, presente nas 

diferenças entre regiões, nas formas distintas de organização social, nas diferenças no modo 

de se relacionar com a natureza. Trata-se de uma proposta generalizada acerca da educação, 

porém, é mencionado campo e cidade, quando afirma-se que: 

 

O campo e a cidade propiciam às suas populações vivências e respostas culturais 

muito diferenciadas que implicam ritmos de vida, ensinamentos de valores e formas 

de solidariedade distintas. Os processos migratórios colocam em contato os grupos 

sociais com diferenças de fala, de costume, de valores, de projetos de vida. 

Frequentemente, porém, esse processo complexo presente na vida brasileira é 

ignorado e/ou descaracterizado, particularmente em processos da indústria de bens 

culturais. Também na escola onde essa diversidade está presente diretamente 

naqueles que constituem a comunidade escolar, essa presença tem sido ignorada, 

silenciada ou minimizada. (BRASIL, PCN, 1997, p. 22). 

 

 

Portanto, o que se percebe nesse documento é que, a diversidade deve ser 

considerada, respeitada e valorizada. Assim, entende-se que o trabalho diferenciado, com 

materiais apropriados à cultura dos povos do campo, respeitando seus modos de vida, 

contribuirá para o reforço de sua cultura; e ao mesmo tempo, se o educador mostre essa 

peculiaridade, não os isolam da cidade, mas os preparam para se relacionar com a mesma, de 

modo que não percam suas raízes. Trabalhar a diversidade é, sobretudo, apontar os diversos 

“mundos” existentes e preparar o educando para lidar com eles. 

No caso da Reorientação Curricular, o documento que orienta a matriz curricular do 

estado e define o currículo básico na esfera estadual, também não há menção sobre as escolas 

do campo. Porém, o mesmo aborda a necessidade de adaptação às realidades sociais e 

culturais, e para que essa adaptação ocorra, há necessidade de diferentes meios de 

aprendizagem. Isso pode ocorrer a partir da elaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos – 

PPPs das escolas, pois sendo documentos tão generalizados, o momento de adaptação par 

atender as necessidades, particularidades e anseios da clientela local, é justamente no 

momento da construção do PPP baseado em um currículo para o campo.  

A Reorientação Curricular afirma o seguinte: 
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Diante da necessidade de democratização do conhecimento, do fortalecimento da 

autonomia escolar no processo de elaboração do Projeto Político Pedagógico, da 

permanente qualificação dos profissionais da educação em todo os Estado, as 

Matrizes Curriculares constituem referência para qualquer atividade educacional que 

tenha foco a qualidade do ensino e aprendizagem no ensino fundamental. Cabe 

ressaltar, no entanto, que estão sujeitas à adequações necessárias a cada realidade 

escolar e ao trabalho docente. Além disso, não podem ser consideradas definitivas, 

uma vez que constituem hipóteses as quais a prática pedagógica, em sala de aula irá 

confirmar e/ou transformar.  (BRASIL, REORIENTAÇÃO CURRICULAR, 2009, 

p. 11)  

  

Esta adequação, como afirma os autores do texto contido na Matriz Curricular do 

estado, ocorre por meio da elaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos, porém não é isso 

que se vê. Em alguns municípios, os PPPs só foram elaborados no final de 2013, como 

afirmou o Secretário de Educação de um dos municípios em estudo, onde o PPPs ainda não 

estava pronto, pois embora seja de competência da escola a elaboração do PPP, a nova 

administração que se iniciou a construção deste documento em 2013, pois até então, sequer 

existia. 

Segundo este secretário, elaborado um PPP para as duas escolas, mas sabe-se que 

mesmo que as escolas se localizem no mesmo município, as comunidades se organizam de 

maneiras distintas. Portanto, entende-se que há necessidade da elaboração de dois PPPs, já 

que são duas escolas inseridas em diferentes lugares e comunidades, que por sua vez, 

apresentam organizações espaciais, socioculturais e econômicas diversas.  Além disso, 

concordando com Carvalho (2008), “[...] entende-se que o Projeto Político Pedagógico tem 

importância significativa como eixo norteador do processo de organização curricular e da 

formação continuada dos professores.” 

No caso da Escola Municipal Conegundes José Rabelo, localizada no município de 

Moiporá, em entrevista com o professor, questionou-se sobre a elaboração do Projeto Político 

Pedagógico da escola e, este não conseguiu responder, pois não sabe o que é. Este fez a 

seguinte pergunta: “o que você chama de Projeto Político Pedagógico?” É inacreditável que o 

educador não saiba o que é um PPP! É certo que em grande parte das escolas estes 

documentos são cópias dos anteriores ou mesmo reformulações que nem sempre condizem na 

prática com as teorias propostas nos documentos. Porém, todo educador deve saber o que é 

um PPP, inclusive deve participar de sua elaboração. 

Poderia atribuir-se certo desconhecimento pelo fato de os educadores atuantes no 

campo no Brasil terem formação incompleta, pois significativa parcela não possui curso 

superior. Segundo dados do Inep para o ano de 2002, menos de 10% dos professores que 
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atuavam na zona rural possuíam formação com nível superior. Mas não é o caso dos 

professores que atuam nas escolas pesquisadas na Microrregião de Iporá, pois todos os 10 

professores entrevistados possuem formação em nível superior, ou seja, a formação a nível 

superior corresponde a 100%. Portanto, esse desconhecimento não pode ser atribuído a isso. 

Para Vasconcelos (2009), desde a publicação da nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDBEN (lei 9394/96) há a exigência que as instituições elaborem e 

executem o PPP. Afirma ainda que houve alguns avanços a partir desta exigência e que não se 

deve esquecer que o projeto é um instrumento para a construção de educação de qualidade, 

pois o documento é um ponto de apoio para aqueles que são comprometidos com a luta por 

melhorias na educação. 

Não foi possível o acesso ao PPP, mas obteve-se informações por meio das 

entrevistas. Quando questionados sobre os PPPs, a maioria dos professores, afirmou não 

participar de sua elaboração, apenas dois, dos 10 entrevistados disseram participantes da 

elaboração do referido documento. Infere-se assim que, se nesse caso, os educadores não 

participaram da elaboração deste documento, tampouco a comunidade e os estudantes tiveram 

participação. 

Em nenhuma das escolas pesquisadas a direção se negou fornecer o PPP, mas foram 

colocados alguns obstáculos para o acesso a este documento. Em alguns momentos, 

secretários e/ou coordenadores afirmaram que encaminhariam via correio eletrônico, mas não 

o fizeram. Assim, não foi possível a análise destes documentos para entender se a educação 

do campo está em consonância com os demais documentos, sendo o principal deles as 

Diretrizes Operacionais para a Educação do Campo.  

Quando se trata destas escolas, as Diretrizes Operacionais para a Educação do 

Campo é o único documento que se tem e que as orienta. Ele foi construído a partir de muita 

luta. Consta no mesmo que, 

 

A instituição das Diretrizes resulta das reivindicações históricas e mais acentuadas 

na última década, por parte das organizações e movimentos sociais que lutam por 

educação de qualidade social para todos os povos que vivem no e do campo, com 

identidades diversas, tais como, pequenos agricultores, Sem Terra, Povos da 

Floresta, Pescadores, Quilombolas, Ribeirinhos, Extrativistas, Assalariados Rurais. 

(BRASIL, DIRETRIZES OPERACIONAIS PARA EDUCAÇÃO DO CAMPO, 

2002, p. 2) 

 

Este documento é basilar para ser utilizado na orientação das escolas localizadas no 

campo, sendo a base do processo inovador de construção das políticas públicas, é a iniciativa 

de afirmação de um compromisso entre Governo Federal com a sociedade civil organizada e 
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com os povos do campo, na tentativa de implantar um novo modelo de desenvolvimento que 

não seja restrito apenas ao econômico, mas de comprometer diversos sujeitos “com a 

afirmação de um modelo de desenvolvimento sustentável-ecológico, equânime e inclusivo – 

também aos povos do campo”. (BRASIL, 2002, p. 3) 

Diante disso, acredita-se que em relação às políticas públicas para a modalidade 

educacional no campo poderão apresentar significativas melhorias nos próximos anos, como 

de fato vem acontecendo, mesmo de modo bastante tímido. Porém, o que permanece duvidoso 

são as melhorias em termos de qualidade dessa educação, já que no país têm-se muitas outras 

políticas educacionais e a educação, de maneira geral, infelizmente continua ainda numa 

situação bastante precária. 

Nesse contexto, percebe-se que as escolas pesquisadas têm como base as Diretrizes 

Operacionais para Educação do Campo, já que, exceto uma delas, não se enquadra legalmente 

nas políticas de educação do campo, ou seja, não está cadastrada no programa de Educação do 

Campo do Ministério da Educação e Cultura – MEC. 

Em se tratando de lei e currículo, a lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional menciona a educação rural no artigo 26 diz que:  

 

[...] os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base comum, a ser 

complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar; por uma parte 

diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e da clientela. Além disso, se o inciso I e II do artigo 28 forem 

devidamente valorizados, poder se ia concluir que o texto legal recomenda levar em 

conta, nas finalidades, nos conteúdos, e na metodologia, os processos próprios de 

aprendizado dos estudantes específicos do campo. (BRASIL, DIRETRIZES 

OPERACIONAIS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO, 2002, p. 28 – 29) 

 

Assim, considera-se necessário a análise dos currículos destas escolas. Pois eles 

devem estar de acordo com as propostas da LDBEN e Diretrizes Operacionais de Educação 

do Campo. A proposta legal nesse sentido é trabalhar as diferenças, respeitando a diversidade, 

sem transformar isso em desigualdade. Outra proposição das Diretrizes supõe, inicialmente, 

identificar um modo próprio de vida social e utilização do espaço. O que não se pode perder 

de vista é o fato de que, embora existam espaços diferentes e formas diferenciadas de 

produção do mesmo, existe o global, que também influência nas mudanças que ocorrem 

nestes diferentes espaços. 

Sobre a análise de currículos, obteve-se acesso ao currículo formal apenas da escola 

Municipal Mario Ferreira Ribeiro. A matriz curricular seguida é praticamente a cópia do 
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documento que contem as reorientações curriculares para o estado. Como afirmou o 

coordenador da escola: “é parte das reorientações curriculares, só que mais enxuto”.  

Quanto à matriz curricular utilizada nas escolas Prof.ª Vilma Batista Teixeira e Prof.ª 

Odete Ataídes Carvalho Fonseca, de Iporá é a mesma da escola Municipal Mario Ferreira 

Ribeiro de Amorinópolis. No caso das duas primeiras escolas descritas, o coordenador delas 

afirma seguir as reorientações curriculares estaduais, porém não apresenta nenhum 

documento. Assim, a escola que se obteve acesso ao currículo, percebe-se que não existe uma 

relação entre este documento e nem destes com as Diretrizes Operacionais para a Educação 

do Campo, pois a mesma não é cadastrada como uma escola do campo, sendo assim uma 

escola rural, baseadas nos moldes urbanos. 

Para Vasconcelos, (2009), um dos fatores que contribui para poucas mudanças no 

quotidiano escolar é o distanciamento entre a proposta curricular e o PPP. Para este autor, o 

currículo abarca um conjunto de formulações de experiências, propiciado pela instituição de 

ensino para a formação de sujeitos de acordo com as grandes finalidades propostas no PPP. 

Afirma ainda, que deve existir uma intencionalidade entre a proposta curricular e o Projeto 

Político Pedagógico. 

Percebe-se nas escolas pesquisadas a ocorrência de um projeto de formação 

continuada, proposta pelo MEC às Secretarias municipais e estaduais de Educação, visando a 

melhoria da educação no campo, focando, sobretudo a alfabetização dos alunos. Os 

documentos elaborados e utilizados nesta formação, quando mencionam a questão do 

currículo, transparece a preocupação com o mesmo.  

São vários cadernos com orientações para que se efetive essa formação continuada. 

No documento que aborda o currículo, existe a seguinte afirmação:  

 

Por um lado propomos a construção de currículos que dêem acesso a conhecimentos 

e habilidades que constituam como direito de aprendizagem a serem garantidos a 

todos os brasileiros, e por outro lado, que sejam elaborados nas escolas, temas que 

sejam relevantes para as comunidades onde estão inseridas. (BRASIL, 2012, p. 10). 

 

Assim, entende-se que quando não há a presença do PPP ou sua articulação com a 

proposta curricular, não há mudanças significativas, quando é a intenção da escola, já que não 

se tem consciência de qual caminho seguir. A existência do PPP é fundamental para que a 

escola e seus educadores definam os caminhos e a direção a seguir no processo pedagógico. 
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4.2 - Escola Municipal Prof.ª Vilma Batista Teixeira e Escola Municipal Prof.ª Odete 

Carvalho Ataídes Fonseca, Iporá (GO) 

 

A Escola Municipal Professora Prof.ª Vilma Batista Teixeira é frequentada por nove 

alunos atualmente: três do jardim e seis do primeiro ao quinto ano. Esta unidade escolar 

possui duas salas, uma onde funciona a cantina/cozinha e outra onde estudam os alunos da 

pré-escola e também os do ensino fundamental. Neste mesmo espaço também acontecem as 

aulas de informática. Assim, todo processo pedagógico fica concentrado numa única sala.  

A sala não é pequena para os alunos, mas possui armários, TV, som, notebooks e 

demais materiais/equipamentos usados pelo educador e pelos alunos, tornando a sala de aula 

sem espaços, o que inevitavelmente leva a necessidade de mais espaço físico para acomodar 

de modo adequado alunos e equipamentos. 

Quanto ao espaço destinado para recreação, todos gostam, pois o pátio é espaçoso, 

possuem vários pés de manga em volta da escola. É ali onde as crianças vivem os momentos 

de lazer e muitas vezes as aulas acontecem em baixo das árvores. Nesse momento, o professor 

tem oportunidade de sair um pouco da rotina da sala de aula. 

A Escola Municipal Prof.ª Odete Carvalho Ataídes Fonseca possui 16 alunos: quatro 

deles no 1º ano, três no 2º ano, três no 3º ano, três no 4º ano e também três no 5º ano.  Em se 

tratando de estrutura física do prédio, é bastante parecido com as demais escolas localizadas 

no campo. Nesta escola possui quatro salas e dois banheiros, uma das salas funciona a 

cozinha, as outras duas são utilizadas como salas de aula e na outra o laboratório de 

informática.  

O pátio desta escola, também é bem grande; cheios de árvores ao redor da escola, o 

que permite um bom espaço para as crianças brincarem, quando há tempo destinado a isso. 

Trabalham nesta escola dois professores e um coordenador  pedagógico para as duas escolas 

do campo que existe no município. O coordenador não fica na escola, fica na Secretaria de 

Educação do Município e, quando necessário, se dirige até as unidades escolares. 

Verificando os documentos das escolas, percebeu-se que estas possuem um Projeto 

Político Pedagógico – PPP para as duas unidades escolares, porém ele não fica na escola, mas 

sim na Secretaria Municipal de Educação. Também não se teve acesso a ele, pois os 

coordenadores não nos disponibilizam. Segundo o Professor nº 61, questionado sobre o PPP, 

este afirma que muda pouca coisa, e foi elaborado pelos profissionais das duas escolas 

localizadas no município no ano de 2012 e, que este ano ainda não havia sido reelaborado, de 

acordo com os professores. 
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Nestas escolas, embora existam muitas coisas a serem feitas em relação à estrutura 

física dos prédios, os pais/mães estão satisfeitos e, quando se pergunta, tanto aos pais como 

para os alunos, se gostariam que mudasse alguma coisa na escola, observou-se que, por parte 

deles, houve poucos apontamentos, sugerindo o entendimento de que existe certa satisfação 

em relação ao que é oferecido. 

Quanto aos professores destas duas escolas, todos vivem na cidade e trabalham na 

escola no campo. São três professores ao todo para atender as duas unidades. Na Escola Prof.ª  

Odete Carvalho Ataídes Fonseca são dois Educadores. Na escola Prof.ª Vilma Batista 

Teixeira, apenas um/uma. O professor nº60 trabalha na Escola Municipal Prof.ª Odete 

Carvalho Ataídes Fonseca há 29 anos e possui cargo efetivo por meio de concurso público 

prestado na prefeitura municipal. Segundo ele, nunca houve de sua parte, uma experiência 

com as turmas seriadas, pois só trabalhou nesta escola, com salas multisseriadas.  Este 

professor inclusive nasceu no campo, se mudou para a cidade para seus filhos estudarem, mas 

optou por voltar para a comunidade para ministrar aulas, pois existe um amor pelo lugar de 

nascimento e, além disso, transparece em seu depoimento  grande preocupação com o 

desenvolvimento da comunidade. 

Quando falou sobre deixar a escola por conta da aposentadoria, prestes a acontecer, 

se emocionou e deixou clara a preocupação com a comunidade. Ao demonstrar sua 

preocupação disse:  

 

[...] porque eu falei meu Deus, será quem vem pra cá? Então eu “to” fazendo o 

possível, porque tem uma afilhada minha que quer vir pra cá, ela é filha desse 

pessoal aqui da venda. Aqui é a comunidade dela, ela tem um amor por essa região. 

Eu vou fazer o possível pra colocar ela aqui, eu vou lutar pra passar pra ela [..] por 

causa disso, ela vai querer trazer o melhor pra região dela (ENTREVISTA COM 

PROFESSOR  Nº 60, 2013). 

 

 

Em nome desta preocupação, a docente buscará apoio junto aos políticos para 

concretizar a proposta dessa pessoa indicada por ela assumir a docência na escola.  Isto é 

muito comum em nosso país, os favores políticos sempre existem. Atualmente é constante na 

sociedade brasileira se conseguir empregos e outras vantagens dessa maneira, mas vale 

ressaltar que a atitude pode colaborar para o não desenvolvimento da comunidade, uma vez 

que o aceite do apoio político para conseguir cargos, caracteriza-se como fisiologismo, troca 

de favores. Tal prática não garante que o indivíduo melhor preparado assuma as funções no 

cargo público. Apesar de ele ser procedente da própria comunidade, isso não é garantia total 

de ser o mais indicado para assumir tal posto. 
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Entende-se que estas situações, nas quais os cargos são adquiridos dessa maneira, na 

maioria das vezes o funcionário torna-se “escravo” de quem concedeu o emprego e, nesse 

sentido, terá que aceitar as condições que lhe oferecerem para trabalhar, seja elas, boas ou 

ruins. Não poderá reivindicar melhores condições para a escola e, consequentemente, seus 

alunos serão prejudicados, assim como a comunidade.  

Hage (2011) atribui outros aspectos vividos pelos professores, por não terem 

autonomia em face das questões políticas, no caso de não terem cargos efetivos, que não é o 

caso destas escolas, pois dois dos professores das duas escolas foi efetivado por meio de 

concurso público. Contudo, considera-se pertinente a posição do autor em relação à 

rotatividade de professores, que em sua visão contribui para o fracasso das escolas localizadas 

no campo. Assim, demonstra que:  

 

A punição aos professores que não pertencem ao grupo hegemônico na gestão 

municipal ou na indicação de docentes envolvendo parentescos ou compromissos 

assumidos com representantes do Poder Público municipal, interfere de maneira 

desastrosa na dinâmica de lotação dos docentes efetuada pelas secretarias de 

educação, submetendo os professores a uma grande rotatividade (mudança constante 

de escola), agravada pela instabilidade do emprego, o que deixa os educadores e as 

escolas reféns de sujeitos e grupos que possuem o poder de mando nestas 

comunidades (HAJE, 2011, p. 126). 

 

Embora este não seja o caso específico das duas escolas, é certo que as questões 

políticas influenciam  nos processos educacionais na MRG de Iporá, como é o caso de outra 

escola localizada no campo em outro município da referida região e, que será analisado 

adiante.  

Quando os Professores nº 60 e nº 61 foram questionados/as sobre a importância de 

manter a escola no campo, houve diferenças entre os argumentos proferidos por eles, pois o 

professor que reside na cidade demonstra preocupação apenas com o fato de ter que deslocar 

as crianças menores para a cidade, no caso aquelas que possuem quatro anos, nos ônibus 

escolares por longas distâncias. O que nasceu na comunidade, embora resida na cidade, 

entende a necessidade do educando ser educado no seu lugar de vivência. Para ilustração, eis 

o depoimento: 

 

Nossa, minha Nossa Senhora! Eu encabulo com o pai que tem o direito de deixar seu 

filho estudar aqui e pega ele e põe num ônibus correndo risco na estrada, é chuva, 

atoleiro pra jogar na cidade, onde os alunos é cada um de um nível, deixando uma 

escola maravilhosa dessa que temos aqui [...] aqui é o ambiente dele, um ambiente 

sadio [...] eu falo para os pais: gente é uma honra pra vocês criar o filho de vocês 

aqui na fazenda. (ENTREVISTA COM PROFESSOR Nº 60 EM 2013). 
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No caso do Professor nº 08, da Escola Municipal Vilma Batista Teixeira, localizada 

no município de Iporá, este/a vive na cidade e ministra aula no campo, também foi efetivado/a 

no município por meio de concurso público, e optou por trabalhar na “zona rural”. Este 

professor foi efetivado no concurso público pela prefeitura de Iporá e trabalha como 

coordenador em escola de outro município, o qual será apresentado mais adiante quando na 

apresentação dos dados da referida escola. Ele trabalhou maior tempo com as classes seriadas 

na cidade. Quando se questiona sobre a importância de manter a escola no campo, responde:  

 

É muito viável no local que eles estão [...] um pouco eu acho que seria falta de 

investimento de propagação do que seria a escola do campo, por que tem vários 

alunos da comunidade que vão naquele transporte, e além de terminar muito mais 

tarde [...] o trajeto fica até mais longe[...] O que vai fazendo o serviço é a divulgação 

do seu serviço, por isso que acho que é importante a propagação mais da escola  do 

campo, pra que eles entendam que há o favorecimento deles estudarem alí, próprio 

no seu local onde vive, além disso, eles vão estar estudando coisas próprias pra sua 

vivencia, no local que eles tem por que agora muita coisa da agricultura da pecuária, 

muita coisa já são mecanizados, por que não o aluno que está estudando ele pode se 

aprimorar pra  trabalhar ali onde ele vive. [...] o que eles produzem nas residências 

deles eles levam pra escola pra nós, pro lanche, é melancia, leite [...] até peixe eles já 

levaram pra nós, um pai já levou um saco de milho, água de coco, banana, lingüiça, 

pequi [...] é uma coisa a mais que eles estão convivendo e trazendo pra escola. 

(ENTREVISTA COM PROFESSOR Nº 08 EM 2013). 

 

Nas ocasiões em que isso ocorre, o professor tem a oportunidade de trabalhar uma 

série de conteúdos e, segundo ele, aproveitam a oportunidade para falarem da importância de 

viver no/do campo. 

Embora os Professores nº 61 e o de nº 08 atendam as exigências para compor os 

cargos, visto que são licenciadas e com pós-graduação em Pedagogia, não participaram de 

formação continuada para trabalhar especificamente nas escolas no/do campo. 

Entende-se que isto facilitaria o trabalho com os alunos, pois senão fica 

contraditório, o material voltado para o campo e o professor com concepções urbanas ou da 

cidade. Claro que os professores podem aprender os conteúdos que estiverem alheios ao seu 

conhecimento, mas acredita-se que seria muito mais fácil alguém do campo ou com formação 

mais específica, falar do campo, ensinar sobre o mesmo.  

É o caso do Professor nº 61 que mora na cidade, nasceu na cidade, mas optou por 

ministrar aulas no meio rural, não é efetivado por meio de concurso público e ocupa um cargo 

comissionado. Este disse que prefere as classes multisseriadas, mas tem experiências também 

com as classes seriadas. Nesta escola, ele está há três anos e, segundo o mesmo, luta para que 

a escola permaneça, pois na visão dele, a escola é muito importante para o desenvolvimento 

do campo. Mas, quando se questiona sobre o preparo para trabalhar com as classes 
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multisseriadas, o mesmo afirma que não possui nenhum preparo ou formação específica para 

o trabalho com estas classes em específico. O que se acredita ser essencial para o êxito das 

escolas no campo.  

Macedo (2011, p. 41) fala sobre algumas causas que levam as escolas no campo ao 

fracasso. E, remete-se a refletir quando diz que outra questão que compromete este tipo de 

escola é “moldar” o professor da noite para o dia por indicação política. Estes professores sem 

preparo, não podem perceber como é importante a escola localizada no campo, com  educação 

no/do campo para a comunidade.   

Já que a escola Municipal Prof.ª Vilma Batista Teixeira é caracterizada como do 

campo, os livros, conteúdos são voltados à educação do campo, mas os professores não 

possuem preparo institucionalizado para o trabalho com as turmas multisseriadas. O que se 

entende que talvez seja intencional por parte dos governantes a permanência desse paradoxo, 

pois como já se afirmou, não adianta o material estar de acordo com a educação no/do campo, 

se os professores não são preparados para lidar com estes materiais.  

Mas, os materiais didáticos, como livros, são organizados obedecendo uma sequência 

de conteúdo/ano. Acredita-se que esta organização, da maneira em que foi realizada, facilita o 

trabalho do profissional, que aprendeu a lidar com livros voltados ao meio urbano. Porém, 

mesmo ocorrendo esta facilidade, eles precisam conhecer o rural, pois a formação destes 

profissionais não se direcionam ao meio rural, mas foi pautada nas referencias de valores 

citadinos.  

Selecionou-se os conteúdos do livro de geografia para se ter uma ideia de como está 

organizado o livro para o trabalho com as turmas multisseriadas, portanto, como não é 

propósito do trabalho analisar o conteúdo em si, atendo-se apenas à organização dos 

conteúdos e, observando se estes estão voltados para a cultura dos povos do campo. Neste 

sentido, após análise, constatou-se que estão. Feito isso, criou-se um quadro em que 

possibilitará a compreensão de como os conteúdos destes livros estão organizados.  

 Estes conteúdos são dos livros trabalhados em todas as escolas, exceto na Escola 

Municipal Mario Ferreira Ribeiro, localizada no Município de Amorinópolis. Os livros 

trabalhados nesta escola são os mesmos trabalhados na cidade. Diante do observado e 

analisado, infere-se que além de estarem voltados para a cultura dos povos do campo, eles 

estão dispostos de maneira que o professor possa trabalhar melhor com as turmas 

multisseriadas, portanto, nesse sentido, atendendo às especificidades do campo. 
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Quadro 1- Conteúdos dos Livros didáticos de Geografia das escolas do campo da MRG 

de Iporá - 2013 

2º Ano 

Unidades Capítulos 

1-Lugares e paisagens 

1-Lugares e Espaço 

2-Um passeio pelo campo 

3-Os lugares se comunicam 

2-Nosso planeta 

1-A terra 

2-O trabalho no campo 

3-As riquezas do campo 

3-Os campos e seus grupos sociais 

1-Outros campo 

2-Outros povos do campo 

3-A vida em grupo 

4-Entre o campo e a cidade 

1-O município 

2-Os meios de comunicação e meios de 

transporte 

3-O cuidado com o lugar onde vivemos 

3º Ano 

Unidades Capítulos 

1-O campo – Lugares e paisagens 

1-Lugares das nossas vivencias 

2-As paisagens dos lugares 

3-Os lugares se comunicam 

2-Terra, trabalho e recursos naturais 

1-O sistema solar 

2-O trabalho no campo 

3-Os recursos naturais podem acabar 

3-Os campos e seus grupos sociais 

1-A vida em grupo 

2-Transformações nas paisagens no campo 

3-Viver no e do campo 

4-Entre o campo e a cidade 

1-A organização do espaço sociais 

2-O vai e vem das pessoas e dos produtos 

3-Dividimos os espaços  com as pessoas 

4º Ano 

Unidades Capítulos 

1-Lugares e paisagens 

1-As paisagens se transformam 

2-A importância da água 

3-O relevo e a vegetação do lugar 

2-Terra, trabalho e riquezas econômicas 

1-Os movimentos do planeta 

2-O trabalho e as atividades econômicas 

3-A organização do município 

3-Os campos e seus grupos sociais 

1-O orgulho de ser do campo 

2-A produção do campo 

3-A divisão do país em regiões geográficas 

4-Entre o campo e a cidade 

1-O comércio de mercadorias mundo afora 

2-A divisão do país em regiões geográficas 

3-A mecanização do campo e o êxodo rural 

5º Ano 

Unidades Capítulos 

1-Lugares e paisagens 

1-A população do Brasil 

2-Quantos somos brasileiros 

3-A natureza brasileira 

2-Terra, trabalho e riquezas econômicas 

1-Continentes e oceano 

2-A sobrevivência do povo do campo 

3-Outras produções do campo 

3-Os campo e seus grupos sociais 

1-A população do campo em movimento 

2-Migração e pecuária 

3-Reforma agrária e movimentos sociais 
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4-Entre o campo e a cidade 

1-O campo e as novas tecnologias 

2-O aquecimento global e seus efeitos 

3-O campo no século XXI 
Fonte: Livros didáticos de Geografia. Coleção Girassol, 2013. Organização: RODRIGUES, S. G. S.  

 

Embora os conteúdos dos livros didáticos facilitem o trabalho nestas escolas, os 

professores que não vivem no espaço e não tem formação específica para lidar com este 

trabalho, a priori, não terão condições de conduzir o processo de ensino/aprendizagem de 

forma satisfatória. Pois, acredita-se que, por mais se adequem os conteúdos à realidade do 

campo, falta-lhe a vivência, e o espaço aonde ele vive, é diferente do espaço em que vive o 

outro. São na realidade, várias porções de espaço denominadas de campo que merecem uma 

adequação.  

Nesse sentido, se o professor não for do campo e/ou não ter uma formação para o 

trabalho específico com esta realidade, possivelmente irá apenas reproduzir o livro didático, 

contribuindo assim para uma formação deficitária de pessoas que tenham capacidade para 

pensar suas realidades. Para Castellar, Vilhena (2010), em tempos de multimídia, 

computadores e várias outras inovações tecnológicas na educação, muitos dos professores 

ainda continuam usando o livro didático com um dos suportes mais importantes no cotidiano 

escolar. Para estas autoras, a função do livro didático é muito mais ampla do que se costuma 

observar nas salas de aula e, que ele deveria ser o ponto de apoio para a partir dele, por meio 

da criatividade, buscar novas maneiras de trabalhar os  conteúdos. 

Assim, como afirma Haje, 

 

A alternativa mais utilizada pelos professores para viabilizar o planejamento tem 

sido seguir as indicações do livro didático, sem atentar para a clareza das 

implicações curriculares dessa atitude, uma vez que esses manuais didáticos tem 

imposto a definição de um currículo deslocado da realidade e da cultura das 

populações do campo de dada região. (HAJE, 2011, p. 127). 

 

Assim, o professor ao reproduzir fielmente o livro didático, ele não está estimulando 

seu educando a pensar a fundo seu espaço de vivência, fato que para nós, a educação formal 

tem como papel crucial. As classes, por serem multisseriadas, já é um fator condutor ao uso 

exclusivo do livro didático, pois ao trabalharem com muitas séries de modo simultâneo, o 

docente enfrenta dificuldades na elaboração do planejamento, que, aliás, é uma queixa de 

todos os professores que foram entrevistados. Quando questionados sobre as principais 

dificuldades no trabalho com as classes multisseriadas, afirmaram ser o planejamento de aulas 

simultâneas, e o pouco tempo para a elaboração dos mesmos, talvez o principal fator a se 

considerar. Para exemplificar isto, apresentamos a fala do Professor nº 96, que diz: 
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O professor ele tem bastante dificuldade. Estou falando por mim, acredito que todos 

devam ter a mesma linguagem quanto ao planejamento. É complicado o professor 

planejar duas, três aulas em disciplinas diferentes. O tempo é curto para esse 

planejamento e pra você desenvolver também em sala de aula, quando você tem 

duas três salas diferentes dentro da mesma sala. (ENTREVISTA COM 

PROFESSOR Nº 96, 2013). 

 

Portanto, o professor fica refém do livro didático, pois até mesmo o tempo para 

trabalhar os conteúdos é exíguo, como afirmou o mesmo. 

 

4.2.1 - O que pensam os pais dos alunos da escola Prof.ª Vilma Batista Teixeira 

 

Os pais dos alunos que frequentam a escola foram entrevistados (seis pais/mães). Em 

alguns casos, o casal concedeu a entrevista, em outros foram entrevistados somente o pai ou a 

mãe. Nesse caso, considerou-se apenas um ou outro na discussão, porque os depoimentos são 

convergentes. Todos os pais dos alunos que da escola localizada na comunidade Jacuba 

possuem propriedades na comunidade, ou seja, são filhos de agricultores familiares.  

Todos eles nasceram e vivem no campo até hoje. Segundo os depoimentos, a cidade 

serve apenas para ter acesso aos serviços que não possuem no meio rural, como bancários, 

hospitais, supermercados para as compras dos itens que eles não produzem, etc. A renda das 

propriedades é procedente do gado leiteiro.  

Saber sobre o nível de escolaridade dos pais interessa, haja vista que tais dados 

podem mostrar se existe relação entre a escolaridade dos pais e o desejo de preservar as 

escolas no campo ou o fechá-las. Serve ainda para pensar também se existe divergência dos 

que estudaram ou estudam para os que não estudaram e a relação ao seu pensamento sobre a 

escola localizada no campo.  

Assim, quatro dos pais/mães entrevistados possuem Ensino Fundamental incompleto. 

Um pai/mãe possui Ensino Médio completo e outro possui curso superior. Percebeu-se que os 

dois pais/mães que possuem Ensino Superior e Ensino Médio completo foram os que tiveram 

a iniciativa de reivindicar o não fechamento da escola no campo, quando isto foi cogitado 

pelo poder público municipal. 

Não que os demais pais quisessem que a escola fechasse, mas a iniciativa para 

reivindicação da permanência da escola no campo partiu dos que possuem mais escolaridade, 

pelo menos nesta escola. Também se constatou que o processo ocorre num movimento 
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dialético em que não se pode pensar na efetiva educação no/do campo sem o fortalecimento 

do agricultor familiar e, para isto é imprescindível  educação no/do campo de qualidade.  

Santos (2006, p. 70) acredita que, “[...] para um projeto de educação que contribua 

para a realidade do campo, o fortalecimento da agricultura familiar torna-se fundamental.” 

Portanto,  entende-se que além do fortalecimento da agricultura familiar, a própria educação é 

elemento fundamental para o desenvolvimento de um projeto de educação que contribua com 

a melhoria da realidade do campo. 

Para Loureiro (2009, p.49), “O homem como ser transformador e criador, em suas 

relações com o mundo e com os outros, e produzir não apenas bens materiais, mas, também 

ideias, concepções, instituições sociais”.  

Pensando neste desenvolvimento, observou-se que estes pais, embora morem muito 

próximos à cidade de Iporá, de três a sete quilômetros, preferem manter seus filhos na escola 

localizada no campo, porque, segundo eles, a escola é de boa qualidade e não deixa a desejar 

em relação à escola localizada na cidade. Isso não é comum, de uma forma geral no país, pois 

na maioria das vezes, os pais têm a concepção de que a escola localizada no campo é inferior 

à localizada na cidade. Isto ocorre até por conta das ideologias de que o que está na cidade é o 

moderno e o que está no campo é arcaico, atrasado e, portanto, inferior.  

Todavia, a visão dos pais desta escola antagoniza pensamentos de autores como 

Nascimento (2009). Embora esta escola seja uma escola denominada de do campo, porque 

possui alguns aspectos voltados aos povos que ali vivem, não se pode afirmar, que a escola é: 

 

[...] vista a partir de uma ótica determinista... Um determinismo histórico geográfico 

que legitima a existência de uma concepção de que a escola urbana é melhor, 

superior a escola rural. (NASCIMENTO, 2009, p. 99) 

 

Para os pais/mães entrevistados, a escola não é ruim, é tão boa quanto à da cidade. A 

Secretaria de Educação do município ameaçou fechá-la este ano, mas os pais reivindicaram e 

não permitiram o fechamento. Segundo os entrevistados, com a mudança de prefeito e o 

discurso de “corte de gastos”, uma das opções seria fechar, pois para o poder público 

municipal, o número de alunos não justificava a manutenção da escola no campo. Segundo o 

governo local, é mais viável levar os alunos até a cidade. Porém, os pais não comungaram da 

decisão e reivindicaram a manutenção da escola no campo. 

 

Eu briguei porque eles estavam querendo fechar a escola, porque aí já mudou a 

administração e a secretária também mudou, e a secretária que entrou disse que 

queria cortar um pouco de despesas, e achou que era desnecessário manter essa 
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escola porque tem o transporte que leva pra cidade. (ENTREVISTA COM 

MÃE/PAI Nº 12, 2013) 

 

Entende-se que se o estudante vive no campo, a prefeitura tem a obrigação de 

transportá-lo, pois a oferta do transporte escolar pelo município é obrigatória por lei federal.  

 

O Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate) consiste na 

transferência automática de recursos financeiros, sem necessidade de convênio ou 

outro instrumento congênere, para custear despesas com a manutenção de veículos 

escolares pertencentes às esferas municipal ou estadual e para a contratação de 

serviços terceirizados de transporte escolar. Toma como base o quantitativo de 

alunos da educação básica que utilizam o serviço, informados no censo escolar 

realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep/MEC) no ano anterior ao do atendimento. Objetivo: Garantir o acesso 

e a permanência nos estabelecimentos escolares dos alunos da educação básica 

residentes em área rural que utilizem transporte escolar, prestando assistência 

financeira, em caráter suplementar, aos estados, ao Distrito Federal e aos 

municípios. (BRASIL, 2010, p. 100). 

 

 

Caso acontecesse o fechamento da escola, o corte de gastos poderia ocorrer com a 

manutenção de professores, com o auxílio transporte, com demais funcionários e, também, 

com materiais e estrutura do prédio escolar. 

Porém, entende-se que o aluno tem direito de acesso à escola no seu lugar de 

vivência. Assim, se realmente tivesse que fazer corte de gastos, que fosse a outros setores e 

não no educacional. Mas, isso ocorre pelo fato que de modo geral, comumente não se dá a 

importância devida às escolas, muito menos àquelas localizadas no campo e também à 

educação ofertada nas mesmas, embora seja lei garanti-las. Afirma-se que, as leis no país 

existem, mas o cumprimento delas não totalmente.  

Os pais estão empenhados na manutenção desta escola na comunidade, porque além 

de estarem mais perto de suas casas, não concordam em mandar os filhos para a cidade. 

Todos mencionaram a violência existente lá.  Mãe/pai nº 12 diz não concordar com o 

fechamento e nem com a hipótese de mandar seu filho para estudar na cidade e, 

argumentaram em entrevista, (2013), “que o maior perigo da cidade é o problema com drogas, 

todos são muito preocupados em mandar os filhos para a cidade por conta disso”.  

O que os pais mais temem quando falam em transportar os alunos para a cidade é a 

violência das cidades, eles ouvem e vêem nos jornais, pelos rádios e TVs, têm medo das 

cidades. Outro fator que os incomoda é o medo do transporte de seus filhos, pois segundo 

eles, os ônibus muitas vezes apresentam problemas mecânicos e os filhos demoram chegar às 

casas. Além disso, mencionaram sobre a ilegalidade dos ônibus, segundo depoimento de um 
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pai/mãe, o ônibus que transporta os alunos foge das barreiras policiais e quando as percebem, 

pegam desvios e, assim, chegam muito tarde com as crianças em suas casas. 

 Mãe/pai nº 12 afirmam que o primeiro ônibus que veio para esta “linha”, está 

rodando há mais de vinte anos e não são realizadas vistorias de maneira sistemática por parte 

da fiscalização dos órgãos competentes e também não há manutenção por parte da prefeitura. 

Em depoimento, argumentam: “Esse ônibus veio pra „puxar‟ os alunos e não tem vistoria, não 

é porque está aqui na roça que não tem que ter vistoria, porque do mesmo jeito que pode 

acontecer um acidente na cidade pode acontecer aqui também.” 

Outro aspecto relatado pelos pais em unanimidade é sobre o transporte que leva seus 

filhos. Segundo eles, o ônibus utilizado estava com a porta caindo. Haje (2011, p. 137) afirma 

que: “A preocupação das famílias com as condições de segurança de seus filhos refere-se às 

condições de segurança das estradas e transportes, como também à violência urbana e a 

convivência em ambientes diferentes de sua cultura local [...].” 

Pai/mãe nº 11, em entrevista (2013), têm um filho de quatro anos que estuda na 

Escola Municipal Francisco Bueno de Moraes, e reclamam dizendo, “a única coisa que me 

preocupa é o transporte, porque a porta está caindo”. A situação dos veículos que transportam 

os estudantes das escolas pesquisadas, aparentemente estão em condições impróprias para o 

tráfego, pois segundo a lei, os veículos não podem ter mais que sete anos de uso.  

O pai/mãe nº 12 afirma que o veículo utilizado no município tem mais que vinte 

anos:  

 

Quando o primeiro ônibus que teve nessa região aqui levando os meninos daqui da 

Jacuba pra Iporá, quem buscou esse ônibus foi meu marido [...] então quando 

chegou o ônibus era um ônibus que meu marido tinha comprado lá num leilão e não 

tenho bem certeza, mas tem uns 15 ou 20 anos. [...] esse ônibus não tem vistoria. Eu 

acho que devia ter uma vistoria muito rigorosa. Não é porque tá aqui na roça que 

não tem, porque do mesmo jeito que pode acontecer um acidente na cidade pode 

acontecer aqui também. (EMTREVISTA  COM PAI/MÃE Nº12, 2013) 

 

Quando questionados se não tem fiscalização, argumenta: pai/mãe nº11 diz: “quando 

vieram fazer a vistoria eles correram. Eu nem dormi a noite pensando em reunir todos os pais 

e ir pedir outra vistoria.”  

Quanto ao transporte escolar, a Constituição Brasileira em seu art. 228, VII afirma 

que é dever do Estado garantir o “atendimento aos alunos no ensino fundamental por meio de 

programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência 

saúde.” 

Na Cartilha do Transporte Escolar, assegura que: 
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Transporte escolar é: Um direito dos alunos que estudam longe de suas casas. Os 

alunos que moram no campo (áreas rurais) tem o mesmo direito ao transporte que os 

alunos que moram nas cidades (áreas urbanas); Eficiente e seguro, se todas as 

normas forem estabelecidas; Prioridade para atender crianças que estudam de 1ª a 8º 

série do ensino fundamental; Responsabilidade dos Estados e municípios; Realizado 

por veículos próprios ou alugados pelos governos estaduais prefeituras e por meio de 

passes escolares fornecidos aos alunos. (BRASIL, 2005, p. 7) 

 

Na mesma cartilha diz que, os veículos utilizados para transportar alunos são: ônibus, 

vans, VW Kombi e no caso onde são necessários, os barcos. Lembrando que nos locais onde 

as estradas são precárias, os Detrans autorizam o transporte em carros menores, desde que 

adaptados ao transporte de alunos e os veículos autorizados extraordinariamente são, 

normalmente caminhonetes (Chevrolet D-20, Ford F-100). Mesmo a lei exigindo o tipo de 

veículo a ser utilizado para o transporte dos alunos, percebe-se que na Microrregião 

Geográfica de Iporá, é muito comum  o uso de veículos de passeio, é proibido segundo a lei. 

Isto ocorre tanto no município de Fazenda Nova, no transporte de alunos para duas de suas 

escolas e, também, com o transporte utilizado no município de Moiporá. Assim, três das sete 

escolas não respeitam as regras estabelecidas no transporte de alunos.  

Entende-se que embora seja papel do município cumprir as leis, a escola tem o papel 

de estimular os alunos e suas famílias na cobrança na melhoria do transporte. Pois se entende 

que as lideranças escolares possuam conhecimento sobre as condições dos transportes 

escolares, e, sabe-se, que a elas cumpre um papel de formação de cidadãos. Portanto, a 

sociedade precisa de pessoas que saibam cobrar de seus governantes, condições favoráveis à 

garantia da educação, que implica também no transporte dos estudantes de maneira adequada.   

Além dessa exigência, o veículo deve possuir seguro contra acidentes, um aparelho 

registrador de velocidade (tacógrafo), deve ter faixa horizontal na cor amarela nas laterais e 

traseira, contendo a palavra escolar na cor preta, deve ser vistoriado em todos os meses de 

janeiro e julho, além das vistorias normais do Detran. Em relação ao condutor, este deve ter 

idade superior a 21 anos, ter habilitação na categoria D, ser submetido a exame psicotécnico 

com aprovação especial para transportar alunos, possuir curso de Formação de Condutor de 

Transporte Escolar.  

Quanto ao itinerário ou percurso do veículo escolar, deve se evitar que as crianças 

percorram a pé mais de três quilômetros até o ponto onde embarcam no veículo escolar.  

Crianças com até oito anos não pode permanecer dentro do veículo por mais de 30 minutos e 

com mais de oito anos, não mais que 60 minutos. Nesse aspecto, há registros de pais que 
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afirma que a criança de cinco anos passa até quatro horas nos veículos de transporte escolar. 

Quando perguntamos ao pai se o filho tem dificuldade para ir até à escola, afirma o seguinte: 

“É o jeito né! Porque nós estamos no final, então o percurso dela é comprido e ela é muito 

pequena pelo trajeto que ela faz. Ela chega cansada porque são duas vezes no dia”. No caso 

dessa criança, possui apenas quatro anos de idade, sai às 9:30 hs da manhã para chegar na 

escola ao meio dia. Segundo o Cartilha do Transporte Escolar (2005, p. 15), “ [...] alunos que 

são transportados por longas distâncias e/ou horários impróprios, costumam ficar sem 

concentração nas salas de aula.” 

Além dos problemas relatados sobre o transporte dos alunos, outro fator relevante em 

relação à manutenção da escola no campo, é o fato das crianças não gostarem da cidade. A 

maioria dos pais/mães entrevistados, afirmam que seus filhos não gostam da cidade. Têm 

prazer nas atividades desenvolvidas no campo e não fazem por obrigação, fazem 

espontaneamente. Para demonstrar isto, recorre-se ao depoimento de um pai/mãe: 

 

Ele gosta tanto de ajudar nas atividades que se eu quiser castigar meu filho eu não 

falo que vou tirar a televisão dele, eu falo que vou não vou proibir ele de ir tirar leite 

de manhã. O castigo que funciona é isso. Ele gosta muito do campo, das coisas do 

campo. (ENTREVISTA COM MÃE/PAI Nº12, 2013). 

 

Os pais/mães enxergam a importância de manter a escola no campo, avistando sua 

relevância  para o desenvolvimento do campo e formação dos seus filhos. Alguns conseguem 

entender que são falsas as propostas governamentais que prometem o “desenvolvimento” do 

campo. No depoimento do pai/mãe nº 12, apresenta o argumento de que não adianta pensar 

um projeto de desenvolvimento para o campo sem antes considerar, também, projetos para 

alavancar a verdadeira educação no/do campo.  

 

Não adianta o governo federal fazer programas pra zona rural, agora mesmo “vai” 

ser feitas duas casas na zona rural aqui, uma da minha irmã, a outra da minha outra 

irmã, pra incentivar as pessoas ficarem no campo e não adianta, por que a maioria 

das pessoas têm filhos. Então já que vai incentivar essa parte de morar no campo 

incentiva também os filhos, coisas que voltadas pra zona rural. Escola 

principalmente, porque as salas de aula são cheias com 30, 32 meninos. As coisas 

que mais tem financiamento hoje é pra zona rural, Se eles tem todos estes projetos e 

quer que a zona continue mantendo as pessoas, os jovens aqui, tem que incentivar as 

escolas na zona rural. (ENTREVISTA COM PAI/MÃE Nº 12, 2013) 

 

Esses pais não querem sair do campo, gostam do campo, mas querem que os filhos 

estudem.  Ficou entendido pelos depoimentos que os pais querem manter os filhos nesse 
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espaço o quanto puderem, mas sabem e até entendem que os filhos inevitavelmente vão sair 

de lá e viver nas cidades.  

Parece que isto já é tido como “normal” para eles, já se conformaram e, portanto, 

“aceitam” que chegará o tempo que seus filhos terão que ir para as cidades estudar e trabalhar. 

Acham que os filhos devem ir para a cidade, pois acreditam que esta pode oferecer melhores 

condições de vida a eles. Os entrevistados acreditam que sofrem por falta do conhecimento 

formal escolar, já que significativa parte deles, não teve oportunidade de prosseguir nos 

estudos, e não querem o mesmo para os filhos. 

O mãe/pai nº 12, afirma que “a vida na roça é muito sofrida”. Os entrevistados 

quando falam sobre a importância dos filhos estudarem, usam sempre esta expressão.  Pensam 

que os filhos devem estudar mesmo que seja para algum curso voltado para o campo, mas 

para a maioria dos pais, o sonho é que eles façam algum curso superior. Os cursos mais 

esperados pelos pais em relação a seus filhos, são medicina, odontologia e veterinária. 

Acreditam que assim seus filhos poderão ter “uma vida melhor”. Essa visão de que a vida na 

cidade seja melhor que no campo tenha levado os sujeitos a saírem do campo e irem morar na 

cidade.   

 

4.2.2 - O que pensam os pais dos alunos da Escola Prof.ª Odete Carvalho Ataídes 

Fonseca 

 

Foram nove entrevistados de dez pais/mães. A maioria dos pais possui propriedade 

rural na comunidade, sendo que apenas um dos entrevistados não possui terra própria. A terra 

em que mora é arrendada. Desses nove pais entrevistados, uma  estudou até o quinto ano, três 

até o sexto ano, uma fez apenas primeiro ano do Ensino Fundamental, outra, a quarta, outra, a 

oitava e duas o terceiro ano do Ensino Médio. Portanto, percebe-se que dentre eles predomina 

o Ensino Fundamental incompleto como o nível de escolaridade. 

Os pais/mães entrevistados reclamaram, pois a maioria gostaria de ter estudado mais, 

mas por conta do trabalho tiveram que parar de ir à escola muito cedo para ajudarem a família 

na roça. A maioria das mulheres parou os estudos quando se casaram.  

Há unanimidade quando se intentou saber sobre a escola, se é boa ou ruim na opinião 

deles. Afirmam que a escola é “muito boa”. Segundo eles, a escola é boa por que os 

professores “são boas” e o ensino não perde para a escola da cidade. Para eles, a escola tem 

que permanecer no campo. A maior preocupação em relação à escola na cidade é referente ao 

transporte escolar, pois além de se preocuparem com o fato de estarem longe dos filhos sem 
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saber o que de fato eles estão fazendo, o mãe/pai 23 afirma que: “para as crianças que 

começam a estudar no campo é mais fácil, é menos risco. E na roça é mais tranquilo.” 

Mas, a maior preocupação é com o horário dos transportes e o medo dos acidentes 

durante o trajeto. Segundo eles, o transporte escolar é bom, porém, as vias de acesso à escola 

tem sido um problema. Na época de realização da pesquisa havia caído uma ponte e os 

veículos de transporte estavam tendo que usar um desvio, e assim chegavam muito tarde a 

casas. O governo municipal disse que não poderia arrumar a ponte a menos que a comunidade 

se reunisse e ajudasse com o cimento para a construção da obra.  

Como os pais de outras escolas, já mencionadas, eles também parecem conformados 

com a situação de levar os filhos para a cidade após a primeira etapa do Ensino Fundamental. 

Para eles é normal seus filhos saírem da comunidade para estudar e, tem quem diz que não 

quer que os filhos vivam no meio rural. 

O que se percebeu nesta comunidade é que os pais  queixam por não ter o Ensino 

Fundamental completo, pois, segundo eles, não falta alunos no campo. Na maioria das 

situações, os governantes alegam falta de alunos para fecharem as unidades escolares no 

campo. Portanto, no caso da escola referida, não faltam alunos, de acordo com os pais. Para 

eles, é falta de vontade do prefeito de articular com a esfera estadual e providenciar melhorias 

na escola e talvez mais unidades escolares para o campo. 

Já foi cogitado por parte de um dos professores poderia abrir salas até o nono ano, 

pois no entorno, em outras duas comunidades próximas, existem muitos alunos que vão para a 

cidade e que poderiam estudar ali. A proposta dos pais seria a nucleação da escola do campo.  

Embora seja interesse das famílias que ocorra essa nucleação, para Kremer (2011), a 

nucleação, também é uma maneira de desenraizar a criança, mesmo em se tratando de 

transportar para escolas polo dentro do próprio campo, porém fora de suas comunidades. 

Portanto, o bom seria a população residente na comunidade reivindicar o direito de estudar no 

campo, junto à sua comunidade. 

Todos os pais/mães entrevistados também disseram que gostam muito de morar no 

campo e não pretendem sair, somente se for necessário por conta dos filhos, mas se não, 

querem continuar no campo. Dois dos pais/mães entrevistados, afirmaram ter morado na 

cidade, dizem não gostar da cidade porque acham a vida no campo mais tranquila e 

acolhedora, apesar das dificuldades que o homem do campo enfrenta no seu dia a dia. 

Sobre a formação profissional dos filhos, os pais não querem interferir, mas a 

minoria disse o que sonham para seus filhos no futuro. O fato de entender o que os pais 

esperam da vida profissional dos filhos pôde revelar se querem para o futuro dos filhos uma 
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vida urbana ou rural. Apenas três pais/mães falaram da profissão que sonham para seus filhos. 

Dois querem que os filhos sejam veterinários, outro odontólogos, outros dois jogadores de 

futebol, um quer que o filho seja bombeiro. Outros não querem interferir. 

Quando questionados se os filhos destes agricultores familiares ajudam nas 

atividades domésticas, apenas dois pais não os colocam para ajudarem nos afazeres 

domésticos. Isso caracteriza o campo como um lugar em que os filhos aprendem a trabalhar 

desde cedo, e isso faz parte de seu modo de vida.  

Enquanto os alunos da cidade vêem TV, brincam, vão aos esportes, à escola no 

contraturno, ou até mesmo na aula de informática, cursos de inglês etc, os alunos do campo se 

ocupam de atividades laborais e vão ao trabalho ajudar os pais. Segundo estes pais, é 

necessário ocupar os filhos. Para eles não é exploração, explicam que precisam aprender a 

trabalhar na propriedade. 

 

4.3 - Escola Municipal Francisco Bueno de Moraes, Ivolândia (GO) 

 

Esta escola possui duas salas de aula, um laboratório de informática e uma biblioteca 

funcionando mesmo espaço, além de cozinha e dois banheiros. O espaço é suficiente para 

comportar todos os alunos, porém, não há um pátio para brincarem. A escola possui uma 

pequena varanda para os momentos de lazer. 

Deve-se ressaltar que, embora exista um laboratório de informática, os estudantes 

pouco o utilizam, pois não dispõe de rede elétrica com capacidade suficiente para manter 

todos computadores ligados. Quando ocorre queda de energia, frequentemente queimam-se os 

estabilizadores, deixando os alunos sem acesso aos mesmos. 

Nesta escola existem dois educadores. Um deles ministra aula na Educação Infantil e 

na pré escola enquanto o outro, na primeira fase do Ensino Fundamental. Em relação aos 

professores, embora eles se contentem com o trabalho, dados que serão mostrados mais 

adiante, demonstram que há carência de professores nesta escola, visto que o número de 

estudantes é elevado em se tratando de classes multisseriadas para apenas dois. 

Logo, esta não é uma escola diferente das demais localizadas no campo em outras 

regiões, pois conforme afirmam Oliveira; Borges (2011), analisando a estrutura das escolas 

localizadas no campo no Noroeste do estado de Goiás, detectaram problemas semelhantes. 

Escolas consideradas razoáveis, uma vez que as construções são de alvenaria. 
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Em relação ao material didático utilizado nesta escola, é voltado para a educação do 

campo, como os livros, e até mesmo o horário é adequado, para os estudantes não chegarem 

tão tarde em suas casas. Assim, a aula tem início ao meio dia e é finalizada às 16 horas.  Nesta 

escola, ocorreu pequeno avanço, por que o horário é adequado ao ritmo de vida dos alunos. 

Visto que a Lei 9394/96 – LDBEN - estabelece que: 

 

Art. 28. “Na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 

promoverão as adaptações necessárias à sua adequação, às peculiaridades da vida 

rural e de cada região, especialmente. 

I- conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 

interesses dos alunos da zona rural; 

II- organização escolar própria, incluindo a adequação do calendário escolar as fases 

do ciclo agrícola e as condições climáticas;  

III- adequação à natureza do trabalho na zona rural. (BRASIL, MEC,2010, 25) 

 

 

Embora tenha ocorrido avanços como este nas escolas localizadas no campo, que tem 

como base a Lei 9394/96, de acordo com Macedo (2011), tem sido mantida a escola no 

campo em condições precárias, em muitos casos. Para ela: 

 

Historicamente a concepção de educação para o meio rural foi pautada na oferta de 

educação mínima, restrita às primeiras séries do ensino fundamental, escolas em 

condições precárias, educadores com mínima formação e baixos salários, que 

incorporando conceitos urbanos desconsideram a realidade e a vida no campo 

(MACEDO, 2011, p. 41).  

 

 

Nesta escola, os dois professores, residem ao lado da escola. Também apresentam 

significativa experiência com trabalho multisseriado, já que todas suas atuações profissionais 

ocorreram em escola com turmas multisseriadas. No entanto, a formação dos mesmos ocorreu 

especificamente para trabalhar com as classes seriadas. Mas, por conta de suas experiências, 

por viverem no campo, mesmo não tendo formação institucionalizada específica na área da 

educação do campo, não têm dificuldades para trabalhar com estas turmas, segundo 

afirmaram.  

Esta escola não possui quadra de futebol e os alunos reclamam. Um dos educadores, 

embora não tenha formação para trabalhar com Educação Física cumpre esta função, porque 

na escola não há profissional para esse fim. Ele leva os alunos para o campo de futebol 

próximo à escola para jogar futebol uma vez na semana. Esta situação de precariedade denota 

o descaso do Poder Público com as unidades escolares no campo.  

Haje (2011) fala sobre o isolamento do educador nas escolas localizadas no meio 

rural e, para ele, o educador tem que cumprir funções que lhe competem, mas como não tem 
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outro profissional, acaba realizando e se dedicando a outras funções, o que contribui 

sobremaneira para a má qualidade do ensino. Segundo ele,  

 

[...] as condições adversas que estes profissionais enfrentam no cotidiano destas 

escolas, impõe a esses docentes uma sobrecarga de trabalho e que os força a assumir 

um conjunto de outras funções, para além da docência na escola, como faxineiro, 

líder comunitário, diretor, secretário, merendeiro, agricultor, agente de saúde, 

parteiro, etc. (HAJE, 2011, p. 125). 

 

O autor supracitado fala das condições de escolas multisseriadas do estado do 

Amazonas, que apesar de ser tão distante do estado de Goiás, observa-se que ocorrem 

situações comuns. Os problemas das escolas multisseriadas existem em muitos lugares no 

país, contudo, entende-se que em alguns lugares, os problemas sejam mais graves, 

dependendo das condições políticas e culturais da população no geral e, também, dos que 

dependem destas escolas. 

 

4.3.1 - O que pensam os pais dos alunos da Escola Francisco Bueno de Moraes  

 

Vinte e três pais/mães foram entrevistados e o nível de escolaridade varia muito. Dos 

vinte três pais entrevistados, dezesseis possuem apenas o Ensino Fundamental incompleto, 

sendo 69, 5% do total.  Um dos pais possui Ensino Superior incompleto, ou seja, 4,3% dos 

entrevistados, quatro com Ensino Médio completo que equivale a 17,3% dois  Ensino Médio 

incompleto, o que corresponde a 8,6%. Percebeu-se que a maioria dos pais dos alunos 

possuem o Ensino fundamental incompleto. Dos dezesseis pais com Ensino fundamental 

incompleto, sete deles cursaram apenas a antiga quarta série, atual terceiro ano. Na época isso 

correspondia ao primeiro grau completo. 

Quando perguntados sobre a escola, no sentido de qualidade do ensino, há consenso 

entre os pais de que a escola é boa ou ótima. Pai/mãe nº 05 falaram que sua filha saiu da 

escola da comunidade e foi pra outra cidade, por que tiveram que mudar por conta do trabalho 

do esposo e, afirmou ainda que a filha teve dificuldades ao chegar na escola da cidade, porque 

estava adiantada em relação aos demais alunos. Quando houve o questionamento, se a escola 

é melhor que a escola da cidade, pai/mãe nº 05 respondeu: “Eu acho que não porque eles não 

têm dificuldade quando chegam à cidade”. Disse que não considera a escola do campo melhor 

que a da cidade, e argumenta o seguinte: “quando nós fomos pra Acreúna ela ficou atrasada”. 

Quando se interessou em saber sobre o fechamento de escolas localizadas no campo, 

os pais não concordam, pois, além da dificuldade para encaminhar seus filhos para a cidade 
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ainda tem o problema da violência nas cidades e a perda da identidade. Alguns afirmam que 

não concordam, porque na comunidade e no entorno, nas fazendas próximas à comunidade, 

existe considerável número de crianças menores de quatro anos e, que é difícil serem 

transportadas por conta da pouca idade.  

Estas crianças seriam submetidas, além de tudo, a um desgaste físico muito grande. 

Nesse sentido, entende-se que estas crianças seriam privadas do ensino durante a faixa etária 

dos quatro anos, pois seus pais, ao invés de mandá-los para a cidade, esperariam seus filhos 

terem um pouco mais de idade para colocá-los na escola.  

Mais adiante isso poderia se tornar um problema, pois na idade em que concluíssem 

o Ensino Fundamental I - etapa que é ofertada no campo - e fossem para a cidade, estariam 

atrasados em relação aos demais, ou seja, haveria a distorção idade/ano. Outros entendem que 

se forem mandados para a cidade, as origens se perdem. Mãe/pai 05, em depoimento 

argumentam: “Se fechar a escola perderia essa raiz dos caipiras, por que os meninos aqui “é” 

todos caipiras, nos fala sem „r‟, nos fala com „r‟, e a que vai pra cidade vai aprender coisa que 

não presta. Então eu achava que não deveria fechar as escolas rurais não [...]”  

 

É interessante e até necessário, que às crianças seja conferido o direito de ter outras 

experiências sociais, de conhecer outros lugares e se relacionar com outras pessoas. 

Mas quando isso acontece na infância, com o processo de escolarização que é diário 

e intensamente formador de valores, ao invés de contribuir para a reelaboração das 

identidades, poderá ocorrer uma confusão nas referencias socioculturais da criança e 

uma falta de identificação com seu lugar de origem e com o modo de vida de sua 

família (KREMER, 2011, p. 186). 

 

Isto implica na formação de outros valores, outros modos de vida, o que facilita a 

saída definitiva do sujeito do campo ainda jovem. Os pais dos alunos desta escola, entre 

outras preocupações, se mostraram interessados no desenvolvimento da escola, na melhoria 

da mesma e, incomodados com o transporte dos alunos para a cidade, etc, que classificam 

como perigoso para as crianças. Dizem que elas correm risco, pois mesmo sendo a escola na 

comunidade, existem dificuldades em alguns casos para chegarem até ela.  

A maioria deles diz que seus filhos não têm dificuldade para chegar à escola porque 

o transporte os deixa na porta, no entanto, há crianças que precisam atravessar o rio de barco 

para chegar à escola. Embora o ônibus “pegue” seus filhos e deixem na porta de casa - o que 

se pode considerar um avanço – lamentam das más condições de conservação dos ônibus e 

das vias de acesso à escola.  

A maior preocupação dos pais dos alunos desta escola, como os das demais 

localizadas no campo no município de Iporá é o problema de drogas. Na maioria dos 
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depoimentos, os pais mencionam isto como um dos problemas enfrentados por não ocorrer na 

comunidade a oferta de todo o Ensino Fundamental.  

Outro problema muito citado pelos pais é um dos ônibus escolar muito sucateado e, 

as estradas cheias de buracos. Em uma das linhas, o ônibus que circula está em melhores 

condições que a outra linha. Porém, as estradas das duas “linhas” estão ruins, com muitos 

buracos. Os alunos chegam em casa muito cansados. Quando Oliveira; Borges (2011) falam 

sobre estruturas e funcionamentos das escolas no campo, afirmam: 

 

Dentre os inúmeros problemas do transporte escolar, destacam-se a má qualidade 

dos veículos e das vias de acesso, em especial, nos dias chuvosos; a não regularidade 

da rota do transporte escolar, a considerável distância entre a residência do estudante 

e o ponto de ônibus escolar; o longo tempo de viagem que alguns estudantes 

vivenciam; o descompasso entre o horário da escola e o horário do transporte 

escolar. O corpo dos estudantes de escola no campo que utiliza o transporte escolar 

sente o quanto custa a formação intelectual, moral, psíquica e afetiva no âmbito da 

escola formal (OLIVEIRA; BORGES, 2011, p. 155). 

 

Os pais reclamam seus filhos saem de casa muito cedo, ficam com fome na escola, 

pois a merenda escolar é oferecida no horário de acordo com o das escolas da cidade. Isso 

significa que, no geral, as crianças que estudam em escolas localizadas no campo se 

alimentam de maneira menos adequada que as crianças que são da cidade e que lá estudam. 

Também existe um intervalo de tempo maior entre uma refeição e outra, que na 

recomendação dos nutricionistas deveria ser no máximo de três horas. 

 

A alimentação escolar dos alunos, no campo, se dá aos mesmos moldes estruturais 

dos alunos da cidade, isto é um lanche oferecido no meio do turno de aula às nove 

horas para o turno matutino e, às quinze horas, para o turno vespertino. Contudo, em 

função do tempo de deslocamento entre a fazenda e a escola, alguns alunos 

necessitam que essa refeição seja servida em outro horário e que sejam duas e não 

apenas uma alimentação (OLIVEIRA; BORGES, 2011, p. 156). 

 

Percebeu-se que a comunidade é muito ativa e reivindica melhoria dos governantes. 

Com a ajuda dos professores da escola, os pais articulam reuniões com o prefeito e 

vereadores, juntamente com a Secretaria Municipal de Educação, cobrando melhoria para a 

escola. Portanto, mesmo havendo tantos problemas e reclamações por parte dos pais desta 

escola, ainda preferem as escolas localizadas no campo, para que seus filhos não tenham que 

encarar a cidade, que para eles é um lugar diferente, que seus filhos estão acostumados a 

viver. Apesar de as cidades da MRG de Iporá serem pequenas e apresentarem expressivos 

elementos do rural. 
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Porém, ao mesmo tempo em que os pais pedem por mais salas de aulas no campo 

para atender até a segunda fase do Ensino Fundamental, para não ter que transportar seus 

filhos até a cidade, os pais desta escola, assim como os do município de Iporá, sonham que 

seus filhos se formem para medicina. Mesmo inconscientemente, o que querem para seus 

filhos é uma vida citadina. Raramente os indivíduos se formam e voltam para trabalhar em 

suas comunidades. Em nenhum momento se ouviu desses pais que os mesmos gostariam que 

seus filhos permanecessem na comunidade. E, mesmo não tendo dito que querem que seus 

filhos vão para a cidade quando crescerem, deduziu-se que para eles é muito normal os filhos 

saírem do campo ao atingirem a idade adulta. 

Quanto às políticas públicas existentes, percebe-se a contradição entre o que se 

propaga realmente para a educação no/do campo e o que de fato é na prática. Autores como 

Molina (2010) crítica os debates ocorridos tanto nas áreas científicas como na apropriação dos 

conhecimentos pelo Estado sobre a temática da educação do campo para a elaboração de 

políticas públicas. Para esta autora, o debate tem sido feito, desviando do real interesse ao 

qual originou a educação do campo, que tem como principal objetivo formar o educando para 

prosseguir na luta por um outro projeto de sociedade e de campo em que os alunos estejam 

engajados na luta pela terra, de maneira coletiva.  

Mas como foi observado, não existe mobilização social em torno da luta pela terra ou 

reinvindicação por educação do campo, visto que a maioria dos entrevistados são agricultores 

familiares, proprietários de terras, adquiridas por heranças ou por meio da compra. Assim, 

eles não apresentam engajamento em lutas sociais.  

 

4.4 - Escola Municipal Conegundes José Rabelo, Moiporá (GO) 

  

A Escola Municipal Conegundes José Rabelo é a única escola localizada no campo 

no município de Moiporá – GO. Este Município possui duas escolas municipais, uma delas 

localizada no campo. Esta escola é uma das piores em relação a materiais didático 

pedagógicos. Possui apenas três salas e dois banheiros. Uma das salas funciona como cozinha 

e outras duas são destinadas às aulas. 

Esta, dentre as escolas pesquisadas, se enquadra em algumas exceções em relação às 

demais. Por exemplo, enquanto os pais das outras escolas lutam pela manutenção da escola no 

campo, como foi o caso da Escola Municipal Prof.ª Vilma Batista Teixeira e da Escola 
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Municipal Mário Ferreira Ribeiro, nesta ocorre o contrário, os pais lutam para fechar a escola, 

preferindo que seus filhos estudem na escola da cidade.  

Enquanto as famílias e a comunidade lutaram e manifestaram resistência ao 

fechamento das duas últimas escolas, no caso da primeira a luta foi contrária, ou seja, a favor 

do fechamento da escola. Isso ocorreu em função do descontentamento com a situação de 

precariedade da escola. Segundo pai/mãe em depoimento de aluno, seu filho estava 

cozinhando, pois não havia profissional designado ao preparar a merenda escolar.  

Outro ponto de descontentamento por parte dos pais, é que segundo eles, seus filhos 

não estavam tendo  desenvolvendo cognitivo satisfatório. Assim, eles preferiram transportar 

seus filhos para unidades escolares localizadas na cidade. A administração da escola, 

representada pelo Secretário Municipal de Educação e o Coordenador, afirmaram que 

ocorrerão algumas mudanças, que a situação atual da escola, de precariedade, se deve à 

atuação da administração municipal da gestão passada. 

No ano de 2013, depois da mudança de prefeitos e secretários etc., a Secretaria 

Municipal de Educação convocou reunião com os pais, depois de alguns pais ameaçarem 

atear fogo na prefeitura. As autoridades prometeram mudanças para a escola. Porém, até o 

mês de maio, data da coleta dos dados, os pais disseram que as autoridades não estavam 

cumprindo as promessas feitas na reunião.  

Um exemplo das relações de poder entre políticos e algumas pessoas da comunidade 

é evidenciado na fala do Professor nº 78. Ao ser questionado/a sobre gostar ou não da 

comunidade, afirma que não e argumenta: “aqui é muita perseguição, aqui tem muito 

problema de política, tem que ser por aquele caminho. Como eu sou professor eu não posso 

ficar manifestando, mas pelo lugar ser pequeno tem muita confusão, então eu não gosto.” 

 Em depoimento feito por meio de entrevista, o Secretário Municipal de Educação 

afirmou: “se houver uma criança na escola, a escola vai permanecer”. Quando questionado  

sobre o gasto para manter apenas uma criança na escola, disse que a prefeitura não está 

preocupada com o gasto, mas com o desenvolvimento do educando, pois ao serem 

transportados, vários fatores podem influenciar para que o aprendizado não ocorra de modo 

satisfatório, inclusive o desgaste físico.  

Segundo opinião do Secretário Municipal de Educação 

 

A questão é atender a necessidade do aluno próximo a casa deles. [...] Na verdade eu 

acho que se fosse pra trazer pra cá ficaria mais barato, por que lá tem que ter uma 

merendeira, uma faxineira, professores [...] então o transporte ficaria mais barato. Só 

por que para os pais,  para os alunos, por que pra ir pra Iporá tem aluno que sai cedo 

de casa e só chega à noite, então ele almoça muito cedo ele vai jantar tarde e que 



91 
 

hora que ele vai fazer a tarefa de casa? Então se ele for estudar perto da casa dele, 

ele sai onze hora, ou bem mais que isso, chega em casa mais cedo, tem o tempo do 

pai ta acompanhando. Pra ele é bem melhor (ENTREVISTA COM SECRETÁRIO  

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2013).  

 

A escola fica longe da sede do município de Moiporá, sendo que a cidade mais 

próxima da comunidade é Iporá, que fica a 23 km de distância e o transporte municipal fica 

impedido de transportar os alunos, que segundo o secretário de educação, o transporte escolar 

municipal só pode atuar no município. Manter esta escola está vincula-se à verba aos recursos 

para a educação que, segundo um dos secretários de uma das escolas pesquisadas, é calculado 

de acordo com o número de alunos no município. 

Quanto aos professores, um vive na comunidade, outro vive no entorno em uma 

pequena propriedade rural.  Nasceram no campo e ainda vivem no campo. O Professor nº 78 

reclama da escola e diz que a esperança é a atual administração que acabou de tomar posse, 

pois segundo o mesmo, possuem projetos para a melhoria da escola. Em entrevista ele afirma: 

“Tem muitos projetos aí, já colocaram ventilador, é pra forrar a escola. Isso devido a muitas 

brigas dos pais, então deu uma boa melhorada. E com essa melhora a gente fica na 

expectativa”.  

Sobre o fechamento da escola, o professor também não concorda, porque segundo 

ele são 24 km de distância da cidade de Iporá para onde são encaminhados os estudantes, com 

muita poeira na estrada possibilitando que as crianças adoeçam, principalmente as muito 

pequenas. 

Quando o professor é questionado sobre a existência do Projeto Político Pedagógico, 

responde com outra pergunta. “O que você chama de Projeto Político Pedagógico?” Entende-

se, portanto, que se professor não possui conhecimento do que seja um PPP, como traçará um 

plano em conjunto com a escola e a comunidade? O professor também não consegue definir 

quais são as propostas da escola. Se é uma escola no campo apenas, baseada nos modelos 

urbanos, ou se uma escola do campo, baseada no ensino que privilegia a realidade do 

educando. 

Um dos motivos, pelo qual a Secretaria Municipal de Educação ainda não fechou a 

escola, talvez seja por não haver muitos alunos no município de maneira geral. Segundo o  

Professor nº 78, a escola municipal localizada na cidade não possui alunos suficientes para 

atender nos dois turnos , com aulas somente no período matutino. Argumenta que os pais 

levam os filhos para outro município por que acham que as escolas do município não são 

boas. 
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Este professor disse:  

 

Você tem que viver a sua realidade [...] igual elas estavam falando, não vamos 

trabalhar coisas fora da realidade deles não. Mostrar pra eles os animais que existe 

aqui, mostra pra ele as plantas que existe aqui. Então pra que mostrar, lá em são 

Paulo tem isso aqui. E os livros que vinham pra gente é voltado pra fora e não para o 

ambiente deles. Por isso que agora está interessante. (ENTREVISTA COM 

PROFESSOR Nº 78, 2013) 

 

Segundo este professor, ha esforço em adequar a escola a  educação no/do campo, 

trabalhando de modo que os alunos compreendam seu espaço de vivência. Neste contexto, 

entende-se que: 

 

A experiência educativa desenvolvida pelos professores nas escolas do meio rural 

ganha mais sentido à medida que incorpora características culturais da vida no 

campo, valorizando peculiaridades que compõem o repertório e marcam a trajetória 

das populações que ali vivem. Com essa premissa acreditamos que os estudos 

desenvolvidos junto aos sujeitos do campo possibilitam reconstruir aspectos desse 

universo cultural, destacando as relações constituídas nos diversos espaços de 

pertencimento, tanto na família e na escola, com as relações sociais que organizam a 

vida adulta. Os vínculos que marcam o cotidiano nesse contexto são perpassados por 

relações com a natureza e com as pessoas, em eventos que ensinam a viver no 

campo. (BELTRAME, CARDOSO, NAWROSKI, 2011, p. 103). 

 

 

Percebeu-se esta preocupação, tanto por parte do poder público municipal como 

também dos professores desta escola, um elemento a mais para desenvolver nos alunos o 

gosto pelo campo e também a vontade de viver neste espaço, valorizando-o. 

Quanto às turmas multisseriadas, nesta escola a multissérie não é considerada um 

problema para os professores, pois recebem treinamento para trabalharem em escolas do 

campo. Eles afirmam não sentir mais dificuldades, pois já adaptaram-se, possuem muitos anos 

de profissão trabalhando em escolas localizadas no campo. Embora não sintam dificuldades, 

acreditam que as escolas da cidade sejam diferentes.  

Demonstra seu pensamento: 

 

Eu me acabei muito aqui, mas é porque você acredita que pode acontecer. Aí você 

diz, opa agora vai e de repente surge alguma coisa e acabou. Ai é difícil, muito 

difícil mesmo. Quem trabalha na escola da cidade é diferente, tem todo um 

acompanhamento e aqui não. (ENTREVISTA COM PROFESSOR  Nº 78, 2013) 

 

 

Percebeu-se que para o professor, a escola em que ele trabalha é diferente da escola 

da cidade, e acredita-se que seja, pois no geral, as escolas localizadas no campo são menos 

assistidas pelos governantes que as da cidade.  
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Talvez isso ocorra pelo fato de predominar a visão de campo atrasado, e isso ainda é 

tão forte, que as pessoas se sentem incapazes de reivindicar melhorias, de cobrar educação e  

escola de melhor qualidade.   

 

No âmbito escolar, há que se construir formas de garantir independência e de 

empoderar os sujeitos do campo. Assim, a escola tem que estar aberta ao convívio e 

à troca de experiências  e formas de ver o mundo dos diferentes sujeitos, pautada no 

reconhecimento do outro e nas formas de comunicação intercultural, contribuindo 

dessa maneira para a formação dos sujeitos. [...] Assim, se terá uma escola e uma 

educação que não está interessada à adaptação do individuo à sociedade, mas na 

vontade de produzir um sujeito que dê conta de sua transformação. (OLIVEIRA 

2011, p. 75). 

 

Por isso, entende-se que existe grande necessidade de melhoria na educação no/do 

campo, pois espera-se que a partir da educação se possa, não somente resolver alguns 

problemas sociais no campo, mas  contribuir na formação de pessoas que possivelmente após 

o conhecimento adquirido sobre sua realidade, terão capacidade de mudá-la. 

Para que isso ocorra, também, se torna necessário entender a posição dos pais dos 

alunos sobre a escola e a educação no/do campo, assim como os motivos pelos quais vivem 

no campo, se gostam ou não do campo. Todos estes aspectos influenciam na manutenção e 

qualidade da educação no/do campo. 

 

4.4.1 - O que pensam os pais dos alunos da Escola Conegundes José Rabelo  

 

Oito pais de alunos foram entrevistados. Dos oito pais desta escola, quatro deles 

moraram a vida toda na zona rural. Os demais viviam na cidade ou viveram por algum tempo. 

Todos gostam do lugar onde vivem, no entanto, embora gostem de viver nesse espaço, quatro 

destes pais sentem o desejo de morar na cidade, mas como a família vive do trabalho do 

campo não tem como ficar na cidade. 

Esta foi a única escola pesquisada até o momento em que os pais metade dos pais são 

oriundos da cidade e não gostam do campo. Assim, não se importam com a educação ofertada 

no campo, para estes pais a importância da escola no campo ocorre por conta dos alunos 

pequenos, mas a maioria deles não gosta da escola. Preferem a escola da cidade por 

considerá-la melhor. Apenas dois pais disseram que a escola é boa, quando isso foi 

questionado. Um disse que a escola é boa, mas quando pergunto se acha importante seu filho 

estudar no campo, admitiu preferir a escola da cidade.  
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Todos os pais consideram importante os filhos estudarem no campo, por conta das 

dificuldades do transporte escolar para a cidade, porém não concordam com a precariedade da 

escola em seus aspectos físicos e, também, aos relacionados ao ensino. Para ilustrar, de 

acordo com o pai/mãe nº 93, quando se procurou saber sobre a importância do filho estudar 

no campo ela responde: 

 

Eu acho, porém eu acho o ensino muito fraco. Porque facilitou bastante esse ano, 

principalmente por que minguou essa distancia que ele andava. Passa fome, poeira, 

cansa bastante. Então facilita a escola aqui, mas eu acho que devia ser assim... mais 

rígida, acompanhar mais o ensino da cidade. (ENTREVISTA COM PAI/MAE Nº 

93,2013). 

 

Mesmo achando importante, existe o desejo de transportar seus filhos para a escola 

da cidade. Os pais/mães não acreditam na melhoria do espaço físico da escola e nem na 

melhoria do ensino ofertado a seus filhos nessa escola. Estes pais, ao invés de reivindicarem 

melhoria, preferem as consequências que seus filhos enfrentarão ao serem transportados para 

a escola urbana, além de outros fatores, como, ver seus filhos saindo de casa mais cedo, 

passando fome.  

A maioria destes pais não possui escolaridade elevada, como todos os pais de outras 

escolas pesquisadas. Se comparado ao dos pais de outras escolas, é bem baixo. Como se 

espera que a educação possa auxiliar o indivíduo no processo de mudança social acredita-se 

que o baixo grau de escolaridade talvez tenha influência nas atitudes destes pais em relação à 

escola.  

O Professor nº 78 afirma que:  

 

Os pais não se abrem pras mudanças, [...] eu acredito que como nós estamos 

estudando, os pais também deviam estar estudando. Você vê a diferença, quando 

você faz uma reunião que chega uma mãe que estuda, a diferença de cabeça. Pra 

aceitar você “ta” saindo da escola, pra você “ta” indo pra esse curso. Pra aceitar e 

pensar não se você “ta” estudando é pra melhorar as condições de estudo do meu 

filho. Então você vê essa diferença. (ENTREVISTA COM PROFESSOR Nº 78, 

2013) 

 

Nesta escola, dos oito pais entrevistados, apenas um tem Ensino Médio completo, 

três pais/mães estudaram até a oitava série, atual sétimo ano; um fez até a quarta; outro até 

terceira; um a sétima e outra nunca estudou. Assim percebe se que a maioria destes pais/mães 

não possui Ensino Médio completo. Embora não seja este um objetivo do trabalho, julgou-se 

necessário a comparação do nível de escolaridade destes pais, com os pais de outras escolas.  
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Percebeu-se que os pais dos alunos desta escola possuem o mais baixo nível de 

escolaridade entre as escolas pesquisadas na Microrregião de Iporá, e também, percebeu-se 

que é a escola em que os pais reclamam do rendimento dos filhos. Acredita-se que talvez isso 

influencie na decisão destes pais em relação ao fechamento da escola.  

Um dos pais dos alunos argumentou que não gosta da escola, por que lá não faz 

nada, “só brincam”. Acredita-se que isso se explica pelo fato de que, como afirma Beltrame, 

Cardoso, Nawroski (2011, p. 110), “Para a cultura dos povos que vivem no campo o lazer 

ocupa lugar de pouco destaque nas atividades quotidianas, que por necessidade econômica e 

cultural, nas famílias do campo o trabalho é mais importante.” Entende-se que, por conta da 

cultura, a brincadeira na escola é algo indesejado pelos pais, pois para eles, a escola é lugar de 

estudar.  

Isso pode explicar também o fato de todos os pais entrevistados afirmarem colocar 

seus filhos para ajudarem no trabalho quotidiano. Como coloca Beltrame, Cardoso, Nawroski 

(2011, p. 109) “[...] por necessidade econômica e cultural, nas famílias do campo, o trabalho 

tem lugar central” As atividades obedecem a esse preceito, e as famílias contam com a ajuda 

dos filhos muito cedo.  

Dos oito pais entrevistados, apenas três afirmaram não colocarem seus filhos para 

ajudarem nas atividades. Estes filhos são os que vivem na comunidade, portanto, entende-se 

que estes já tenham incorporado muitos aspectos da vida urbana. O motivo de acreditar nisso 

ocorre porque os que vivem nas fazendas próximas à comunidade, são os que os pais dizem 

gostar de ajudar nos afazeres relacionados ao campo.  

Também se observou que os filhos que vivem no povoado, mas não nas propriedades 

rurais e que os pais não são proprietários são os que não ajudam nas atividades. Entende-se 

que os pais destes alunos, por não possuírem propriedades, ora estão na fazenda, ora na 

cidade, o que auxilia no processo de mudança de comportamento, incorporando o modo de 

vida da cidade e esquecendo o modo de vida do campo. Acredita-se que estes são fatores que 

influenciam sobremaneira no desejo das crianças adolescentes e jovens do campo de saírem 

para viver na cidade.  

Pois, como afirmam Beltrame, Cardoso, Nawroski (2011, p. 110) “[...] a influência 

dos novos modelos trazidos pelo desenvolvimento agrícola cria novos hábitos e interferências 

na cultura do campo de modo geral.” E estas mudanças são causadas em razão do não 

desenvolvimento do campo no sentido da manutenção de sua cultura, de seu modo de vida. 
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4.5 - Escola Municipal Mario Ferreira Ribeiro, Amorinópolis (GO) 

 

A Escola Municipal Mario Ferreira Ribeiro, localiza-se no distrito de Goiaporá, 

Município de Amorinópolis. Possui 11alunos na Educação Infantil (4 - Jardim I, 4 - Jardim II 

e 3 Jardim III) e 16 do Ensino Fundamenta/1ª fase (3 - 1º Ano, 4 - 3º Ano, 5 - 4º Ano e 4 no 5º 

Ano). Esta escola, embora tenha turmas multisseriadas, não está cadastrada no Programa 

Educação do Campo. Entende-se que esta é uma escola no campo e não do campo, pois 

embora não sejam apenas os aspectos legais que caracterizem a escola como do campo, este é 

um elemento que também precisa ser considerado.  

Esta unidade escolar, foi, legalmente, escola do campo até 2011, porém, segundo os 

gestores, atualmente não tem nenhum documento que consta que esta escola é uma escola do 

campo, pois legalmente para ser considerada, deve estar cadastrada no Ministério da 

Educação, porém tem que se lembrar que não basta estar cadastrada para ser escola do campo, 

mas ter como foco a educação do campo.  

Nesta escola trabalham um coordenador, três professores e, a merendeira/faxineira da 

escola. Esta é a única escola de todas as pesquisadas que o coordenador fica todo o tempo na 

escola. As outras possuem coordenadores, mas só vão à escola esporadicamente, em algumas 

reuniões.  

Nas demais escolas pesquisadas, existem casos em que o coordenador e o secretário 

de educação vão à escola uma vez na semana, ou uma vez por mês, dependendo da 

necessidade da escola. Um exemplo é a Escola Conegundes José Rabelo, localizada no 

município de Moiporá, distante da sede do município.  

Devido a escola estar passando por alguns problemas com os pais, cogitam tirar 

todos seus filhos. O poder público municipal ficou mais presente. Embora se abnua com tais 

atitudes entende-se que na escola deve haver um coordenador de modo permanente, percebeu-

se estas situações nas escolas pesquisadas.  Portanto, na Escola Mario Ferreira Ribeiro, ocorre 

esta diferença, a presença do coordenador durante o período das aulas, exime os professores 

dessa tarefa, que é frequente na maioria das escolas localizadas no campo.  

O material didático utilizado na escola é voltado à realidade urbana, já que não está 

inserida no Programa de Educação do Campo. Embora seja utilizado o material voltado ao 

modo de vida da cidade, o coordenador desta escola, que também trabalha em outra escola do 

campo, aproveita alguns materiais do antigo Programa Escola Ativa, o qual a escola já foi 

inserida, no período de 2010 a 2011.  No entanto, a maioria dos materiais são voltados ao 

modo de vida urbano. 
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Nesta escola, os professores residem na cidade. E o poder público municipal, 

representado pela Secretaria de Educação, afirma ser desnecessário manter estas escolas no 

campo. Para o Secretário, as escolas deveriam ser todas fechadas e os alunos encaminhados 

para a cidade, pois segundo este profissional, a escola localizada no campo não tem o mesmo 

rendimento que a da cidade. 

Quanto ao aspecto físico, a escola possui três salas de aula, uma sala onde funciona a 

secretaria, outra sala da coordenação e a cozinha, além dos banheiros. As salas de aula são 

amplas para comportar o número de alunos, que é pouco se comparado às salas das escolas 

localizadas na cidade. Possui quadra de esportes e pátio amplo espaço, onde os alunos passam 

os momentos de lazer. 

Esta escola apresenta aspectos de escola da cidade em todos os sentidos, tanto no 

ensino como no espaço físico, embora seja com classes multisseriadas. Esta é a única unidade 

escolar entre as pesquisadas que não pode ser considerada uma escola do campo por conta dos 

aspectos já mencionados, que não a caracteriza como tal. 

Portanto, entende-se que as escolas localizadas no campo não são escolas do campo. 

Partindo dessa premissa, acredita-se que as escolas não têm contribuído para o 

desenvolvimento rural nesse município, pois trabalham estes alunos que vivem no campo em 

uma concepção urbana. 

 

4.6 - Escola Municipal Ruy Barbosa e Escola Ismael Martins Sobrinho, Fazenda Nova 

(GO) 

 

A escola Municipal Ruy Barbosa está localizada no município de Fazenda Nova, no 

distrito de São Sebastião do Indaiá. Funciona apenas no turno vespertino, com turmas de 

Educação Infantil ao quinto ano do Ensino Fundamental. São sete alunos frequentadores desta 

escola. Está cadastrada como escola do campo, portanto se caracteriza como uma escola no/do 

campo. Além de estar localizada no campo, está totalmente voltada aos povos que ali vivem, 

pelo menos legalmente falando. Porém, na prática não se pode afirmar se de fato ela é escola 

no/do campo, já que para isso depende da educação que se pratica na escola. 

É uma escola pequena, como a maioria das escolas municipais localizadas no campo. 

Os livros didáticos da escola apresentam conteúdos voltados aos povos que ali vivem. Porém, 

além destes materiais, o professor utiliza outros, muitos deles, com conteúdos adequados ao 

urbano, que segundo o educador funciona como material complementar. 
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Há apenas um professor, e um profissional responsável pela merenda e pelo lanche. 

O professor vive na comunidade. Desde que nasceu vive no campo. Formou-se em Geografia 

e Pedagogia. Nunca ministrou aulas em classes unisseriadas e em sua fala demonstra o desejo 

de fazê-lo. 

Nesta escola todos os pais foram entrevistados (cinco pais/mães). Em relação ao 

aspecto físico da escola, as paredes estão deformadas, porém, as cadeiras são novas e se 

encontram em boas condições. Possui uma sala que funciona como laboratório e outra que 

funciona como cozinha. Possui dois banheiros e a sala onde ocorrem as aulas. O pátio é 

grande e os alunos brincam a vontade neste espaço, nos momentos disponibilizados. 

Há o transporte que busca e leva os alunos até suas casas. Esta se difere das outras 

escolas pesquisadas porque a maioria dos alunos moram bem próximos à escola e alguns não 

necessitam do transporte público. Segundo depoimento do professor, o aluno que reside mais 

distante da escola está a sete quilômetros.  Mesmo assim, a prefeitura se encarrega de buscar e 

levar os estudantes. Contudo, em alguns depoimentos houve queixas de que como a sede 

municipal fica bem distante da escola, o motorista busca quando quer e não tem muito 

compromisso, deixando-os muitas vezes sem ir à escola. 

Quanto ao poder público municipal, o representante afirma que acha desnecessário 

manter estas escolas, já que o gasto é muito alto. Em entrevista com o Secretário Municipal de 

Educação, foi constatado que este não tem interesse em manter estas escolas.  

De acordo com profissional responsável pela faxina, a escola passa pela frequente 

rotação de alunos. Isso ocorre por que existem pais que trabalham nas fazendas e quando 

mudam de emprego levam consigo os filhos, transferindo-os ou para outra escola no campo, 

ou para escola na cidade, dependendo de onde moram. 

A escola Ismael Martins Sobrinho está localizada no distrito de Três Marcos em 

Fazenda Nova. São 12 alunos que frequentam esta escola, no 1º, 2º, 3º e 5º anos, não tem 

alunos para o 4º ano. Esta escola está de acordo com a lei que preconiza pela educação do 

campo. Porém, sabe-se que mesmo estando de acordo com a legislação, a escola na prática, 

deixa a dever em algumas especificidades, o que faz com que não se caracterizem como sendo 

uma escola do campo. Na escola existe um professor e um profissional que cuida da faxina e 

da merenda. 

É uma escola multisseriada. Os livros apresentam conteúdos voltados aos povos do 

campo. Porém, como acontece na outra escola localizada no campo, neste município, o 

professor busca outros materiais para complementar, e estes por sua vez são da cidade. A 
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escola não possui computadores, a tecnologia utilizada e importante no processo de 

ensino/aprendizagem. 

Quanto à estrutura física, a escola possui duas salas e dois banheiros. Em uma das 

salas funciona a cozinha, e na outra funciona a sala de aula. O pátio é grande e os alunos 

brincam nos momentos que lhes são disponibilizados para tal fim. Esta escola funciona 

apenas no turno matutino e o acesso dos alunos à esta escola é facilitado por meio do 

transporte escolar, que busca e os deixam em suas residências após a aula. 

 

4.6.1 - O que pensam os pais dos alunos da escola Ruy Barbosa 

 

Dos cinco pais/mães entrevistados, um deles fez a antiga segunda série, (20%); dois, 

a antiga quarta série (40%); um fez a sexta (20%) e um a sétima (20%). O que se pode 

perceber é que nenhum dos pais tem Ensino Médio, nem incompleto. Apenas um dos pais não 

respondeu os questionamentos.   

Em relação à origem, um nasceu e viveu na cidade, os demais nasceram e vivem no 

campo até os dias atuais. Os que vivem no campo desde que nasceram, não gostam da cidade, 

a não ser para passeio. Eles acreditam que é importante seus filhos estudarem na escola do 

campo.  

Em relação à qualidade da educação desenvolvida nesta escola, a opinião dos 

pais/mães é que a escola é boa. Apenas um dos pais/mães - o que viveu a maioria do tempo na 

cidade - acredita que a escola localizada no campo é igual à escola da cidade, e em sua 

concepção, a escola é boa. 

Todos os pais/mães desta escola possuem pequenas propriedades. Assim, o sustento 

das famílias vem do trabalho do campo. Não possuem outra renda a não ser o fruto desse 

trabalho. Todos gostam de morar no campo e segundo eles, a cidade é só para passeio. 

Afirmaram que não conseguem morar na cidade, gostam do campo. 

Quando questionados sobre manter ou não a escola, todos concordam em manter por 

conta da violência, que eles acreditam existir na cidade e, também, por que as crianças ainda 

são muito pequenas para serem transportadas no ônibus. 

Dos cinco entrevistados, um deles quer que o filho seja advogado, outro médico 

enquanto os demais preferem não interferir na decisão profissional dos filhos. Quando se trata 

de problemas existentes na escola, todos afirmam que a escola não tem problemas, que nada 

precisa ser mudado.  
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Três pais/mães disseram que seus filhos gostam de ajudá-los nos afazeres na 

propriedade e dois não gostam.  Então os pais/mães respeitam, pois acreditam que ainda são 

muito novos para ajudar nas atividades. 

Os pais/mães acreditam que a escola não é melhor por conta das classes 

multisseriadas. Eles afirmam que melhor seria se fossem turmas unisseriadas. Porém, o 

professor desta escola afirma que considera difícil a elaboração dos planos de aula, que tem 

de ser um para cada turma, que obviamente necessita de planos diferenciados. Se na sala tiver 

apenas um aluno de determinada turma, é necessário, que o plano seja feito.  

Quando questionados se na escola existe algum problema, todos os pais/mães 

afirmam que não. Para ilustrar tal pensamento, eis a fala do pai/mãe nº 129, em entrevista: 

“Problemas não têm, a escola está boa, mas tinha que ter mais coisas, computador, biblioteca. 

Se eles for pra Jussara acho que ele vai ter dificuldade porque não sabe mexer no 

computador.” Este é um ponto que tem que ser discutido, pois os investimentos em 

laboratórios de informática e bibliotecas nestas escolas estão aquém do necessário.  

A internet e os livros poderiam ser importantes para complementar as informações, 

que com a mediação do professor, isso poderia se traduzir em conhecimento, e se feito com 

objetivos pensados e bem definidos, poderiam auxiliar os alunos a pensarem a realidade em 

que vivem e atuarem sobre ela, pois esse é um dos objetivos da educação formal escolar. 

Além disso, eles se inseririam na realidade que os das escolas urbanas já vivem, que é o 

contato com laboratórios e bibliotecas, mesmo que não muito bem estruturados. 

 

4.6.2 - O que pensam os pais dos alunos da Escola Municipal Ismael Martins Sobrinho 

 

Foram entrevistados dez pais, destes, dois concluíram a antiga 8ª série; um a 7ª; dois 

o 2º ano do Ensino Médio, um, o 1º do Ensino Fundamental; um, o 1º ano do Ensino Médio; 

um a 5º série; um a 4ª e o outro, o 3º ano do Ensino Médio. Aqui se percebe apenas um dos 

pais/mães concluiu o Ensino Médio. Três possuem Ensino Médio incompleto. Os demais 

possuem Fundamental Incompleto. 

Dos dez pais/mães entrevistados, seis moraram a maior parte de suas vidas na cidade, 

e quatro no campo. Esses quatro nasceram no campo, vivem até hoje e gostam de ir à cidade 

apenas a passeio. 

Dos seis que viveram mais tempo na cidade, três gostam mais do campo e não 

trocam pela cidade, os outros três dizem ter saudades da cidade e gostariam de voltar, mas 

afirmam que na cidade não tem trabalho para seus parceiros. Os que dizem voltar para cidade, 



101 
 

afirmam que o principal motivo é a escola para os filhos, e argumentam que a escola não é 

boa; mas não somente os que gostam da cidade acham que a escola é ruim, os que vivem no 

campo também compactuam do mesmo pensamento.  

Os que gostam mais do campo, falam que é mais tranquilo, não tem tanta violência 

como na cidade. Quando mencionam levar seus filhos para a cidade, dizem que se preocupam 

com o problema das drogas. 

Dos dez pais entrevistados, apenas quatro possuem propriedades na região, os demais 

trabalham como assalariados. Quanto à utilização de seus filhos trabalho, os pais afirmam que 

os filhos ajudam no para que aprendam desde cedo a trabalhar, exceto três deles colocam os 

filhos para ajudar nas atividades. 

Quando questionados sobre a profissão que sonham para seus filhos, quatro deles 

disseram que querem que os filhos sejam veterinários, médicos, dentistas e administradores de 

empresas. Os demais não querem interferir na vida profissional de seus filhos. 

Quando se pergunta se a escola é boa ou ruim, apenas um pai/mãe disse que a escola 

é boa, os demais reclamam da escola. Para eles a escola tem que melhorar muito para se 

tornar boa. “o professor não tem compromisso com a escola. Uma hora é a merendeira, outra 

hora é a faxineira, o puxador também tem seus problemas e às vezes não vem.” A escola é 

muito ruim. 

Quando se questiona sobre fechar, ou manter a escola,  todos dizem não querer que a 

escola seja fechada, pois para muitos dos pais, ainda são dependentes da escola porque as 

crianças ainda são muito pequenas para ir no ônibus para a cidade.  

Portanto se percebe, que a queixa contra a escola é anulada no momento em que 

estes precisam dela para seus filhos. A pai/mãe nº 109, em entrevista diz: “Tem que manter 

pra gente que mora aqui, é difícil demais.” Portanto o que almejam para os alunos é a escola 

da cidade. 

Acredita-se que se as escolas localizadas no campo fossem munidas de boa 

infraestrutura física, e com professores capacitados, que elaborassem metodologias 

adequadas, que adaptassem os conteúdos às realidades dos alunos, entre outros aspectos, os 

pais/mães destas crianças, com certeza, não teriam vontade de levar seus filhos para as 

cidades. Se a escola realmente funcionasse como deve, não teriam tantos pais tirando os filhos 

da escola do campo os levando para as cidades.  

 Souza faz a seguinte afirmação: 
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[...] muitos países da Europa, com destaque para a Espanha, adotam o 

multisserialismo, e vêm obtendo resultados significativos, pois ao contrário do 

Brasil, as escolas, no meio rural, apresentam ótima estrutura física, além de 

professores capacitados para atuar com o multisserialismo. (SOUZA, 2012, p. 93) 

 

 Portanto, para uma transformação na educação e melhoria do quadro educacional no 

país, é necessário, num primeiro momento, que o professor se comprometa com a mudança 

social, articulando entre projetos políticos pedagógicos e a matriz curricular, para que a 

construção do conhecimento na escola, se dê de forma a promover o crescimento de toda a 

comunidade na qual se insere, partindo essa construção com o próprio desenvolvimento e de 

seus alunos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Brasil tem sido nas últimas décadas, a partir do final do ano 1960, alvo de políticas 

públicas para o desenvolvimento. Ao aderir ao projeto desenvolvimentista mundial, a nação 

tem promovido com o desenvolvimento de seu território, porém os benefícios trazidos por ele 

são questionados, por ser um modelo que exclui a maioria das populações que vivem no e do 

campo, comprometendo o desenvolvimento rural no seu sentido pleno.  

Sabe-se que o Estado e o capital são os maiores responsáveis pela transformação do 

espaço geográfico. A busca por rendimentos extraordinários tem levado grupos, empresas e 

indivíduos, a investirem no setor econômico sem pensar nas consequências sociais e 

ambientais negativas que afetam a maior parte da população brasileira, como já ocorre em 

praticamente todo o país.  

Desse modo, não se alija do processo o estado de Goiás e as regiões do Cerrado, que 

vem sendo acometidas pela devastação ambiental, sociocultural e econômica, atingindo a 

maioria da população que tenta viver no e do campo no referido espaço, haja vista que o 

projeto tem como prioridade desenvolver economicamente o país e o modelo é 

eminentemente pautado na produção agrícola para exportação. 

O Bioma Cerrado tem sido o principal afetado, visto que as paisagens naturais estão 

sendo substituídas pela monocultura. Esse processo produtivo, que torna homogêneo o espaço 

físico, também capitaliza os grandes proprietários rurais em detrimento dos pequenos.  

Quando se trata, dos agricultores familiares, percebe-se quão grande dificuldade 

buscam a sobrevivência nesse “mundo” competitivo, inviabilizando a sua permanência no 

campo. O que poderia ser um campo com famílias de agricultores cultivando seus alimentos e 

tirando da terra seu sustento, tem sido antagônico a isso. Eles não conseguem se manter e nem 

oferecer educação de qualidade aos seus filhos, já que o sistema educacional também tem 

tentado homogeneizar a educação.  

Quando não se pode gozar dos benefícios educacionais das escolas localizadas neste 

espaço são obrigados a levarem seus filhos para as escolas nas cidades, alijando os alunos do 

direito de serem educados em seus lugares de vivência, contribuindo negativamente para 

alteração de seus valores e cultura.  

Nesse contexto, a presente pesquisa buscou analisar e caracterizar as escolas 

localizadas no campo na Microrregião de Iporá – GO, pois a partir da análise e caracterização 

delas se compreenderá também, se são de fato escolas no/do campo.  
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Percebe-se que até pouco tempo não se falava em educação no/do campo, porque este 

novo paradigma foi idealizado pelos movimentos sociais para compensar o atraso histórico 

em relação à educação para a população do campo. Antes da década de 1980, não existia essa 

modalidade educacional, mas se falava em educação rural, modelo que surgiu na década de 

1930 com as evoluções no campo educacional procurou beneficiar os agraristas da época. 

Para isso se cogitava o processo educacional para o campo apenas com a transplantação dos 

modelos urbanos para os rurais. Essa educação ocorre ainda hoje.  

No caso das escolas estudadas, isto ocorre em parte, pois legalmente elas são escolas 

do campo, pois todas estão equiparadas aos princípios da educação do campo, exceto uma. 

Todavia, não se pode afirmar que nelas ocorra de fato educação do campo. Para esta 

afirmação, seria necessário um estudo mais aprofundado, focando em observação das aulas 

para verificar as metodologias utilizadas e também analisar minuciosamente os projetos 

políticos pedagógicos – PPPs, currículos, bem como materiais destas escolas, e isso não foi 

possível durante esta pesquisa, porque não se conseguiu realizar essa análise.  

Percebe-se, no entanto, em termos de leis, as escolas localizadas no campo estão em 

acordo, embora não sejam totalmente cumpridas, como se pode observar no caso do 

transporte escolar. A pesquisa mostrou que alguns benefícios se estendem à Microrregião 

Geográfica de Iporá, contudo se faz necessário que as leis sejam executadas, pois, por meio 

delas se pode fazer a efetiva educação de qualidade que sugere a Constituição Brasileira e 

consequentemente, melhorar a vida das pessoas que habitam este espaço, pois se acredita na 

educação como um instrumento de libertação.  

As leis referidas estão presentes em diversos documentos, como Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – (LDBEN 9394/96), Diretrizes Operacionais para Educação do 

Campo, entre outros.  Porém, o que não se vê são estas leis sendo de fato executadas em sua 

grande maioria. Assim, a educação de qualidade não ocorre.  

Sete escolas foram pesquisadas. São as únicas que se encontram localizadas na 

Microrregião Geográfica de Iporá – GO, em 2014.  Seu número e espacialização 

respectivamente, assim se estabelecem: duas em Iporá, uma em Ivolândia, duas em Fazenda 

Nova, uma em Moiporá e uma em Amorinópolis. Nestas escolas é difícil mencionar a 

quantidade de alunos que elas atendem, pois ocorre muita rotatividade em algumas delas. Às 

vezes a escola começa com poucos alunos e termina com mais, e vice versa. 

Como se pode compreender, ao analisar a estrutura fundiária da microrregião, com 

médios e pequenos agricultores familiares. Percebeu-se uma propensão para criação de gado 

leiteiro. Como se tem grande parte da área plantada com pastagens naturais se deduz que 
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existe a tendência a ocorrer pecuária extensiva. Assim, percebe-se também que no espaço 

delimitado para estudo não existe grandes investimentos capitalistas, portanto a 

territorialização do capital. 

A tendência do projeto capitalista implantado no país é o de promover as 

desigualdades, entre elas, as regionais. Os resultados da pesquisa mostraram que a região 

estudada sofreu essa consequência, embora de maneira indireta, mas que ocasionou em 

prejuízo para a educação nesse espaço e para o não desenvolvimento na Microrregião de 

Iporá, obrigando ao longo dos anos, os agricultores familiares saírem do campo para levarem 

seus filhos para estudarem e viverem nas cidades, ou submetê-los aos transportes e às 

preocupações aos pais, decorrentes da saída dos filhos do campo para as cidades. 

A pesquisa mostrou que na região estudada, as leis contemplam o exigido para que 

ocorra a educação de qualidade no campo. Os livros observados, segundo os professores, 

estão de acordo com a cultura do campo, contudo não se pode afirmar o mesmo em relação à 

metodologia de ensino por não se ter acesso a todos os componentes do currículo como PPP. 

Também, a não observação das aulas, pois não era objetivo deste trabalho, impossibilitou-se 

avaliar se as metodologias estão de acordo com o que sugere a legislação. 

Nas escolas, ao questionar sobre o currículo, percebe-se que existe um descompasso 

entre as realidades de aplicação desse currículo, pois notou-se que os currículos eram uma 

readaptação da matriz curricular estadual, associados ao currículo municipal; e os conteúdos 

didáticos dispostos nas matrizes, não correspondiam aos ensinamentos específicos para os 

povos que vivem no campo. As escolas estudadas usam esses documentos, em sua maioria, 

como “receituários”, não considerando as variadas realidades existentes. 

Sobre os pais/mães ou responsáveis pelos alunos, alguns questionaram as escolas, mas, 

para outros, as escolas estão “boas”, tanto em termos de infraestrutura, quanto no 

ensino/aprendizagem. Porém sabe se que não se pratica o que a lei exige na íntegra 

Assim, percebe-se com este trabalho que a educação na Microrregião Geográfica de 

Iporá – Go, evoluiu no sentido de estarem de acordo com a legislação que preconiza a 

Educação do Campo, mas não correspondem ao esperado quando se trata da aplicação dessas 

mesmas leis, pois as escolas não possuem estruturas físicas adequadas, os alunos são 

transportados por longas distâncias, os educadores são formados de acordo com a cultura 

urbana, alguns vivem nas cidades, e poucos profissionais atuam nestas escolas.  

Essa discrepância na aplicabilidade das leis foi justificada de que, tanto a manutenção 

das escolas, quanto a dos profissionais que nelas atuam, representa custo muito alto aos cofres 

do Poder Público. Outros fatores, também, se justificam, como por exemplo, a ineficácia na 
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elaboração de um currículo que contemple as necessidades das escolas e das comunidades. 

Esses são alguns fatores relevantes que comprometem a efetivação da educação, direito de 

todos, mas que nem todos gozam de seus benefícios. 

A partir da análise e caracterização destas escolas, pôde se perceber que elas, do modo 

como estão estruturadas não pode contribuir significativamente para o desenvolvimento rural. 

Embora tenha um grande número de estabelecimentos, o número de alunos é bem reduzido no 

campo se comparado à cidade. Contudo, os gestores preferem investir transporte escolar e, da 

forma como vem sendo utilizado tem de constituído numa política colaboradora para o 

declínio destas escolas. 

Para que ocorra o desenvolvimento rural, no sentido amplo, no sentido proposto neste 

trabalho, e para que as escolas localizadas no campo contribuam para este desenvolvimento, é 

essencial que, tanto o poder público municipal, como pais/mães e responsáveis pelos alunos e 

profissionais atuantes nestas escolas, busquem meios para a melhoria, tanto das condições 

materiais, infraestrutura, quanto para condições imateriais, o investimento na formação dos 

profissionais. Estes deveriam ser pontos prioritários nestas escolas. 

Acredita-se que, com as políticas desenvolvimentistas para o campo e a formação de 

exercito de reserva para o trabalho nas cidades, a educação no/do campo sempre ficara 

relegada a segundo plano, pois o objetivo maior é o não desenvolvimento do campo para os 

agricultores familiares, mas um desenvolvimento pautado nas ideologias desenvolvimentistas 

tão enfatizadas pelos governos e por grande parte da sociedade brasileira. 

Diante disso, vale a luta dos povos do campo pela Educação do Campo, e vale a 

proposta de construção de um novo projeto de campo que pode ser possível com a sociedade 

se organizando, mesmo que em pequenos grupos ou indivíduos, no engajamento pela 

melhoria destas escolas e da educação que nelas ocorre, pois a educação escolar formal é um 

poderoso instrumento de luta para os agricultores familiares bem como para toda a sociedade. 

Além de ser um dos principais instrumentos de formação de sujeitos críticos para se tornarem 

atuantes no meio em que vivem.  
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ANEXOS 

 

 

Anexo I – Roteiro de entrevistas aplicado aos professores 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

CAMPUS DE JATAÍ 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA 

 

Projeto de pesquisa: EDUCAÇÃO NO CAMPO E DESENVOLVIMENTO RURAL: 

Análise das escolas no campo na microrregião de Iporá – GO 

 

Roteiro de entrevista aplicado aos professores 

 

Pesquisadora: Silvaci Gonçalves Santiano Rodrigues 

 

1- Em quais séries ministra aulas? 

 

2- Qual sua formação? possui apenas graduação ou possui também pós graduação? 

Caso possua pós-graduação, especifique. 

 

3- Você mora na comunidade ou na cidade? Mora muito longe do local de trabalho? 

Tem dificuldades em chegar até à escola? 

 

4- Quanto tempo trabalha na escola do campo?  

 

5- Recebe salário diferenciado dos profissionais que ministram aula na cidade? 

 

6- No caso dessa escola, em sua opinião, é viável mantê-la no campo ou encaminhar 

os estudantes para a cidade? Por quê? 

 

7- Na escola, possui projeto político pedagógico? Como e por quem o projeto é 

elaborado? 

 

 

8- A escola funciona sob o sistema de classes multisseriadas? Se funciona, você 

sente dificuldade em trabalhar com as classes multisseriadas? 

 

9- Caso sinta dificuldades em trabalhar com classes multisseriadas, cite qual ou 

quais as dificuldades? Por quê? 

 

 

10- Existe um preparo institucional para o trabalho com as classes multisseriadas? 

Como isso ocorre?  

 

11- Você pode diferenciar educação no campo de educação do campo? Se pode 

explique a diferença. 
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12- Você acredita que a educação no/do campo pode contribuir para a melhoria de 

condições das famílias que vivem no campo?  Caso sua resposta seja positiva, 

como isso pode ocorrer? Caso seja negativa, explique o por quê. 

 

13- Em sua opinião, qual ou quais os principais problemas dessa escola?  Como 

poderiam ser solucionados? 

 

 

Anexo II – Roteiro de entrevistas aplicado os Coordenadores Pedagógicos e Secretários 

de Educação  

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

CAMPUS DE JATAÍ 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA 

 

Projeto de pesquisa: EDUCAÇÃO NO CAMPO E DESENVOLVIMENTO RURAL: 

Análise das escolas no campo na microrregião de Iporá – GO 

 

Roteiro de entrevistas aplicado os Coordenadores Pedagógicos e Secretários de 

Educação  

 

Pesquisadora: Silvaci Gonçalves Santiano Rodrigues 

 

 

1- Quantas escolas existe no município? Quantas destas estão no campo? 

 

2- Em sua opinião, existe diferenças significativas das escolas do campo em 

relação às da cidade? Quais as principais diferenças? 

 

3- Existia outras escolas no campo no município? Se sim, por quê foram 

fechadas? 

 

4- Como você compreende o fechamento das escolas no campo? 

 

 

5- O decreto lei de nº 7352 de 4 de novembro de 2010 dispõe sobre a política de 

educação do campo. A escola está baseada nos princípios da educação do 

campo conforme esta lei ou não? Por quê? 

 

6- Na escola, possui projeto político pedagógico? Como e por quem o projeto é 

elaborado? 

 

7- Os pais dos educandos participam do processo educacional dos filhos? Como 

isso ocorre? 

 

8- Qual a posição dos pais em relação à educação do campo? 

 

9- O currículo escolar contempla as especificidades do campo? 
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10- Nos livros didáticos, os conteúdos são voltados para valorização do modo de 

vida do campo ou da cidade?  

 

11- Você acha que existem problemas nessa escola? Quais são os principais? E 

quais as possíveis soluções? 

 

12- Você acredita que a adequação dos conteúdos à realidade do campo nesse 

município pode contribuir para a melhoria das condições de vida dos 

agricultores familiares?  

 

13- Quais são os planos do Poder Público municipal em relação à educação no 

campo, fortalecer as escolas ou fechá-las? 

 

 

Anexo III– Roteiro de entrevistas para os pais/mães ou responsáveis pelos educandos/as 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

CAMPUS DE JATAÍ 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA 

 

Projeto de pesquisa: EDUCAÇÃO NO CAMPO E DESENVOLVIMENTO RURAL: 

Análise das escolas no campo na microrregião de Iporá – GO 

 

Roteiro de entrevistas para os pais/mães ou responsáveis pelos educandos/as 

 

Pesquisadora: Silvaci Gonçalves Santiano Rodrigues 

 

1- Você mora há muito tempo no campo? 

 

2- Vivem do trabalho no campo ou possuem outra fonte de renda? 

 

3- Gosta de morar no campo/comunidade ou prefere a cidade? 

 

4- Acha importante seu filho/a estudar? Prefere que seja em escola no campo ou 

na cidade? 

 

5- Quer que seu filho/filha se forme em quê? 

 

6- Considera a escola do campo uma escola boa? Por quê? 

 

7- Considera importante a manutenção da escola no campo? 

 

8- Qual sua posição em relação ao fechamento das escolas do campo? 

 

9- Acha que as escolas da cidade são boas? Por quê? 

 

10- Gosta de ter seu filho estudando na escola do campo? Por quê? 
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11- Em sua visão existem problemas na escola em que seu filho estuda? Quais são 

os principais e como acha que eles podem ser resolvidos? 
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Anexo IV
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